
Proc. Administrativo 5.804/2023

De: Adriana S. - SEMSUP

Para: SEMAD-SP - Setor de Planejamento 

Data: 06/12/2023 às 10:48:03

Setores envolvidos:

SEMSUP, SEMSUP-CLIXO, SEMAD-SP

requisição 535 -  Execução de calçadas na Av. João Medeiros

 

 

_

Adriana C. Sluzovski 

administrativo

Anexos:

a_requisicao_535_calcada_Joao_Medeiros.docx

a_requisicao_535_calcada_Joao_Medeiros.pdf

b_AVENIDA_JOAO_MEDEIROS_PROJETO.pdf

c_BDI_AVENIDA_JOAO_MEDEIROS.pdf

d_CRONOGRAMA.pdf

e_MEMORIAL_DESCRITIVO.pdf

f_PLANILHA_ORCAMENTARIA_EXECUCAO_DE_CALCADAS.pdf

g_Declaracao_do_Ordenador_de_Despesas.pdf

h_TERMO_DE_CIENCIA_FISCAL.pdf
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 1. REQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO Nº 535/2023 

 

 2. OBJETO 

Contratação de empresa para execução de calçada e plantio de grama em trecho da Avenida João 
Medeiros.  

 

 3. VALOR TOTAL DA REQUISIÇÃO 

R$-68.605,89 

 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

1002 6631 449051990100 Obras diversas   68.605,89 

 
Ubiratã – Paraná, 06 de dezembro de 2023.  

_______________________________ 
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E PAVIMENTAÇÃO 

 

 5. DESPACHO DA SECRETARIA DAS FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

Em atenção ao despacho retro, expedido por Vossa Senhoria, informamos a EXISTÊNCIA DE PREVISÃO 
DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
Por conta da indicação das dotações acima, atestamos por consequência a compatibilidade das 
referidas obrigações com as peças orçamentárias vigentes: PPA, LDO e LOA. Ressalve-se, contudo, que o 
presente parecer se restringe meramente a indicar a existência de dotações orçamentárias específicas, 
NÃO HAVENDO COM ISSO DESTAQUE OU APRISIONAMENTO DE RECURSOS, ou seja, visa tão somente 
apontar a existência de previsão de recursos orçamentários no exercício nesta data. 
Outrossim, informamos que a análise de existência de disponibilidade de recursos financeiros fica 
reservada para momento posterior a confirmação da contratação e anterior a realização da despesa 
decorrente da etapa de empenho, conforme art. 58 e seguintes da lei 4.320/64 e se necessário esta 
secretaria providenciará suplementação das dotações acimas previstas. Além disso, não compete à 
contabilidade a análise e determinação do objeto da compra, poder discricionário do Gestor Municipal. 
  Por fim, alerta-se ao Gestor que, caso a soma global das obrigações de mesma natureza venha a 
superar o valor das dotações indicadas acima, poderá haver limitação de empenho e bloqueio de 
realização das despesas correspondentes.  
  Após, encaminha-se ao Gabinete para autorização do Prefeito. 

Ubiratã-PR, ____ de ____ de 2023. 
 Contador(a)                                                                              Secretário(a) das Finanças e do Planejamento 

 

 6. DESPACHO DA AUTORIDADE SUPERIOR 

De acordo.      

    Fábio de Oliveira Dalécio 

 

 7. DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

Data de recebimento: ____/______/2023 ___________________________ 

Hora: ___:_____ Divisão de Licitação 
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ANEXO I 
COMPLEMENTO À REQUISIÇÃO Nº 535/2023 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa para execução de calçada e plantio de grama em trecho da Avenida João 
Medeiros . 
 
2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A execução desta calçada se dá pelo motivo de dar continuidade a calçada existente na Avenida 
João Medeiros, finalizando assim este trecho. Além do que a finalização desta calçada proporcionará a 
população do município um espaço finalizado de lazer como caminhadas e passeios. E também para 
futuramente interligar a Avenida João Medeiros a Via Marginal. 
 
3. VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1. O valor estimado para a contratação e de R$-68.605,89 (Sessenta e oito mil seiscentos e cinco reais 
e oitenta e nove centavos). 
 
4. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
4.1. A execução do objeto será custeada pela (s) seguinte (s) dotação (ões) orçamentária (s): 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

1002 6631 449051990100 Obras diversas   68.605,89 
 
5. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1. A vigência da contratação será de 12 meses. 
 
6. INDICAÇÃO DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 
 
6.1. Gestor do Contrato: Ronaldo Felipe Maciel. 
6.2. Fiscal do Contrato: José Antônio Torres dos Santos.  
6.3. Fiscal do Contrato Substituto: Karla Tatiane Macário de Oliveira dos Santos 
6.4. Fiscal da obra: Suely Hellstron 
 
7. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
 

Código LC Lote Item Descrição Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$ 

44739 1 1 Execução de calçada, rampa e plantio 
de grama em trecho da Avenida João 
Medeiros - entre a Rua Laerte Teixeira 
e Avenida Marcilio Daltro.  

1 gb 68.605,8900 68.605,8900 

 
8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
8.1. A obra deverá ser realizada na Avenida João Medeiros – trecho entre a Rua Laerte Teixeira e 
Avenida Marcilio Daltro. 
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8.2. A obra deverá ser executada aplicando impreterivelmente o constante nos respectivos projetos e 
memorial descritivo. 
 
8.3. A obra deverá ser executada conforme etapas estipuladas pelo cronograma físico financeiro e de 
execução. 
 
8.4. Toda a execução da obra será acompanhada pelo Fiscal da Obra, que determinará o refazimento ou 
conclusão de cada etapa executada ou da obra toda. 
 
8.5. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios ou 
incorreções não revelados, deverá ser refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela 
empresa, livre de quaisquer ônus financeiro para o Município. 
 
8.6. Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má quali-
dade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou pres-
crições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste 
normal de uso. Correrão por conta da empresa as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou 
substituição do material rejeitado. 
 
8.6.1. O prazo para readequação, correção ou remoção será determinado pelo Fiscal da Contratação, 
que comunicará por escrito à empresa. 
 
8.7. A empresa deverá manter toda a estrutura física já existente e não inclusa nos serviços em perfei-
tas condições, responsabilizando-se por todos os danos que vierem a ocorrer durante a execução dos 
serviços. 
 
8.8. A empresa deverá fornecer todo e qualquer equipamento necessário para execução dos serviços, 
sem ônus adicional ao Município. 
 
8.9. A empresa deverá sinalizar os locais de execução da obra e realizar as devidas interdições quando 
necessário, a fim de garantir a segurança de seus funcionários e de terceiros. 
 
8.10. No decorrer da execução do objeto, os profissionais indicados poderão ser substituídos, nos ter-
mos do artigo 30, §10, da Lei Federal n° 8.666/93, por profissionais de experiência equivalente ou supe-
rior aos apresentados para a licitação, desde que a substituição seja aprovada pelo Município. 
 
8.11. As empresas participantes deverão apresentar na habilitação: Atestado de vistoria Técnica ou 
modelo de responsabilidade pela opção de não realização da visita técnica.  
 
9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
9.1. O pagamento ocorrerá conforme medição, sendo o valor transferido para empresa no prazo de até 
30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo Gestor do Contrato. Em caso de 
irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua 
reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
 
Ubiratã, 06 de dezembro de 2023. 
 

_________________________ 
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E PAVIMENTAÇÃO 
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PISTA DE ROLAMENTO
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Detalhe rampa
Sem escala

OBRA:

SUELY  I .HELLSTROM
Arquiteta e Urbanista - Cau-Pr A118721-A

DESENHO / PROJETO:

Suely  I .Hellstrom
Data:

Dezembro/2023

Escala:

Indicada

FOLHA

va
ria

ve
l

61 A 75 / 

1-B-4

COOPERATIVA

INTEGRADA

BR 
369

Rem -1-A-1

61 A 75 / 1- A-761 A 75/ 1-A-6

TREVO

Entre a Rua Laerte Teixeira e Av. Marcilio Daltro (Marginal)

Sem escala
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Proponente PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÃ

Contrato n°

Empreendimento

COMPOSIÇÃO DE BDI DETALHADA

Escolha o tipo de obra 1

1 Construção de Edifícios 
2 Construção de Ferrovias e Rodovias 

3

4
5 Obras Portuárias, Marítimas e Fluviais 
6 Fornecimento de Materiais e Equipamentos 

Impostos
ISSQN 3,00% Preencher alíquota conforme Legislação Tributária Municipal
PIS 0,65%
COFINS 3,00%
TOTAL  IMPOSTOS 6,65%

Intervalo admissível
Parcela do BDI Situação 1 Quartil Médio 3 Quartil
Administração Central AC 4,00% OK! 3,00% 4,00% 5,50%
Seguro e Garantia S,G 0,80% OK! 0,80% 0,80% 1,00%
Risco R 1,27% OK! 0,97% 1,27% 1,27%
Despesas Financeiras DF 1,23% OK! 0,59% 1,23% 1,39%
Lucro L 7,40% OK! 6,16% 7,40% 8,96%
PIS, COFINS E ISSQN I 6,65% 6,65%

BDI SEM DESONERAÇÃO 23,54% OK! 20,34% 22,12% 25,00%

BDI COM DESONERAÇÃO 26,24% OK!

SUELY I. HELLSTROM
Arquiteta e Urbanista CAU-Pr A118721-0

EXECUÇÃO DE CALÇADAS / PASSEIO / RAMPAS DE ACESSIBILIDADE / 
PLANTIO DE GRAMA NA AVENIDA JOÃO MEDEIROS

Construção de Redes de Abastecimento de água. Coleta de esgoto e 
Construções correlatas 

Construção e manutenção de Estações e Redes de distribuição de 
Energia elétrica 

CONSULTAR O TIPO DE OBRA

Declaramos que esta planilha foi elaborada conforme equação para cálculo do 
percentual do BDI recomendada pelo Acórdão 2622/2013 - TCU, representada pela 
fórmula abaixo.
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LOCAL: AVENIDA JOÃO MEDEIROS

Trecho entre a Rua Laerte Teixeira e Avenida Marcílio Daltro (Rua Marginal)

OBRA: 

DATA: 06/12/2023

MÊS 01 MÊS 02 MÊS 03

ÍTEM DESCRIÇÃO VALOR INCID. % NO MÊS % ACUM.% NO MÊS % ACUM.% NO MÊS % ACUM.%

1
      1.718,20 3%           33,00        33,00           33,00            66,00             34,00          100,00 

2 Execução de calçada/passeio     53.203,70 78%           33,00        33,00           33,00            66,00             34,00          100,00 

3 Plantio de grama       8.308,30 12%                 -                -             50,00            50,00             50,00          100,00 

4 Ripamento       4.763,75 7%           33,00        33,00           33,00            66,00             33,00          100,00 

5 Acessibilidade           611,94 1%                 -                -             50,00            50,00             50,00          100,00 

TOTAL     68.605,89 100%           33,00        33,00           33,00            66,00             34,00          100,00 
 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS 1º MÊS 2º MÊS 3º MÊS

VALOR DO INVESTIMENTO                        19.696,26                           24.156,38                            24.753,25 

SUELY I. HELLSTROM
Arquiteta e Urbanista CAU-Pr A118721-0

EXECUÇÃO DE CALÇADA/PASSEIO, RAMPA E PLANTIO DE GRAMA EM TRECHO DA 
AVENIDA JOÃO MEDEIROS

Revolvimento e limpeza manual de 
solo
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MEMORIAL DESCRITIVO, CADERNO DE ENCARGOS E
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

EXECUÇÃO DE CALÇADA ECOLÓGICO EM 
TRECHO DA AVENIDA JOÃO MEDEIROS

UBIRATÃ – PR. - 2023
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MEMORIAL  DESCRITIVO,  CADERNO  DE  ENCARGOS  E

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 

Obra:  EXECUÇÃO  DE  CALÇADA  ECOLÓGICO  EM  TRECHO  DA  AVENIDA  JOÃO

MEDEIROS  –  ENTRE  A  RUA  LAERTE  TEIXEIRA  E  AVENIDA  MARCÍLIO  DALTRO

(MARGINAL)

Local: VIA MARGINAL

 

1. APRESENTAÇÃO

 

1.1. INTRODUÇÃO

 

Este Volume único - RELATÓRIO DO PROJETO - contém o Memorial Descritivo  do projeto

arquitetônico da execução de calçada ecológica em trecho da Avenida João Medeiros na Via

Marginal do Município Ubiratã.

1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

1.1 As obras deverão ser executadas de acordo com as especificações que seguem, dentro das

normas da construção, obedecendo aos projetos fornecidos pela contratante.

1.2  Aconselha-se que o  executor  visite,  por  sua exclusiva  responsabilidade,  o  local  da  obra,

obtendo para sua própria utilização, informações suplementares para a realização da obra.

1.3 As especificações dos acabamentos referem-se basicamente a indicação dos materiais e sua

qualidade.  Os procedimentos a serem adotados na execução  dos serviços deverão obedecer

estritamente às normas da ABNT e as recomendações do fabricante. 

1.4 Deverão ser tomados, pela CONTRATADA, todos os cuidados cabíveis quanto a segurança e

medicina  do  trabalho,  obedecendo  todas  as  recomendações  contidas  nas  Normas

Regulamentadoras. 
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1.5  Quaisquer  serviços  executados  em desacordo  às  especificações  deste  caderno,  com os

projetos ou com as orientações do fabricante, deverão ser refeitos pela CONTRATADA sem ônus

para a CONTRATANTE. 

1.6 Qualquer dúvida resultante de informações divergentes entre os projetos e as especificações

deste caderno deve ser informada à CONTRATANTE. 

1.7 O recebimento, armazenamento e manuseio dos materiais utilizados na obra deverão seguir

rigorosamente as orientações dos fornecedores. 

1.8 Caberá a Contratada a aprovação final e revalidação da aprovação dos projetos. 

1.9 Todas as licenças, taxas e exigências da Prefeitura Municipal ficarão a cargo da Contratada. 

1.10 Ao final da obra a contratada deverá requerer junto ao INSS a CNO. 

As despesas referentes a cópias e plotagens correrão por conta da Contratada. 

2. INSTALAÇÃO DA OBRA

2.1 A localização do canteiro de obra deverá ser definida junto à contratante.

2.2 A empresa contratada deverá tomar todas as providências e despesas provisórias da

obra,  compreendendo  o  aparelhamento,  maquinário  e  ferramentas  necessárias  para

execução dos serviços contratados. 

3. RETIRADAS, DEMOLIÇÕES E LIMPEZAS

3.1 Deverá ser feita toda a remoção e limpeza necessárias para a execução da calçada e do

plantio de grama, sem danificar o meio fio existente ou infraestruturas existentes no local,

como postes, placas, e afins.
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4. EXECUÇÃO DE CALÇADAS

4.1 Será executado calçada  (passeio) ou piso de concreto moldado in loco, com juntas de

dilatação  com  ripamento  a  cada  1,50  à  2,00  metros.  O  concreto  será  usinado,  com

acabamento convencional na espessura livre de 6 (seis) centímetros, armado.

5. PAISAGISMO - PLANTIO DE GRAMA 

5.1. Plantio de grama esmeralda em rolo ou placa deverão estar em perfeito estado fitossanitário,

sem apresentar  sintomas de doenças deficiências  nutricional  ou  partes  danificadas,  e  sem a

presença  de  ervas  daninhas  e/ou  propágulos  que  possam vir  a  infestar  as  áreas  do  jardim.

Condições de manuseio: os rolos ou placas deverão ser devidamente transportados para evitar

danos as suas partes.

5.2. A superfície devera estar preparada e nivelada e caso seja necessário retirar qualquer tipo de

invasores para aplicação do plantio de grama.

5.3. Cuidados com as mudas: o gramado deverá ser executado o mais brevemente possível a

partir  de  sua  chegada  à  obra.  O  gramado  recém-implantado  deverá  receber  regas  diárias

abundantes durante a obra. Somente será aceito a medição da grama, na seguinte condição:

quando estiver totalmente verde e sem invasão de outras plantas.

5.4. Condições Fitossanitárias: as placas de grama deverão estar em perfeito estado fitossanitário,

sem apresentar  sintomas de doenças deficiências  nutricional  ou  partes  danificadas,  e  sem a

presença de ervas daninhas e/ou propágulos que possam ver  a  infestar  as  áreas do jardim.

Condições de manuseio: as placas deverão ser devidamente transportados para evitar danos as

suas partes.  Cuidados com as mudas:  o  gramado deverá ser  executado o mais  brevemente

possível a partir  de sua chegada à obra. O gramado recém implantado deverá receber regas

diárias  abundantes  durante  a  obra.  Somente  será  aceito  a  medição  da  grama,  na  seguinte

condição: quando estiver totalmente verde e sem invasão de outras plantas.

6. ACESSIBILIDADE

6.1. Rampas de Acessibilidade

6.1.2 O desnível será transposto por rampas de acessibilidade, executadas em estruturas de

concreto (resistência de 20Mpa), de acordo com projeto arquitetônico, com acabamento em
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concreto desempenado, cuja inclinação máxima é de 8,33% e abas laterais com 8,33%. As

rampas terão piso do tipo “Alerta”  e  "Direcionável"  (conforme projeto  arquitetônico).  Após

execução da  mesma deverá  ser  aplicado duas  demãos de  pintura  conforme detalhe  em

projeto.

6.2. Piso tátil

6.2.1. Piso Tátil 30x30x02, em concreto. Deve obedecer aos critérios da NBR 9050.

6.2.2. Havendo mudança de direção entre duas ou mais linhas de sinalização tátil direcional,

deve haver uma área de alerta indicando que existem alternativas de trajeto. Essas áreas de

alerta devem ter dimensão proporcional à largura da sinalização tátil direcional.

7. COMPLEMENTAÇÃO DA OBRA

 

7.1. Deverão ser seguidos todos os detalhes e especificações em projeto, para complementação

da obra.

7.2.  Se  eventualmente  houver  informações  contrárias  contidas  nos  projetos,  os  profissionais

responsáveis  deverão  ser  prontamente  comunicados  para  efetivarem  a  compatibilização  dos

mesmos.

8. VISTORIA FINAL

8.1. Para vistoria final, não será admitido nenhum tipo de sujeita, como por exemplo: manchas nos

pisos, bancos, equipamentos, ou quaisquer serviços que não atende as especificações ou esteja

em  desacordo  a  Secretária  de  Serviços  Urbanos  e  Pavimentação  do  Município.  A empresa

contratada deverá manter em boas condições de recebimento.

OBS:  todos  os  serviços  relacionados  em  planilha  orçamentária  estarão  sujeitos  a

conferência de quantitativos, medidas geométricas, e especificações em projetos, não

será permitido alterações no projeto, salvo aprovação do órgão competente. 

Ubiratã-Pr., 06 de dezembro de 2023. 

SUELY I. HELLSTROM

Arquiteta e Urbanista – CAU-Pr A118721-0
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÃ
Fone (44) 3543-8000 – www.ubiratã.pr.gov.br

 Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 – Ubiratã - Pr

Descrição do Orçamento

EXECUÇÃO DE CALÇADA E PLANTIO DE GRAMA EM TRECHO DA AVENIDA JOÃO MEDEIROS

Avenida João Medeiros – entre a Rua Laerte Teixeira e Avenida Marcílio Daltro (marginal)

Planilha Orçamentária Sintética

Item Descrição Und Quant.  Total com BDI 

1.0 DESCRITIVO – EXECUÇÃO DE CALÇADAS  R$          68.605,89 

1.1 Revolvimento e limpeza manual de solo para execução de calçadas em concreto. AF_05/2018 (98519) m2 605,00  R$                2,25  R$              2,84  R$            1.718,20 

1.2 m2 605,00  R$              69,66  R$            87,94  R$          53.203,70 

1.3 Plantio de grama esmeralda, ou são carlos ou curitibana, em placas. AF_05/2022 (103946) m2 500,50  R$              13,15  R$            16,60  R$            8.308,30 

1.4 Ripa aparelhada, 1,50x0,05m, em macaranduba, angelim ou equivalente, sem reaproveitamento. (00020205) ml 996,60  R$                3,79  R$              4,78  R$            4.763,75 

1.5 Piso podotátil de alerta ou direcional, de concreto, assentado sobre armagassa. AF_05/2023 m2 3,84  R$            126,24  R$         159,36  R$                611,94 

TOTAL  R$                                                               68.605,89 

DATA BASE – SINAPI – OUTUBRO/2023 #

BDI: 26,24%

Ubiratã-Pr., 06 de dezembro de 2023

SUELY I. HELLSTROM

Arquiteta e Urbanista Cau-Pr A118721-0

Secretaria de Serviços Urbanos e Pavimentação

 Valor Unit sem 
BDI 

 Valor Unit com 
BDI 

Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in loco, usinado, acabamento 
convencional, espessura 6cm, armado. AF_08/2022 (94993)

Fone: (44) 3543-4358 – servicosurbanos@ubirata.pr.gov.br
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DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA 

 

 

Eu, Ronaldo Felipe Maciel, Secretário de Serviços Urbanos do Município de 
Ubiratã/PR, no uso de suas atribuições e atendendo as exigências da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, DECLARO, para os devidos fins, que a(s) despesa(s) 
resultante da requisição nº 535/2023 que tem por objeto: Contratação de 
empresa para execução de calçada e plantio de grama em trecho da Avenida 
João Medeiros, tem perfeita adequação orçamentária e financeira com a Lei 
Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e o Plano Plurianual (PPA). 

Para que produza os legais e jurídicos efeitos, assina o presente. 

 

 

Ubiratã Pr. 06 de dezembro de 2023. 

 

 

 

Ronaldo Felipe Maciel 
Secretaria de Serviços Urbanos 
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TERMO DE CIÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO  
 

 

 

REQUISIÇÃO: 535/2023 

OBJETO: Contratação de empresa para execução de calçada e plantio de grama em trecho da 
Avenida João Medeiros. 
 

 

TERMO DE CIÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO  
 

Declaro que serei responsável pela fiscalização do contrato originado por esse processo e essa 

portaria, acompanhando a sua execução e adotando os procedimentos que se fizerem necessários 

para exigir seu fiel cumprimento, de acordo com as cláusulas do instrumento e disposições legais 

que regulam a matéria.  

 

 

 

 

SECRETARIA: Serviços Urbanos e Pavimentação 

SERVIDOR: José Antônio Torres dos Santos  

CARGO/ FUNÇÃO:  Chefe de Serviços Urbanos 

SETOR DE LOTAÇÃO:  Serviços Urbanos e Pavimentação 

FONE DE CONTATO: 44 3543 4358 

 

 

 

 

Ubiratã, 06 de dezembro de 2023.  
 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

Assinatura do fiscal do contrato  
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 8427-EE66-9F7B-49B0

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RONALDO FELIPE MACIEL (CPF 018.XXX.XXX-05) em 06/12/2023 11:01:49 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

JOSÉ ANTONIO TORRES DOS SANTOS (CPF 467.XXX.XXX-68) em 06/12/2023 11:13:52

(GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://ubirata.1doc.com.br/verificacao/8427-EE66-9F7B-49B0
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  Proc. Administrativo 1- 5.804/2023

De: Viviane R. - SEMAD-SP

Para: GP - Gabinete do Prefeito 

Data: 06/12/2023 às 11:53:58

Setores (CC):

GP, SEMAD-SP

 

Requisição com objeto especifico da secretaria demandante.

_

Viviane Cristina Ciciliato Retamero 

administrativo
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  Proc. Administrativo 2- 5.804/2023

De: Fábio D. - GP

Para: SEMFIP - Secretaria Municipal das Finanças e Planejamento 

Data: 06/12/2023 às 11:57:58

Setores (CC):

SEMFIP, SEMFIP -CONT

 

Autorizo. 

_

Fábio Dalécio 

Prefeito de Ubiratã

Proc. Administrativo 3- 5.804/2023        18/196



Proc. Administrativo 3- 5.804/2023

De: Cristiane Z. - SEMFIP -CONT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 06/12/2023 às 13:23:56

Setores envolvidos:

GP, SEMAD, SEMAD-LICIT, SEMFIP, SEMSUP, SEMSUP-CLIXO, SEMAD-SP, SEMFIP -CONT

requisição 535 -  Execução de calçadas na Av. João Medeiros

 

Em atenção ao despacho retro, expedido por Vossa Senhoria, informamos a existência de previsão de recursos
orçamentários.

 Por conta da indicação das dotações acima, atestamos por consequência a compatibilidade das referidas
obrigações com as peças orçamentárias vigentes: PPA, LDO e LOA. Ressalve-se, contudo, que o presente
parecer se restringe meramente a indicar a existência de dotações orçamentárias específicas, NÃO HAVENDO
COM ISSO DESTAQUE OU APRISIONAMENTO DE RECURSOS, ou seja, visa tão somente apontar a
existência de previsão de recursos orçamentários no exercício nesta data.

 Outrossim, informamos que a análise de existência de disponibilidade de recursos financeiros fica reservada para
momento posterior a confirmação da contratação e anterior a realização da despesa decorrente da etapa de
empenho, conforme art. 58 e seguintes da lei 4.320/64 e se necessário e possível esta secretaria providenciará
suplementação das dotações acima previstas. Além disso, não compete à contabilidade a análise e determinação
do objeto da compra, poder discricionário do Gestor Municipal.

 Por fim, alerta-se ao Gestor que, caso a soma global das obrigações de mesma natureza venha a superar o valor
das dotações indicadas acima, poderá haver limitação de empenho e bloqueio de realização das despesas
correspondentes.

 

_

.
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 4D79-0B5F-8056-BD6D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

CRISTIANE FATIMA ZOLIN (CPF 088.XXX.XXX-02) em 06/12/2023 13:24:04 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

CLAUDINEI EDSON DALLA CORTE (CPF 819.XXX.XXX-53) em 06/12/2023 14:08:11 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

PAULO PEREIRA MOURA (CPF 070.XXX.XXX-20) em 06/12/2023 14:12:48 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://ubirata.1doc.com.br/verificacao/4D79-0B5F-8056-BD6D
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  Proc. Administrativo 4- 5.804/2023

De: Altair P. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 07/12/2023 às 15:16:13

 

De acordo com o pedido apresentado, a modalidade que mais se amolda para contratação do referido objeto será por
Tomada de Preços, no formato eletrônico, com fulcro na Lei 8.666/93.

Para tanto, encaminho para elaboração da minuta.

_

Altair da Silva Pereira

Chefe de Divisão de Licitação
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  Proc. Administrativo 5- 5.804/2023

De: Thaila O. - SEMAD-LICIT

Para: CGM-AL - Acompanhamento de Licitações CGM 

Data: 07/12/2023 às 16:15:30

Setores (CC):

PGM-ASSEJUR, CGM-AL

 

Solicito parecer jurídico referente ao presente processo e minuta anexa.

_

Thaila Rodrigues Oliveira 

Pregoeira

Anexos:

EDITAL_CALCADA_JOAO_MEDEIROS.docx

EDITAL_CALCADA_JOAO_MEDEIROS.pdf
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TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2023  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXXX/2023 
 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E COOPERATIVAS. 
 
1. PREÂMBULO 
 
1.1. O Município de Ubiratã, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 76.950.096/0001-10, 
com sede administrativa no Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de 
Oliveira Pipino, nº 1852, Centro, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP nº 85.440-000, por 
intermédio do Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, torna público a realização da Licitação na modalidade 
Tomada de Preços, do tipo MENOR PREÇO, EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e subsidiariamente 
às exigências do presente Edital. 
  
1.2. A sessão pública terá início às XXHXXMIN DO DIA XX DE XXXXXXXXXX DE 2023, na Sala de Licitações, 
localizada no 1º andar do Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt. 
 
1.3. O Município de Ubiratã não dispõe de Cadastro de Fornecedores, desta forma, não será exigido 
cadastramento prévio para participação na presente licitação. 
 
2. DO OBJETO 
 
2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE CALÇADA E PLANTIO DE GRAMA EM TRECHO DA AVENIDA JOÃO 
MEDEIROS, conforme solicitação da Secretaria de Serviços Urbanos e Pavimentação. 
 
2.2. O critério de julgamento será do tipo MENOR PREÇO, EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, sendo que a 
Licitante deverá formular sua proposta respeitando o (s) valor (es) máximo (s) fixado (s) neste Edital, sem 
possibilidade de ultrapassá-lo, sob pena de desclassificação. 
 
3. DO PREÇO MÁXIMO 
 
3.1. O preço máximo deste certame está fixado em R$-68.605,89 (Sessenta e oito mil seiscentos e cinco 
reais e oitenta e nove centavos). 
 
4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária prevista no 
orçamento do Município para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 
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Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

1002 6631 449051990100 Obras diversas   68.605,89 

 
5. DOS BENEFÍCIOS PARA MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS – MEI, MICROEMPRESAS – ME, 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP E COOPERATIVAS – COOP, CONFORME LC Nº 123/06 
 
5.1. A presente licitação estabelece a participação exclusiva de MEI/ME/EPP/COOP, considerando que o 
valor total do item de contratação é inferior a R$-80.000,00 e que há pelo menos três empresas destes 
portes sediadas localmente, capazes de cumprir as exigências do instrumento convocatório, conforme 
estabelecido pelo art. 48, inciso I da LC nº 123/06 e no caput do art. 41 da Lei Municipal Complementar nº 
01/2012; 
 
6. DA VISTORIA TÉCNICA (ART. 30, III DA LEI Nº 8.666/93) 
 
6.1. Será possível aos interessados a realização de vistoria para conhecer o local de realização do serviço de 
maneira a poder elaborar sua proposta sem que possa alegar em qualquer etapa do processo o 
desconhecimento de eventuais dificuldades para o cumprimento das obrigações decorrentes do objeto da 
presente licitação. 
 
6.2. A vistoria deverá ser agendada e realizada anteriormente à data e hora fixada para a abertura dos 
envelopes desta licitação, na Secretaria de Serviços Urbanos e Pavimentação, através do e-mail 
servicosurbanos@ubirata.pr.gov.br ou através do Telefone (44) 3543-4358, durante o horário de 
expediente.  
 
6.3. A não realização de vistoria não impedirá a proponente de participar do processo de licitação. Porém, 
deverá assinar termo de compromisso, no qual assume total responsabilidade sobre eventual erro na 
elaboração de sua proposta, decorrente da não realização da vistoria, vez que optou por não a realizar por 
sua conta e risco. A proponente assumirá total responsabilidade sobre problemas que poderiam ter sido 
identificados nessa vistoria. 
 
6.4. Realizada ou não a vistoria, o Município não aceitará posteriormente, em nenhuma hipótese, qualquer 
alegação de necessidade de serviços extraordinários, bem como alegações de dificuldades para o 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto da presente licitação. 
 
6.5. A Declaração de Vistoria Técnica ou Termo de Responsabilidade deverão ser apresentados no envelope 
de documentação. 
 
7. DA GARANTIA DE MANUTENÇÃO DA PROPOSTA 
 
7.1. Para participar da presente licitação, não será exigida garantia de manutenção da proposta. 
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8. DOS ESCLARECIMENTOS 
 
8.1. Qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos quanto às disposições do presente edital 
devendo enviá-los ao endereço eletrônico licitacao@ubirata.pr.gov.br, até 02 (dois) dias úteis antes da data 
fixada para a realização da sessão pública da Tomada de Preços. As respostas prestadas pela Comissão de 
Licitação serão disponibilizadas por meio eletrônico ao interessado. 
 
9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
9.1. As impugnações ao presente edital poderão ser feitas até às 17 horas do 5º (quinto) dia útil anterior à 
data fixada para a realização da sessão pública da presente Tomada de Preços, por qualquer cidadão. Em se 
tratando de pretenso licitante, a impugnação poderá ser realizada até às 17 horas do 2º (segundo) dia útil 
anterior à data fixada para abertura das propostas. 
 
9.2. A impugnação poderá ser encaminhada por forma eletrônica, para o e-mail licitacao@ubirata.pr.gov.br 
ou feita por petição protocolada junto à divisão de protocolos do Paço Municipal Prefeito Alberoni 
Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, Ubiratã – Paraná, CEP 85.440-000, no 
horário das 08 às 12 horas e das 13h30min às 17 horas, podendo, ainda, ser encaminhada via correio. 
 
9.3. A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida à Comissão de Licitação, devendo conter o 
nome completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a razão social da empresa 
ou nome da pessoa física, número do CNPJ ou do CPF, telefone e endereço eletrônico para contato. 
 
9.4. A impugnação feita tempestivamente será julgada em até 03 (três) dias úteis, a contar da data do seu 
recebimento. 
 
9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
9.6. As respostas às impugnações prestadas pela Comissão de Licitação serão encaminhadas via e-mail ao 
impetrante, anexadas nos autos do processo licitatório e disponibilizadas ainda no Portal da Transparência 
do Município, disponíveis para consulta por qualquer interessado. 
 
10. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
10.1. Poderão participar desta licitação as pessoas legalmente constituídas que atenderem a todas as 
exigências deste Edital. 
 
10.2. Não poderão participar da presente licitação empresas: 

 
10.2.1. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666, de 1993; 
 

Proc. Administrativo 5.804/2023  |  Anexo: EDITAL_CALCADA_JOAO_MEDEIROS.pdf (3/42)        25/196



 

4 

 

10.2.2. Que possuírem em seu quadro societário servidores públicos do Município de Ubiratã ou 
qualquer pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com o Prefeito, Vice-Prefeito ou com servidores públicos que desempenhem função 
na licitação ou atuem na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles sejam cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
10.2.3. Suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com o município de Ubiratã, 
conforme Art. 87, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
10.2.4. Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública com fulcro no Art. 87, 
inciso IV da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
10.2.5. Que estejam em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação; 
 
10.2.6. Cuja atividade não seja compatível com o objeto da Licitação. 
 
10.2.7. Empresas que não se enquadrarem no regime de MEI/ME/EPP/COOP”. 
 
 

11. DA FORMA DE ENVIO DOS ENVELOPES 
 
11.1. A documentação de habilitação e as propostas comerciais deverão ser entregues em sessão pública, 
em envelopes fechados e indevassáveis na data e horário previsto no preâmbulo deste Edital, devendo ser 
devidamente protocolados na seguinte forma: 
 

ENVELOPE 01: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE 
TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2023 
ABERTURA DO ENVELOPE: 08H30MIN DO DIA XX DE XXXXXXX DE 2023. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE CALÇADA E PLANTIO DE GRAMA EM TRECHO 
DA AVENIDA JOÃO MEDEIROS. 

 

ENVELOPE 02: PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE 
TOMADA DE PREÇOS Nº 20/2023 
ABERTURA DO ENVELOPE: 08H30MIN DO DIA XX DE XXXXXXXXX DE 2023. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE CALÇADA E PLANTIO DE GRAMA EM TRECHO 
DA AVENIDA JOÃO MEDEIROS. 

 
11.2. Deverão conter nos envelopes todos os documentos exigidos no presente Edital. 
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11.3. Serão aceitos envelopes via correio ou outros serviços de entrega, desde que recebidos em envelope 
lacrado com entrega devidamente protocolada, dentro dos prazos previstos no presente Edital. Será de 
total responsabilidade da proponente qualquer extravio que possa ocorrer com o envelope, bem como 
atraso no seu recebimento pela Comissão de Licitação. 
 

11.3.1. Caso a Licitante deseje enviar os envelopes via correio ou outros serviços de entrega, os mesmos 
deverão ser destinados à Divisão de Licitação, localizada no Paço Municipal Prefeito Alberoni 
Bittencourt, situado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, Ubiratã, Paraná, CEP 85.440-000. 

 
12. DA FORMA DE PROTOCOLO DOS ENVELOPES 
 
12.1. Os envelopes das Licitantes serão protocolados pela Comissão de Licitação em sessão pública, a partir 
das 08H30MIN DO DIA XX DE XXXXXXXX DE 2023. 
 
12.2. Somente mediante a comunicação da Comissão de Licitação será encerrada a fase de recebimento dos 
envelopes. 
 
12.3. Comunicado o término do recebimento dos envelopes e iniciada a fase de abertura dos mesmos, não 
serão aceitos envelopes de licitantes retardatárias. 
 
13. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 01. 
 
13.1. Deverão estar inseridos no envelope 01 os documentos a seguir. 
 

13.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
A. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 
B. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
C. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede; 
 
D. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
E. Documento de identificação com foto (RG) do (s) sócio (s) proprietário (s); 
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F. Cadastro de Pessoa Física (CPF) do (s) sócio (s) proprietário (s). 
 
13.2.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
13.2.2. A documentação exigida para Habilitação Jurídica é também destinada para fim de 
credenciamento do representante da licitante que participará do certame, podendo ser apresentado no 
início da sessão ou dentro do envelope de documentação. 
 

13.2.2.1. Juntamente com a documentação exigida para habilitação jurídica, a Licitante deverá 
apresentar, para fins de credenciamento do representante: 

 
A. Procuração, em original ou cópia autêntica, com poderes específicos para a prática de todos os 
atos inerentes ao certame, com firma reconhecida em cartório ou nos termos do art. 3º, inciso I da 
Lei nº 13.726/2018 (Modelo Anexo II); 
 
B. Documento de identificação com foto do representante da Licitante, em original ou cópia 
autenticada. 

 
13.2.2.2. Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente. 
 

13.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

A. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
 
B. Prova de regularidade com a Fazenda Federal; 
 
C. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
D. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
E. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da Licitante; 
 
F. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da Licitante. 

 
13.4. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 

 
A. Declaração Unificada (Modelo Anexo V); 
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B. Atestado de Visita (Modelo Anexo III) ou Declaração de Responsabilidade pela opção de não 
realização da Vistoria Técnica (Modelo Anexo IV). 

 
13.5. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
 
13.6. Nos documentos solicitados serão aceitas autenticações realizadas por cartórios, autenticações 
digitais de Juntas Comerciais, podendo ainda a autenticidade ser atestada por servidor do Município 
anteriormente ao início da sessão ou durante a realização da mesma, desde que o representante da 
Licitante possua no ato os documentos originais, nos termos do art. 3º inciso II da Lei nº 13.726, de 8 de 
outubro de 2018. 
 
13.7. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para a língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado. 
 
13.8. Por questão de organização, sugere-se toda documentação exigida seja apresentada na ordem 
estabelecida pelo edital, numerada e sem encadernação. 
 
13.9. A documentação deverá estar dentro do prazo de validade na data prevista no preâmbulo deste Edital 
para abertura dos envelopes e em nenhum caso será concedido prazo para apresentação de documentos 
que não tiverem sido protocolados junto à documentação no envelope de habilitação, bem como não será 
permitida documentação incompleta, protocolo ou qualquer outra forma de comprovação que não seja a 
exigida neste Edital. 
 

13.9.1. A Licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
13.10. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal e 
tributária emitidas pela internet. 
 
13.11. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica condicionada à verificação de 
sua validade e são dispensadas de autenticação. Quanto ao prazo de validade, independente de certidões 
emitidas através de internet ou não, quando a validade não estiver expressa no documento o mesmo será 
aceito com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias do recebimento dos envelopes. 
 
13.12. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Caso seja a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou 
por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade 
abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
 
13.13. Certidão (ões) expedida (s) pela (s) Fazendas Federal, Estadual, Municipal, POSITIVA (S) para débitos 
será (ão) aceita (s) somente se a (s) mesma (s) contiver (em) expressamente o efeito NEGATIVO. 
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14. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS – ENVELOPE Nº 02 
 
14.1. Deverão estar inseridos no envelope 02 os seguintes documentos: 
 

A. Proposta de Preços (Modelo Anexo VI), a qual deverá conter os elementos abaixo: 
 

I. O número e a modalidade da presente licitação; 
 
II. Razão social, CNPJ endereço, telefone e e-mail da proponente; 
 
III. Descrição do objeto ofertado, conforme requisitos mínimos estabelecidos em edital; 
 
IV. Preços unitários e totais, contendo no máximo duas casas decimais, em moeda brasileira 
corrente, grafado em algarismos e por extenso, prevalecendo no caso de divergência o menor valor 
apresentado; 
 
V. Planilha de Preços com descritivo detalhado dos itens que compõem o serviço, com os 
respectivos preços unitários e totais; 
 
VI. Prazo de execução, conforme estabelecido cronograma; 
 
VII. Prazo de validade da proposta, contados a partir da data do recebimento das propostas pela 
Comissão de Licitação; 
 
VIII. Conta bancária para pagamento em nome da Licitante. 

 
14.2. O prazo de validade da proposta será de sessenta dias. 
 
14.3. Caso não conste descrito na proposta à validade da mesma e/ou os prazos de execução, serão 
considerados os mínimos previstos em edital. 
 
14.4. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ indicado nos documentos de Habilitação e 
da Proposta de Preço deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente vai executar o 
objeto da presente licitação. 
 
14.5. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 
corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da 
proponente ou procurador. 
 
14.6. A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de que a 
proponente examinou completamente os projetos, as especificações e demais documentos, que os 
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comparou entre si, que obteve as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso e que os 
documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta de preços completa e satisfatória. 
 
14.7. Por questão de organização, sugere-se toda documentação exigida seja apresentada na ordem 
estabelecida pelo edital, numerada e sem encadernação. 
 
15. DA ANÁLISE DA HABILITAÇÃO 
 
15.1. Às 08H30MIN DO DIA XX DE XXXXXXXXXX DE 2023, a Comissão de Licitação rubricará, juntamente 
com os representantes que assim o desejarem, os envelopes lacrados contendo a documentação de 
habilitação, os quais serão abertos perante todos os presentes. 
 
15.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação das licitantes, a Comissão de 
Licitação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
 

15.2.1. Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 
 
15.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 
15.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
 
15.2.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

 
15.3. Para a consulta elencada, poderá haver a substituição das consultas dos subitens 15.2.2, 15.2.3 e 
15.2.4 pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
 
15.4. A Licitante será convocada para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 
15.5. Constatada a existência de sanção impeditiva, a Comissão de Licitação reputará a licitante inabilitada, 
por falta de condição de participação. 
 
15.6. Encerradas as verificações, toda a documentação exigida para fins de habilitação jurídica e 
regularidade fiscal e trabalhista será analisada pela Comissão de Licitação. 
 
15.7. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição de documentos 
exigidos e não inseridos nos envelopes. No entanto, é facultado à Comissão de Licitação realizar diligências 
destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório em qualquer fase da licitação, solicitar 
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informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários, bem como, solicitar o original de 
documento da proponente, devendo a mesma apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
a partir do recebimento da solicitação. 
 
15.8. Após a análise dos documentos de habilitação pela Comissão de Licitação, os representantes 
credenciados poderão analisar a documentação de habilitação dos demais proponentes, que poderão 
impugnar, mediante registro em ata, algum documento apresentado em desacordo com o edital. 
 
15.9. Será inabilitada pela Comissão de Licitação a Licitante que não comprovar sua habilitação jurídica e 
regularidade fiscal e trabalhista, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou apresentá-
los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
15.10. A inabilitação da licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes. 
 
15.11. Caso seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista 
de empresa enquadrada no regime de microempresa e empresa de pequeno porte, a mesma será 
convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período quando requerido pela Licitante, mediante 
apresentação de justificativa aceita pelo Município. 
 

15.11.1. O requerimento poderá ser protocolado junto à Divisão de Protocolos do município, podendo 
ainda ser encaminhado via correio para o endereço constante no preâmbulo do presente edital, ou 
enviado para o e-mail licitacao@ubirata.pr.gov.br; 
 
15.11.2. A não regularização no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação da Licitante, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 

 
15.12. O resultado do julgamento da habilitação será divulgado na própria sessão, através do registro em 
ata assinada por todos os presentes, ou através de edital encaminhado aos interessados mediante meios 
usuais de comunicação, podendo ser por e-mail, publicação na imprensa oficial ou publicação no Portal da 
Transparência do Município. Em ambos os casos, a Comissão de Licitação motivará os atos que ensejaram 
na inabilitação de licitantes. 
 
15.13. Não havendo recursos quanto à fase de habilitação ou definitivamente julgados, a Comissão 
comunicará as proponentes à data da sessão de abertura dos envelopes de proposta das empresas 
habilitadas através dos meios usuais de comunicação, podendo ser por e-mail, publicação na imprensa 
oficial ou publicação no Portal da Transparência do Município. 
 
15.14. Se divulgado o resultado da habilitação na própria sessão e todas as participantes renunciarem ao 
prazo para interposição de recurso quanto à fase de habilitação, mediante manifestação expressa a constar 
na respectiva ata que deverá ser assinada por todas as proponentes, a Comissão de Licitação devolverá às 
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proponentes inabilitadas os respectivos envelopes de proposta e procederá à abertura dos envelopes das 
proponentes habilitadas. 
 
16. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
16.1. Na data estabelecida para abertura dos envelopes e julgamento das propostas, sem que caiba 
qualquer alegação quanto à fase de habilitação, a Comissão de Licitação devolverá à proponente inabilitada 
o envelope de proposta fechado e inviolado. Caso a proponente não se fizer representar neste ato, o 
envelope poderá ser retirado posteriormente na Divisão de Licitação do Município em até 05 (cinco) dias 
úteis contados da data da sessão, sendo que caso não seja, o mesmo será descartado. 
 
16.2. A Comissão de Licitação procederá à rubrica e abertura dos envelopes de proposta das proponentes 
habilitadas, examinará a documentação apresentada, lendo em voz alta o nome da proponente, o objeto, o 
preço global, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta que serão rubricadas pela 
Comissão de Licitação e pelos representantes das proponentes presentes que assim o desejarem. 
 
16.3. A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de preços. Constatado erro aritmético ou de 
anotação no preenchimento ou erros passíveis de reparo e que não alterem a proposta da Licitante, serão 
efetuadas as devidas correções. 
 
16.4. Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá está. 
 
16.5. Serão desclassificadas: 
 

16.5.1. As propostas que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições fixadas neste 
Edital; 
 
16.5.2. As propostas que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento e que não sejam passíveis de saneamento; 
 
16.5.3. As propostas que após diligências não forem corrigidas ou justificadas. 
 
16.5.4. A proposta que extrapole o valor máximo estipulado em edital, de acordo com o critério de 
julgamento estabelecido; 
 
16.5.5. As propostas com preços manifestamente inexequíveis, nos termos do art. 48 da Lei Federal n.º 
8.666/93. 
 

16.6. Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais analisados sejam inferiores a 70% 
(setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
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16.6.1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
orçado pelo Município, ou; 
 
16.6.2. Valor global orçado pelo município. 

 
16.7. O demonstrativo de cálculo de exequibilidade/inexequibilidade de propostas será realizado conforme 
Decisão nº 1713/2002 Plenário do Tribunal de Contas da União. 
 
16.8. A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão de Licitação, a apresentar uma 
detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e econômica do preço 
global proposto para o serviço. A composição de preço deverá ser entregue por escrito à Comissão de 
Licitação, no prazo a ser fixado pela mesma, após o recebimento da solicitação. A não apresentação da 
composição detalhada dos preços unitários será considerada como prova da inexequibilidade da proposta 
de preço 
 
16.9. Ocorrendo empate no preço global analisado entre duas ou mais propostas de preços, a Comissão de 
Licitação procederá ao sorteio para se conhecer a ordem de classificação, desde que a igualdade não se 
enquadre nos casos previstos na Lei Complementar nº 123/06. 
 

16.9.1. Será assegurada como critério desempate a preferência de contratação para as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte. 
 
16.9.2. Considerar-se-á empate quando às propostas apresentadas por Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, 
desde que não tenha sido apresentada por outra Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.  
 
16.9.3. Ocorrendo o empate acima descrito, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela classificada em primeiro lugar. No caso 
da Licitante que não possuir representante presente na sessão, a mesma deverá apresentar sua 
proposta no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da divulgação da classificação na forma 
estabelecida no subitem 16.13. 
 
16.9.4. Não ocorrendo à contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor 
classificada, serão convocadas as remanescentes que por ventura se enquadrar no intervalo constante 
no subitem 16.12.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
 
16.9.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 16.12.2, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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16.10. A classificação das propostas será comunicada às proponentes no momento da realização do 
certame ou através dos meios usuais de comunicação, podendo ser através de e-mail ou publicação na 
imprensa oficial ou publicação no Portal da Transparência do Município. 
 
16.11. Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, a empresa com a proposta de menor preço, 
classificada em primeiro lugar, será recomendada para adjudicação. 
 
17. DOS RECURSOS 
 
17.1. Caberá a interposição de recursos quanto às fases de análise da habilitação e julgamento das 
propostas. 
 
17.2. Mediante divulgação do resultado da habilitação ou do julgamento das propostas, conforme caso, 
será assegurado a todas as licitantes vista imediata dos autos através da disponibilização da documentação 
digitalizada no Portal da Transparência do Município, junto aos demais documentos do processo respectivo. 
 
17.3. A licitante que se sentir prejudicada por qualquer ato praticado pela Comissão de Licitação poderá 
apresentar recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da divulgação do resultado da habilitação ou 
do julgamento das propostas, conforme o caso. 
 
17.4. Interposto, o recurso será encaminhado às demais licitantes no e-mail constante na documentação 
apresentada e igualmente disponibilizado no Portal da Transparência do Município junto aos demais 
documentos relativos ao processo licitatório, as quais poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
a contar da disponibilização. 
 
17.5. O recurso e eventuais contrarrazões deverão ser apresentados por meio de requerimento escrito, no 
qual a licitante deverá expor os fundamentos da insatisfação, podendo juntar os documentos que julgar 
conveniente, vedada a inclusão de documentação ou informação que deveria constar originariamente nos 
envelopes. 
 

17.5.1. O recurso e eventuais contrarrazões poderão ser encaminhados via e-mail, para o endereço 
licitacao@ubirata.pr.gov.br, podendo ainda ser protocolado junto ao Município ou encaminhado via 
correio para o endereço constante no preâmbulo deste edital. 

 
17.6. Não serão reconhecidos recursos e eventuais contrarrazões sem identificação, apresentados sem 
motivação ou fora do prazo estabelecido em edital. 
 
17.7. Superados os prazos estabelecidos, deverá a Comissão de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
analisar os recursos e contrarrazões e proceder à reconsideração ou manutenção de seus atos, remetendo-
os, com a devida fundamentação, à autoridade superior para decisão final. 
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17.8. Remetida a decisão fundamentada da Comissão de Licitação à autoridade superior, esta terá prazo de 
05 (cinco) dias úteis para proferir a decisão final, podendo manter ou reconsiderar a decisão da Comissão 
de Licitação. 
 
17.9. O acolhimento do recurso implica a invalidação de todos os atos que não sejam passíveis de 
aproveitamento. 
 
17.10. A licitante que não deseje recorrer da decisão da Comissão de Licitação poderá apresentar, em 
quaisquer das fases, Declaração de Renúncia (Modelo Anexo VII). 
 
18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
18.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 
 
18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado, na análise dos documentos de 
habilitação ou quando a Licitante declarada vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.  
 
18.1.3. No caso em que todas as licitantes forem desclassificadas e seja concedido prazo para 
apresentação de nova proposta ou documentação.  
 

18.2. Todas as licitantes serão convocadas para acompanhar a sessão reaberta, sendo a convocação 
disponibilizada no Portal da Transparência do Município e encaminhada ao endereço eletrônico constante 
na proposta das Licitantes. 
 
19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
19.1. Decorrido o período recursal, a autoridade competente fará a adjudicação e homologação do objeto 
do presente certame à empresa devidamente classificada em primeiro lugar. 
 
20. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
 
20.1. Fica assegurado ao Município de Ubiratã o direito de revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício 
insanável. 
 
20.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 
diretamente dele dependam. 
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20.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 
expressamente os atos a que ela se estende. 
 
20.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
 
20.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 
interessados. 
 
21. DA CONTRATAÇÃO 
 
21.1. Homologado o objeto da presente licitação, o Município de Ubiratã convocará a adjudicatária para 
assinar o Contrato, o qual deverá ser assinado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair 
do direito à contratação, com aplicação das sanções previstas em edital. 
 
21.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Município para a assinatura do Contrato, 
o Município poderá encaminhá-lo para assinatura mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou por e-mail para assinatura digital, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da data de seu recebimento, sob pena de decair do direito à contratação, com 
aplicação das sanções previstas em edital. 
 
21.3. O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada da adjudicatária e aceita pelo Município. 
 
21.4. Em caso de recusa da adjudicatária em assinar o contrato nos prazos e condições estabelecidas em 
edital, o Município poderá convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados, ou revogar a licitação. 
 
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
22.1. Sujeitam-se as Licitantes as seguintes penalidades: 
 

22.1.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta, sem prejuízo da sanção administrativa 
de impedimento de licitar e contratar com o Município de Ubiratã por até 02 (dois) anos à Licitante que: 
 

A) Não mantiver proposta; 
 
B) Recusar-se injustificadamente em assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
 
C) Apresentar documentação falsa; 
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D) Cometer fraude fiscal. 

 
22.1.2. Reclusão, de 04 (quatro) anos a 08 (oito) anos, e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
proposta à Licitante que: 
 

A) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo do procedimento licitatório, com intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem 
decorrente da adjudicação do objeto da Licitação. 

 
22.2. A Licitante que praticar quaisquer dos atos previstos no artigo 88, da Lei Federal n.º 8.666 de 21 de 
junho de 1993, sujeitar-se-á as seguintes sanções: 
 

A) Impedimento de contratar com o Município de Ubiratã por até 01 (um) ano, quando a infração não 
importar também ilícito penal, mas descumprimento de regulamentos que venham causar prejuízo; 
 
B) Declaração de inidoneidade, quando a infração importar em ilícito penal. 

 
22.3. A Licitante que cometer quaisquer dos atos previstos nos itens 23.1 e 23.2 perderá a garantia de 
manutenção da proposta, se houver. 
 
22.4. A aplicação de penalidades decorrerá de abertura de processo administrativo, condicionada a ampla 
defesa e contraditório. 
 
22.5. As sanções administrativas por atos praticados no decorrer da contratação constam na Cláusula 
Décima Nona da Minuta de Contrato. 
 
23. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pela 
Comissão de Licitação. 
 
23.2. No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, 
poderá ser: 
 

23.2.1. Adiada a data da abertura desta licitação; 
 
23.2.2. Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização. 
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23.3. Nos documentos solicitados em que se exija cópia autêntica, serão aceitas autenticações realizadas 
por Cartórios, autenticações digitais de Juntas Comerciais, podendo ainda a autenticidade ser atestada por 
servidor do Município anteriormente ao início da sessão ou durante a realização da mesma, desde que o 
representante da Licitante possua no ato os documentos originais, nos termos do art. 3º inciso II da Lei nº 
13.726/2018 
 
23.4. Documentos e certidões expedidas pela internet e declarações cujos modelos constem no presente 
Edital e desde que sejam originais, não precisam ser autenticadas. Documentos e Certidões expedidas via 
internet sujeitam-se a verificação de sua autenticidade e validade no ato da sessão, em seu próprio site de 
emissão. 
 
23.5. A ausência de assinatura em quaisquer documentos exigidos nesta Licitação poderá ser suprida se o 
representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, devendo tal fato ser 
registrado em ata. 
 
23.6. É facultada a Comissão de Licitação a impressão de quaisquer declarações exigidas neste Edital caso às 
mesmas não tenham sido apresentadas pela Licitante, devendo o representante possuir poderes para 
assiná-las e o fato ser registrado em ata. 
 
23.7. É facultada a Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, nos termos estabelecidos 
no art. 43, § 3º da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
23.8. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município 
de Ubiratã não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 
 
23.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão de Licitação poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
23.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
 
23.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
23.12. Não se permitirá a qualquer das proponentes solicitar a retirada de envelope (s) ou cancelamento de 
propostas após a sua entrega, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 
Comissão de Licitação. 
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23.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da Licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
 
23.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
23.15. Depois de concluída a licitação e assinado o contrato, os envelopes não abertos, contendo a 
documentação das demais licitantes ficarão em posse da Comissão de Licitação à disposição dos licitantes 
pelo período de 05 (cinco) dias. Após esse prazo, os envelopes serão descartados. 
 
23.16. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do 
Município não serão considerados nem aceitos como argumentos para impugnações, reclamações, 
reivindicações, etc., por parte dos licitantes.  
 
23.17. Ficam desobrigados os servidores do Município de Ubiratã ou membros da Comissão de Licitação a 
conferir quaisquer documentos referentes a presente licitação antes da data prevista para a realização do 
certame. Caso ocorra, eventuais falhas não serão de responsabilidade dos mesmos. 
 
23.18. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no Portal da Transparência do Município, localizado no site 
www.ubirata.pr.gov.br. Todos os documentos originados do presente procedimento serão anexados 
juntamente com o edital respectivo. 
 
23.19. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, que decidirá com base na legislação 
vigente. 
 
23.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

A. Projeto Básico (Anexo I); 
B. Modelo de Procuração (Anexo II); 
C. Modelo de Atestado de Vistoria (Anexo III); 
D. Modelo de declaração de responsabilidade pela não realização de vistoria (Anexo IV); 
E. Modelo de Declaração Unificada (Anexo V); 
F Modelo de Proposta de Preços (Anexo VI); 
G. Modelo de Declaração de Renúncia (Anexo VII); 
H. Minuta do Contrato (Anexo VIII); 
 I. Pasta Técnica (Anexo IX)  

 
Ubiratã - Paraná, XX de XXXXXXXXX de 2023. 
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Prefeito  
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ANEXO I 
PROJETO BÁSICO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXXX/2023 
TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2023 

 
1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. A execução desta calçada se dá pelo motivo de dar continuidade a calçada existente na Avenida João 
Medeiros, finalizando assim este trecho. Além do que a finalização desta calçada proporcionará a 
população do município um espaço finalizado de lazer como caminhadas e passeios. E também para 
futuramente interligar a Avenida João Medeiros a Via Marginal. 
 
2. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 
2.1. A presente licitação, do tipo MENOR PREÇO, EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, tem como objeto a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR SERVIÇO DE PINTURA DO BARRACÃO DA COMUNIDADE 
SÃO ZACARIAS. 
 
2.2. Visa-se a contratação do objeto na seguinte especificação e valores máximos: 
 

Lote Item Descrição Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$ 

1 1 Execução de calçada, rampa e plantio de 
grama em trecho da Avenida João Medeiros 

- entre a Rua Laerte Teixeira e Avenida 
Marcilio Daltro.  

1 gb 68.605,8900 68.605,8900 

 
3. DO VALOR 
 
3.1. O valor total da licitação é de R$-68.605,89 (Sessenta e oito mil seiscentos e cinco reais e oitenta e nove 
centavos). 
 

3.2. No valor estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 meses contados da assinatura do Contrato. 
 
5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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5.1. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no 
orçamento do Município para o exercício de 2023, na classificação abaixo. 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

1002 6631 449051990100 Obras diversas   68.605,89 

 
6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
6.1. A execução do objeto será de maneira integral. 
 

6.1.1. A obra deverá ser executada conforme etapas estipuladas pelo cronograma físico financeiro e de 
execução. 
 
6.1.2. A contratada deverá executar a obra aplicando impreterivelmente o constante nos respectivos 
projetos e memorial descritivo 
 
6.1.3. A obra deverá ser executada conforme etapas estipuladas pelo cronograma físico financeiro e de 
execução. 
 
6.1.4. Toda a execução da obra será acompanhada pelo Fiscal da Obra, que determinará o refazimento ou 
conclusão de cada etapa executada ou da obra toda. 
 
6.1.5. No caso de recusa do objeto contratado, o prazo para refazimento/readequação será a metade do 
prazo inicialmente estipulado para execução, sujeitando-se a empresa às penalidades previstas no 
presente Termo de Referência. 
 
6.1.6. Os prazos de que tratam o presente item poderão ser alterados na forma que dispõe o art. 57, § 1º 
da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
6.1.7. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios 
ou incorreções não revelados, deverá ser refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela 
empresa, livre de quaisquer ônus financeiro para o Município. 
 
6.1.8. Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou 
prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste 
normal de uso. Correrão por conta da empresa as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou 
substituição do material rejeitado. 
 
6.1.9. O prazo para readequação, correção ou remoção será determinado pelo Fiscal da Contratação, 
que comunicará por escrito à empresa. 
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6.1.10. A empresa deverá manter toda a estrutura física já existente e não inclusa nos serviços em 
perfeitas condições, responsabilizando-se por todos os danos que vierem a ocorrer durante a execução 
dos serviços. 
 
6.1.11. A empresa deverá fornecer todo e qualquer equipamento necessário para execução dos serviços, 
sem ônus adicional ao Município. 
 
6.1.12. A empresa deverá sinalizar os locais de execução da obra e realizar as devidas interdições quando 
necessário, a fim de garantir a segurança de seus funcionários e de terceiros. 
 
6.1.13. No decorrer da execução do objeto, os profissionais indicados poderão ser substituídos, nos 
termos do artigo 30, §10, da Lei Federal n° 8.666/93, por profissionais de experiência equivalente ou 
superior aos apresentados para a licitação, desde que a substituição seja aprovada pelo Município. 

 
6.2. A empresa deverá se responsabilizar por todas as despesas envolvidas na execução do serviço, como 
mão de obra, alimentação, hospedagem, transporte, encargos sociais, equipamentos, tintas e demais 
materiais para a pintura, entre outros. 
 
6.4. A empresa se responsabilizará pela segurança individual e coletiva de seus trabalhadores, devendo 
fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de Equipamento de Proteção Individual – EPI que se fizer 
necessário. 
 
6.5. A obra deverá ser realizada na Avenida João Medeiros – trecho entre a Rua Laerte Teixeira e Avenida 
Marcilio Daltro 
 
7. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO 
 
7.1. Após a execução do serviço constante na Ordem de Serviços, o mesmo será recebido provisoriamente, 
para efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação; e definitivamente, após 
verificação da qualidade e consequente aceitação. 
 
7.2. O Município se reserva ao direito de não aceitar serviços que não tenham sido executados em 
conformidade com as exigências apresentadas no presente Termo de Referência. 
 

7.2.1. O motivo da recusa será fundamentado pelo Fiscal do Contrato através de notificação, 
encaminhada por escrito à empresa, através do e-mail pelo qual foi encaminhada a Ordem de Serviços. 

 
7.3. A empresa é obrigada a corrigir/refazer/substituir, por conta própria, no todo ou em parte, objeto em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, ainda que tenha sido recebido definitivamente. 
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7.3.1. No caso de não aceitação do objeto, seja no recebimento provisório ou definitivo, os ônus com a 
correção/refazimento/substituição correrão exclusivamente por conta da empresa. 

 
7.4. O serviço que por ventura venha a ser recusado deverá ser corrigido/refeito/substituído no prazo 
estipulado, sob pena de aplicação das penalidades previstas no presente Termo de Referência. 
 
8. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
8.1. Os direitos e responsabilidades das partes são aqueles previstos na Cláusula Oitava da Minuta do 
Contrato. 
 
9. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
 
9.1. A fiscalização contratual se dará conforme estabelecido pela Cláusula Nona da Minuta do Contrato. 
 
10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
10.1. O pagamento ocorrerá conforme medição, sendo o valor transferido para empresa no prazo de até 30 
(trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo Gestor do Contrato. Em caso de irregularidade na 
emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde 
que devidamente regularizados. 
 
10.2. A fatura deverá ser emitida pela empresa, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ 
apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato. O 
faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, CNPJ Nº 76.950.096/0001-10.  
 
10.3. A empresa deverá, quando do faturamento do objeto contratado, observar o disposto na Instrução 
Normativa RFB nº 1.234/2012 e no Decreto Municipal nº 87/2023, para emissão dos documentos fiscais, 
inclusive quanto ao correto destaque do valor do Imposto de Renda a ser retido. 
                                        
10.4. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no 
orçamento do Município para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

1002 6631 449051990100 Obras diversas   68.605,89 

 
 
11. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
 
11.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município, o valor devido deverá ser 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
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efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 
6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
 

I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

 
12. DAS ALTERAÇÕES 
 
12.1. O futuro contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. As sanções pelo inadimplemento contratual constam na Cláusula Décima Quarta da Minuta do 
Contrato. 
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ANEXO II 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº xx/2023 

 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TEL: 
E-MAIL: 
 
 Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito, a empresa 

supracitada, representada, neste ato, pelo seu (sua) Sócio (a) Proprietário (Nome, Nacionalidade, Estado 

Civil, Profissão, Endereço), nomeia e constitui seu (sua) representante, o (a) Sr. (a) (Nome, n° do CPF, nº do 

RG, Nacionalidade, Estado Civil, Profissão, Endereço), a quem são conferidos poderes para representar a 

empresa outorgante na licitação em epígrafe, instaurado pelo Município de Ubiratã, em especial para 

firmar declarações e atas, negociar os valores propostos, interpor ou desistir da interposição de recursos e 

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado. 

 
Local e data. 
 
 
 
Representante Legal da Empresa 
(Nome, assinatura e CPF). 
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ANEXO III 
MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA TÉCNICA 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº xx/2023 

 
  

 Atestamos que o (a) Sr. (a) (Nome do (a) representante legal, n° RG e CPF), representante da 

empresa (Razão Social e CNPJ), vistoriou os locais em que serão executados os serviços, objeto do processo 

licitatório, verificando as condições a fim de planejar os trabalhos e dimensionar custos, obtendo todas as 

informações necessárias para elaborar a proposta da empresa citada acima, com total segurança. 

 
Local e Data. 
 
 
Responsável Técnico do Município 
(Nome e CPF) 

 
 
Representante Legal da Empresa 
(Nome, assinatura e CPF) 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELA OPÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DA VISITA TÉCNICA 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº xx/2023 

 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TEL: 
E-MAIL: 
 
 Eu, (Nome do representante legal, n° RG e CPF), representante legal da empresa supracitada, 

DECLARO para os devidos fins de direito que deixamos de realizar visita técnica para tomar conhecimento 

das reais condições do local e das instalações onde os serviços serão prestados. Declaro que, em face da 

não realização da visita técnica, assumimos total e irrestrito compromisso sobre qualquer erro no 

dimensionamento de custos para elaboração da proposta, vez que por nossa conta e risco, optamos por 

não a realizar. Declaro ainda que, por optar pela não realização da visita técnica, em hipótese alguma 

poderá ser alegada necessidade de serviços extraordinários decorrentes do desconhecimento das reais 

condições do objeto licitado, bem como dificuldades para execução do contrato.  

 
Local e Data. 
 
 
 
Representante Legal da Empresa 
(Nome, assinatura e CPF) 

  

Proc. Administrativo 5.804/2023  |  Anexo: EDITAL_CALCADA_JOAO_MEDEIROS.pdf (27/42)        49/196



 

28 

 

ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº 20/2023 

  
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TEL: 
E-MAIL: 
 
O signatário da presente declara, em nome da empresa supracitada e para todos os fins de direito: 
  

A. Que a empresa supracitada não possui em seu quadro permanente profissionais menores de 18 
(dezoito) anos desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres ou menores de 16 
(dezesseis) anos desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se contratados sob condição de 
aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal de 1988 (Lei n.º 9.854/99); 

 

B. Que se sujeita às condições estabelecidas no edital respectivo e seus anexos e que acatará 
integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo município. 
 
C. Que inexistem fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a 
idoneidade da proponente nos termos do art. 32, parágrafo 2°, e art. 97 da Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e suas alterações, e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
D. Que a empresa supracitada não possui em seu quadro societário servidores públicos do Município 
de Ubiratã ou qualquer pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com o Prefeito, Vice-Prefeito ou com servidores públicos que 
desempenhem função na licitação ou atuem na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 
Local e data. 
 
 
 
 
Representante Legal da Empresa 
(Nome, assinatura e CPF). 
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ANEXO VI 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

TOMADA DE PREÇOS Nº 20/2023 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TEL: 
E-MAIL: 
 
Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta de preços, a preços fixos, relativa à 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR SERVIÇO DE PINTURA DO BARRACÃO DA COMUNIDADE 
SÃO ZACARIAS, objeto da Tomada de Preços em epígrafe. 
 

1. O valor para execução do objeto é de R$ (). 
 

Lote Item Descrição Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$ 

1 1 Execução de calçada, rampa e plantio de grama 
em trecho da Avenida João Medeiros - entre a 
Rua Laerte Teixeira e Avenida Marcilio Daltro.  

1 gb   

 
2. O prazo de execução é de XXXXXXX, contados do recebimento da Ordem de Serviços. 
 
3. O prazo de validade da proposta de preços é de sessenta dias a partir da data limite estabelecida para 
o recebimento dos envelopes pela Comissão de Licitação. 
 
4. Se vencedora da Licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante legal o (a) Senhor (a) 
(Nome, CPF, RG, Endereço). 
 
5. Se vencedora da Licitação, o Preposto da Contratada para representá-la durante a vigência do mesmo, 
será o (a) Senhor (a) (Nome, CPF, RG, Endereço, Telefone, e-mail). 
 
6. Os pagamentos deverão ser efetuados em conta corrente própria da empresa, sendo (Banco, Agência 
e Conta). 

 
Local e data. 
Representante Legal da Empresa 
(Nome, assinatura e CPF).  
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2023 

  
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TEL: 
E-MAIL: 
 
 O signatário da proponente supracitada apresenta o presente TERMO DE RENÚNCIA AO DIREITO DE 

RECURSO, RESTRITO À FASE DE XXXXXXXX, concordando com a decisão da Comissão de Licitação. 

 
Local e data. 
 
 
 
Representante Legal da Empresa 
(Nome, assinatura e CPF). 
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ANEXO VIII 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº XX/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXXX/2023  
TOMADA DE PREÇOS Nº XX/2023 

 
O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.º 76.950.096/0001-10, 
com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, nº 1852, centro, na cidade de Ubiratã, Estado 
do Paraná, CEP nº 85.440-000, representado pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, doravante denominado 
como CONTRATANTE, e a empresa _____________, inscrita no CNPJ nº ___________, situada na 
_______________, Cidade ________, Estado _____________, CEP _____, telefone nº _______ e e-mail 
________, doravante designada como CONTRATADA, firmam o presente contrato que se regerá pelas 
condições estabelecidas no Processo Licitatório nº XXXX/2023, Tomada de Preços nº XX/2023 e de acordo 
com as cláusulas a seguir: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR SERVIÇO DE 

PINTURA DO BARRACÃO DA COMUNIDADE SÃO ZACARIAS. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATADO 
 
2.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXX. 
 
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no 
orçamento do Município para o exercício de 2023, na classificação abaixo. 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

1002 6631 449051990100 Obras diversas   68.605,89 
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6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
5.1. A execução do objeto será de maneira integral. 
 
5.1.1. A obra deverá ser executada conforme etapas estipuladas pelo cronograma físico financeiro e de 
execução. 
 
5.1.2. A contratada deverá executar a obra aplicando impreterivelmente o constante nos respectivos 
projetos e memorial descritivo 
 
5.1.3. A obra deverá ser executada conforme etapas estipuladas pelo cronograma físico financeiro e de 
execução. 
 
5.1.4. Toda a execução da obra será acompanhada pelo Fiscal da Obra, que determinará o refazimento ou 
conclusão de cada etapa executada ou da obra toda. 
 
5.1.5. No caso de recusa do objeto contratado, o prazo para refazimento/readequação será a metade do 
prazo inicialmente estipulado para execução, sujeitando-se a empresa às penalidades previstas no presente 
Termo de Referência. 
 
5.1.6. Os prazos de que tratam o presente item poderão ser alterados na forma que dispõe o art. 57, § 1º 
da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
5.1.7. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios ou 
incorreções não revelados, deverá ser refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela 
empresa, livre de quaisquer ônus financeiro para o Município. 
 
5.1.8. Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou 
prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste 
normal de uso. Correrão por conta da empresa as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou 
substituição do material rejeitado. 
 
5.1.9. O prazo para readequação, correção ou remoção será determinado pelo Fiscal da Contratação, que 
comunicará por escrito à empresa. 
 
5.1.10. A empresa deverá manter toda a estrutura física já existente e não inclusa nos serviços em perfeitas 
condições, responsabilizando-se por todos os danos que vierem a ocorrer durante a execução dos serviços. 
 
5.1.11. A empresa deverá fornecer todo e qualquer equipamento necessário para execução dos serviços, 
sem ônus adicional ao Município. 
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5.1.12. A empresa deverá sinalizar os locais de execução da obra e realizar as devidas interdições quando 
necessário, a fim de garantir a segurança de seus funcionários e de terceiros. 
 
5.1.13. No decorrer da execução do objeto, os profissionais indicados poderão ser substituídos, nos termos 
do artigo 30, §10, da Lei Federal n° 8.666/93, por profissionais de experiência equivalente ou superior aos 
apresentados para a licitação, desde que a substituição seja aprovada pelo Município. 
 
5.2. A empresa deverá se responsabilizar por todas as despesas envolvidas na execução do serviço, como 
mão de obra, alimentação, hospedagem, transporte, encargos sociais, equipamentos, tintas e demais 
materiais para a pintura, entre outros. 
 
5.4. A empresa se responsabilizará pela segurança individual e coletiva de seus trabalhadores, devendo 
fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de Equipamento de Proteção Individual – EPI que se 
fizer necessário. 
 
5.5. A obra deverá ser realizada na Avenida João Medeiros – trecho entre a Rua Laerte Teixeira e Avenida 
Marcilio Daltro. 
 
6. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO 
 
6.1. Após a execução do serviço constante na Ordem de Serviços, o mesmo será recebido provisoriamente, 
para efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação; e definitivamente, após 
verificação da qualidade e consequente aceitação. 
 
6.2. O Município se reserva ao direito de não aceitar serviços que não tenham sido executados em 
conformidade com as exigências apresentadas no presente Termo de Referência. 
 
6.2.1. O motivo da recusa será fundamentado pelo Fiscal do Contrato através de notificação, encaminhada 
por escrito à empresa, através do e-mail pelo qual foi encaminhada a Ordem de Serviços. 
 
6.3. A empresa é obrigada a corrigir/refazer/substituir, por conta própria, no todo ou em parte, objeto em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, ainda que tenha sido recebido definitivamente. 
 
6.3.1. No caso de não aceitação do objeto, seja no recebimento provisório ou definitivo, os ônus com a 
correção/refazimento/substituição correrão exclusivamente por conta da empresa. 
 
6.4. O serviço que por ventura venha a ser recusado deverá ser corrigido/refeito/substituído no prazo 
estipulado, sob pena de aplicação das penalidades previstas no presente Termo de Referência. 
 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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7.1. O pagamento ocorrerá conforme medição, sendo o valor transferido para empresa no prazo de até 30 
(trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo Gestor do Contrato. Em caso de irregularidade na 
emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde 
que devidamente regularizados. 
 
7.2. A fatura deverá ser emitida pela empresa, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ 
apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato. O 
faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, CNPJ Nº 76.950.096/0001-10.  
 
7.3. A empresa deverá, quando do faturamento do objeto contratado, observar o disposto na Instrução 
Normativa RFB nº 1.234/2012 e no Decreto Municipal nº 87/2023, para emissão dos documentos fiscais, 
inclusive quanto ao correto destaque do valor do Imposto de Renda a ser retido. 
                                        
7.4. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no 
orçamento do Município para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

1002 6631 449051990100 Obras diversas   68.605,89 

 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
8.1. São direitos da CONTRATANTE: 
 

8.1.1. Receber a prestação do objeto deste contrato nas condições previstas; 
 
8.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as condições 
descritas no presente contrato; 
 
8.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA; 
 
8.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato; 
 
8.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 
8.2. São obrigações da CONTRATANTE: 
 

8.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas em lei; 
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8.2.2. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do contrato, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de 
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquele; 
 
8.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato; 
 
8.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado; 
 
8.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto contratual; 
 
8.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação; 
 
8.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto 
contratado. 

 
8.3. São obrigações da CONTRATADA: 
 

8.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente contrato e sua proposta, assumindo 
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
 
8.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a CONTRATANTE ou a terceiros, causados durante a 
execução do contrato; 
 
8.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do objeto; 
 
8.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990); 
 
8.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no presente contrato, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
 
8.3.6. Manter contatos com a CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
determinados pela urgência do objeto; 
 
8.3.7. Comunicar a CONTRATANTE, com antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
dos prazos previstos para execução do objeto, com a devida comprovação; 
 
8.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresentá-las no prazo de máximo 
de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pela CONTRATANTE; 
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8.3.9. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, sempre que houver 
alteração; 
 
8.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
 
8.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado (s) o (s) 
número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos; 
 
8.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em benefício de candidato, partido político 
ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos serviços contratados, 
sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e rescisão do contrato; 
 
8.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los à CONTRATANTE no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções previstas. 

 
9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
 
9.1. Caberá a gestão da contratação ao (à) secretário (a) de Serviços Urbanos e Pavimentação. 
 
9.2. Caberá à fiscalização da contratação ao servidor José Antônio Torres dos Santos, e, na sua ausência, 
ficará a cargo do (a) servidor (a) Karla Tatiane Macário de Oliveira dos Santos. 
 
   9.2.1 Caberá a fiscalização da obra a servidora Suely Hellstron. 
 
9.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a 
CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus 
empregados ou prepostos. 
 
9.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades. 
 
9.5. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
9.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria nº 223/2023. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
 
10.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido 
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 
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data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
 

I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE 
 
11.1. O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data 
da apresentação da proposta mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV, sobre o saldo remanescente dos 
serviços, devendo ser aplicado à fórmula a seguir: 
 
SR = S ( I12 / I0 ) 
R = SR – S 
I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês após proposta. 
I0 = índice INCC-DI/FGV do mês da proposta. 
S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês da proposta. 
SR = saldo reajustado 
R = valor do reajuste 
 
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
12.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões necessárias, respeitado o limite de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
13.1. Os preços contratados poderão alterados visando à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
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13.2. Em eventual solicitação de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá encaminhar pedido de reequilíbrio 
econômico financeiro ao Gestor do Contrato, demonstrando quais itens da planilha de custos estão 
economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato, com as devidas 
comprovações. 

 
13.3. Recebida a solicitação, o CONTRATANTE verificará os custos dos itens constantes da proposta da 
CONTRATADA, em confronto com a planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilíbrio e 
a ocorrência de fato que justifique modificações do contrato para mais ou para menos. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
14.1. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 
 

14.1.1. Advertência; 
 
14.1.2. Multa; 
 
14.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município 
de Ubiratã; 
 
14.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
14.2. As multas poderão ser: 
 

14.2.1. De caráter moratório, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato, 
nos seguintes percentuais: 
 

14.2.1.1. 1 % (um por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou 
pedido único em que ocorreu o fato, até o limite máximo de 30 (trinta) dias. 
 

A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa será calculado em dobro.  
 

14.2.1.2. 5 % (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula contratual durante 
sua execução, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido único em que 
ocorreu o fato. 

 
14.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes percentuais: 

 
14.2.2.1. 10% (dez por cento), incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido 
único em que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto; 

 
14.2.2.2. 3% (três por cento) sobre o valor total do contrato, pela sua inexecução total. 
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14.3. A CONTRATADA poderá ser suspensa temporariamente de participar em licitação e impedida de 
contratar com o Município de Ubiratã pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas, quando: 
 

14.3.1. Abandonar a execução do contrato; 
 
14.3.2. Incorrer em inexecução contratual; e 
 
14.3.3. Demais hipóteses previstas em lei. 

 
14.4. A CONTRATADA poderá ser declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração pública 
pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, quando: 
 

14.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a execução 
contratual; 
 
14.4.2. Agir, comprovadamente, de má-fé na relação contratual; 
 
14.4.3. Demais hipóteses previstas em lei. 

 
14.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o Município de 
Ubiratã ou da declaração de inidoneidade: 
 

14.5.1. Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de 
nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 
 
14.5.2. Às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no subitem 
anterior. 

 
14.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência. 
 
14.7. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e forma 
estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a 
mesma tenha direito. 
 

14.7.1. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância 
devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 
 

14.8. Não havendo o pagamento da multa, o valor devido será inscrito em dívida ativa para futura execução 
fiscal. 
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14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
 
14.10. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido 
processo legal, sem prejuízo da defesa prévia. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
15.1. Constituem motivos para rescisão contratual: 
 

15.1.1. A inexecução parcial ou total das obrigações assumidas; 
 
15.1.2. As hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
15.2. A rescisão do contrato poderá ser: 
 

15.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a 
XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
15.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE; 
 
15.2.3. Judicial, nos termos da legislação. 

 
15.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
16.1. À CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e obrigações 
decorrentes do contrato. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO AO CONTRATO 
 
17.1. Ficam vinculados ao contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de suas 
transcrições parciais ou totais, o edital de licitação respectivo e seus anexos, o memorial descritivo, 
projetos, planilhas e cronogramas e a proposta final da CONTRATADA. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ANTICORRUPÇÃO 
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18.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por 
seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas 
contratados. Adicionalmente, cada uma das partes declara que tem e manterá até o final da vigência deste 
contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo 
da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos códigos de ética e conduta, ambas as 
Partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no 
cumprimento de qualquer uma de suas disposições: 
 

18.1.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a 
agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou 
entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar 
negócios ilicitamente; 
 
18.1.2. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de 
dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 

 
18.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a rescisão 
unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
19.1. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e 
por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público. 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS 
 
20.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 8.666/93 e das demais legislações aplicáveis. 
 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 
 
21.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do 
presente contrato. 
 
 Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, 
para todos os fins de direito. 
 
Ubiratã - Paraná, XX de XXXXXX de 2023. 
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MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Contratante 
 
XXXXXXXXXXXXXXX 
Contratada 
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Proc. Administrativo 6- 5.804/2023

De: Bruna M. - PGM-ASSEJUR

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 11/12/2023 às 10:51:20

Setores envolvidos:

GP, PGM-ASSEJUR, SEMAD, SEMAD-LICIT, SEMFIP, SEMSUP, SEMSUP-CLIXO, SEMAD-SP, SEMFIP -CONT, CGM-AL

requisição 535 -  Execução de calçadas na Av. João Medeiros

 

Segue parecer jurídico.

Att 

_

Bruna Correa Malheiro 

Advogada Pública

Anexos:

PJ_535_2023.pdf
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PARECER JURÍDICO 

 

Ao Departamento de Licitações 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 

REQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO N° 535/2023 

OBJETO: Contratação de empresa para execução de calçada e plantio de grama em 

trecho da Avenida João Medeiros.  

 

Trata-se de um parecer jurídico, encaminhado a esta Assessoria Jurídica, nos ter-

mos do art. 38, parágrafo único da Lei n° 8.666/93, na qual requer análise jurídica da 

legalidade e sobre a abertura de processo licitatório na modalidade de tomada de preço, 

do tipo menor preço, por empreitada global, para contratação de empresa para execução 

de calçada e plantio de grama em trecho da Avenida João Medeiros.  

 

A justificativa para referida contratação encontra-se anexa a requisição.  

É o que há de mais relevante para relatar. 

Versando sobre a possibilidade de a Administração Pública proceder suas compras 

por meio de tomada de preço, a Lei nº 8.666/1993, garante referida modalidade, conforme 

previsão do art. 22, inciso II, cabendo destacar para o caso sub examine o que estabelece 

em seu art. 7º, §2º e seus incisos: 

 

Art. 7º. As licitações para a execução de obras e para a prestação 

de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à 

seguinte sequência: 

(...) 

§2º. As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 

I – houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e 

disponível para exame dos interessados em participar do processo 

licitatório; 

II – existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a 

composição de todos os seus custos unitários; 
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III – houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o 

pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem 

executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o 

respectivo cronograma; 

IV – o produto dela esperado estiver contemplado nas metas 

estabelecidas no Plano Plurianual de que trata o art. 165 da 

Constituição Federal, quando for o caso. 

 

A licitação na modalidade de Tomada de Preços destina-se 

à contratação de obras e/ou serviços, por meio de prévio cadastro de participantes ou 

daqueles que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro 

dia anterior à data do recebimento das propostas conforme prevê o Art. 22, §2º LLC, 

vejamos: 

Art. 22.  São modalidades de licitação: 

I - concorrência; 

II - tomada de preços; 

III - convite; 

IV - concurso; 

V - leilão. 

(...) 

§ 2°  Tomada de preços é a modalidade de licitação entre 

interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a 

todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro 

dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a 

necessária qualificação. 

 

Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os incisos I 

a III do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes 

limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: 

I - para obras e serviços de engenharia:   

(…) 

b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e 

quinhentos mil reais). 
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É certo que a referida modalidade traz maior celeridade ao processo licitatório, 

visto que, se antecipa fases do procedimento, questão defendida pelo ilustre doutrinador 

Marçal Justen Filho: 

A finalidade de tomada de preços é tornar a licitação mais sumária e rápida. O 

prévio cadastramento corresponde à fase de habilitação. No cadastramento, a habilitação 

é antecipada para um momento anterior ao início da licitação. Os requisitos de idoneidade 

e da capacitação, em vez de serem examinados no curso da licitação e com efeitos para o 

caso concreto, são apurados previamente, com efeitos gerais. (...) A aprovação 

corresponde ao cadastramento do interessado. No momento posterior, quando deliberar a 

realização da licitação na modalidade de tomada de preços, a Administração não necessita 

promover uma fase de habilitação específica (...). (FILHO, Marçal Justen, Comentários à 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 17ª ed. rev., São Paulo: RT, 2016, p. 420, 

421) (grifo nosso) 

Assim, temos que o certame poderá ser engendrado sob a modalidade já referida, 

TOMADA DE PREÇO, possibilitando, maior agilidade ao processo licitatório, uma vez 

que, promoverá à participação apenas das licitantes interessadas que atendam às 

exigências do instrumento convocatório acostado ao processo.  

Observo ainda, que o edital encartado aos autos atende ao que determina o art. 40 

da Lei nº 8.666/93 trazendo no seu preâmbulo o número de ordem, as secretarias 

interessadas, a sua modalidade, o tipo de licitação, bem como a menção de que o 

procedimento será regido pela Lei nº 8.666/93. Além, é claro, do local, dia e horário para 

recebimento dos documentos e propostas de preço. 

Não obstante, constam ainda: o objeto da licitação; os prazos e condições para 

assinatura da ata do certame; as sanções para o caso de inadimplemento; as condições de 

participação das empresas e a forma de apresentação das propostas; os critérios de 

julgamento; o local, horários e formas de contato com o Departamento de Licitação para 

esclarecimento, protocolo de impugnações e recursos administrativos; condições de 

pagamento, critério de aceitabilidade das propostas de preço; critérios de reajustes; e, 

relação dos documentos necessários a habilitação. O edital também atende ao que 

determina o § 2º do art. 40 da Lei nº 8.666/93, trazendo em anexo a minuta do contrato, 

o projeto básico/termo de referência e modelo da proposta de preços e de todas as 
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declarações que deverão integrar os documentos inerentes a habilitação. A minuta do 

Contrato está em consonância com a legislação que orienta a matéria, trazendo em seu 

bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 55 da Lei nº 8.666/93. 

Desta forma, há rubrica orçamentária firmada pela Secretaria de Finanças, 

constando dotação orçamentária, ademais, o valor estimado está dentro dos parâmetros 

de lei, de modo que preenche numa análise perfunctória os requisitos financeiros e há 

previsão orçamentária, conforme informa a Secretaria de Finanças. 

A minuta do edital e do contrato está em conformidade, sendo que o contrato a ser 

confeccionado entre contratante e contratado deverá seguir as regras do direito 

administrativo, aproveitando-se no que couberem cláusulas do edital. 

Assim, o presente parecer é pelo prosseguimento da requisição, na modalidade de 

tomada de preço, uma vez que a análise acima evidencia que o processo licitatório está 

em ordem, e que as disposições legais que regem a modalidade de licitação foram 

observadas. 

É o parecer. 

Ubiratã, 11 de dezembro de 2023. 

 

Bruna Correa Malheiro 

Advogada Pública  

OAB/PR 88.976 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 23/2023  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6366/2023 
 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E COOPERATIVAS. 
 
1. PREÂMBULO 
 
1.1. O Município de Ubiratã, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 76.950.096/0001-10, 
com sede administrativa no Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de 
Oliveira Pipino, nº 1852, Centro, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP nº 85.440-000, por 
intermédio do Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, torna público a realização da Licitação na modalidade 
Tomada de Preços, do tipo MENOR PREÇO, EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e subsidiariamente 
às exigências do presente Edital. 
  
1.2. A sessão pública terá início às 08H30MIN DO DIA 04 DE JANEIRO DE 2024, na Sala de Licitações, 
localizada no 1º andar do Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt. 
 
1.3. O Município de Ubiratã não dispõe de Cadastro de Fornecedores, desta forma, não será exigido 
cadastramento prévio para participação na presente licitação. 
 
2. DO OBJETO 
 
2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE CALÇADA E PLANTIO DE GRAMA EM TRECHO DA AVENIDA JOÃO 
MEDEIROS, conforme solicitação da Secretaria de Serviços Urbanos e Pavimentação. 
 
2.2. O critério de julgamento será do tipo MENOR PREÇO, EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, sendo que a 
Licitante deverá formular sua proposta respeitando o (s) valor (es) máximo (s) fixado (s) neste Edital, sem 
possibilidade de ultrapassá-lo, sob pena de desclassificação. 
 
3. DO PREÇO MÁXIMO 
 
3.1. O preço máximo deste certame está fixado em R$ 68.605,89 (Sessenta e oito mil seiscentos e cinco 
reais e oitenta e nove centavos). 
 
4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária prevista no 
orçamento do Município para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 
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Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

1002 6631 449051990100 Obras diversas  68.605,89 

 
5. DOS BENEFÍCIOS PARA MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS – MEI, MICROEMPRESAS – ME, 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP E COOPERATIVAS – COOP, CONFORME LC Nº 123/06 
 
5.1. A presente licitação estabelece a participação exclusiva de MEI/ME/EPP/COOP, considerando que o 
valor total do item de contratação é inferior a R$-80.000,00 e que há pelo menos três empresas destes 
portes sediadas localmente, capazes de cumprir as exigências do instrumento convocatório, conforme 
estabelecido pelo art. 48, inciso I da LC nº 123/06 e no caput do art. 41 da Lei Municipal Complementar nº 
01/2012; 
 
6. DA VISTORIA TÉCNICA (ART. 30, III DA LEI Nº 8.666/93) 
 
6.1. Será possível aos interessados a realização de vistoria para conhecer o local de realização do serviço de 
maneira a poder elaborar sua proposta sem que possa alegar em qualquer etapa do processo o 
desconhecimento de eventuais dificuldades para o cumprimento das obrigações decorrentes do objeto da 
presente licitação. 
 
6.2. A vistoria deverá ser agendada e realizada anteriormente à data e hora fixada para a abertura dos 
envelopes desta licitação, na Secretaria de Serviços Urbanos e Pavimentação, através do e-mail 
servicosurbanos@ubirata.pr.gov.br ou através do Telefone (44) 3543-4358, durante o horário de 
expediente.  
 
6.3. A não realização de vistoria não impedirá a proponente de participar do processo de licitação. Porém, 
deverá assinar termo de compromisso, no qual assume total responsabilidade sobre eventual erro na 
elaboração de sua proposta, decorrente da não realização da vistoria, vez que optou por não a realizar por 
sua conta e risco. A proponente assumirá total responsabilidade sobre problemas que poderiam ter sido 
identificados nessa vistoria. 
 
6.4. Realizada ou não a vistoria, o Município não aceitará posteriormente, em nenhuma hipótese, qualquer 
alegação de necessidade de serviços extraordinários, bem como alegações de dificuldades para o 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto da presente licitação. 
 
6.5. A Declaração de Vistoria Técnica ou Termo de Responsabilidade deverão ser apresentados no envelope 
de documentação. 
 
7. DA GARANTIA DE MANUTENÇÃO DA PROPOSTA 
 
7.1. Para participar da presente licitação, não será exigida garantia de manutenção da proposta. 
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8. DOS ESCLARECIMENTOS 
 
8.1. Qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos quanto às disposições do presente edital 
devendo enviá-los ao endereço eletrônico licitacao@ubirata.pr.gov.br, até 02 (dois) dias úteis antes da data 
fixada para a realização da sessão pública da Tomada de Preços. As respostas prestadas pela Comissão de 
Licitação serão disponibilizadas por meio eletrônico ao interessado. 
 
9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
9.1. As impugnações ao presente edital poderão ser feitas até às 17 horas do 5º (quinto) dia útil anterior à 
data fixada para a realização da sessão pública da presente Tomada de Preços, por qualquer cidadão. Em se 
tratando de pretenso licitante, a impugnação poderá ser realizada até às 17 horas do 2º (segundo) dia útil 
anterior à data fixada para abertura das propostas. 
 
9.2. A impugnação poderá ser encaminhada por forma eletrônica, para o e-mail licitacao@ubirata.pr.gov.br 
ou feita por petição protocolada junto à divisão de protocolos do Paço Municipal Prefeito Alberoni 
Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, Ubiratã – Paraná, CEP 85.440-000, no 
horário das 08 às 12 horas e das 13h30min às 17 horas, podendo, ainda, ser encaminhada via correio. 
 
9.3. A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida à Comissão de Licitação, devendo conter o 
nome completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a razão social da empresa 
ou nome da pessoa física, número do CNPJ ou do CPF, telefone e endereço eletrônico para contato. 
 
9.4. A impugnação feita tempestivamente será julgada em até 03 (três) dias úteis, a contar da data do seu 
recebimento. 
 
9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
9.6. As respostas às impugnações prestadas pela Comissão de Licitação serão encaminhadas via e-mail ao 
impetrante, anexadas nos autos do processo licitatório e disponibilizadas ainda no Portal da Transparência 
do Município, disponíveis para consulta por qualquer interessado. 
 
10. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
10.1. Poderão participar desta licitação as pessoas legalmente constituídas que atenderem a todas as 
exigências deste Edital. 
 
10.2. Não poderão participar da presente licitação empresas: 

 
10.2.1. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666, de 1993; 
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10.2.2. Que possuírem em seu quadro societário servidores públicos do Município de Ubiratã ou 
qualquer pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com o Prefeito, Vice-Prefeito ou com servidores públicos que desempenhem função 
na licitação ou atuem na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles sejam cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
10.2.3. Suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com o município de Ubiratã, 
conforme Art. 87, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
10.2.4. Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública com fulcro no Art. 87, 
inciso IV da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
10.2.5. Que estejam em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação; 
 
10.2.6. Cuja atividade não seja compatível com o objeto da Licitação. 
 
10.2.7. Empresas que não se enquadrarem no regime de MEI/ME/EPP/COOP”. 
 
 

11. DA FORMA DE ENVIO DOS ENVELOPES 
 
11.1. A documentação de habilitação e as propostas comerciais deverão ser entregues em sessão pública, 
em envelopes fechados e indevassáveis na data e horário previsto no preâmbulo deste Edital, devendo ser 
devidamente protocolados na seguinte forma: 
 

ENVELOPE 01: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE 
TOMADA DE PREÇOS Nº 23/2023 
ABERTURA DO ENVELOPE: 08H30MIN DO DIA 04 DE JANEIRO DE 2024. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE CALÇADA E PLANTIO DE GRAMA EM TRECHO 
DA AVENIDA JOÃO MEDEIROS. 

 

ENVELOPE 02: PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE 
TOMADA DE PREÇOS Nº 23/2023 
ABERTURA DO ENVELOPE: 08H30MIN DO DIA 04 DE JANEIRO DE 2024. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE CALÇADA E PLANTIO DE GRAMA EM TRECHO 
DA AVENIDA JOÃO MEDEIROS. 

 
11.2. Deverão conter nos envelopes todos os documentos exigidos no presente Edital. 
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11.3. Serão aceitos envelopes via correio ou outros serviços de entrega, desde que recebidos em envelope 
lacrado com entrega devidamente protocolada, dentro dos prazos previstos no presente Edital. Será de 
total responsabilidade da proponente qualquer extravio que possa ocorrer com o envelope, bem como 
atraso no seu recebimento pela Comissão de Licitação. 
 

11.3.1. Caso a Licitante deseje enviar os envelopes via correio ou outros serviços de entrega, os mesmos 
deverão ser destinados à Divisão de Licitação, localizada no Paço Municipal Prefeito Alberoni 
Bittencourt, situado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, Ubiratã, Paraná, CEP 85.440-000. 

 
12. DA FORMA DE PROTOCOLO DOS ENVELOPES 
 
12.1. Os envelopes das Licitantes serão protocolados pela Comissão de Licitação em sessão pública, a partir 
das 08H30MIN DO DIA 04 DE JANEIRO DE 2024. 
 
12.2. Somente mediante a comunicação da Comissão de Licitação será encerrada a fase de recebimento dos 
envelopes. 
 
12.3. Comunicado o término do recebimento dos envelopes e iniciada a fase de abertura dos mesmos, não 
serão aceitos envelopes de licitantes retardatárias. 
 
13. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 01. 
 
13.1. Deverão estar inseridos no envelope 01 os documentos a seguir. 
 

13.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
A. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 
B. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
C. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede; 
 
D. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
E. Documento de identificação com foto (RG) do (s) sócio (s) proprietário (s); 
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F. Cadastro de Pessoa Física (CPF) do (s) sócio (s) proprietário (s). 
 
13.2.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
13.2.2. A documentação exigida para Habilitação Jurídica é também destinada para fim de 
credenciamento do representante da licitante que participará do certame, podendo ser apresentado no 
início da sessão ou dentro do envelope de documentação. 
 

13.2.2.1. Juntamente com a documentação exigida para habilitação jurídica, a Licitante deverá 
apresentar, para fins de credenciamento do representante: 

 
A. Procuração, em original ou cópia autêntica, com poderes específicos para a prática de todos os 
atos inerentes ao certame, com firma reconhecida em cartório ou nos termos do art. 3º, inciso I da 
Lei nº 13.726/2018 (Modelo Anexo II); 
 
B. Documento de identificação com foto do representante da Licitante, em original ou cópia 
autenticada. 

 
13.2.2.2. Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente. 
 

13.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

A. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
 
B. Prova de regularidade com a Fazenda Federal; 
 
C. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
D. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
E. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da Licitante; 
 
F. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da Licitante. 

 
13.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

A. Registro ou inscrição da Licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou outro com atividade regulamentada por lei; 
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B. Registro ou inscrição do profissional responsável pela obra no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA), Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou outro com atividade 
regulamentada por lei; 
 
C. Comprovação de que a Licitante possui vínculo profissional, na data de abertura desta licitação, 
com o responsável técnico indicado na alínea “B”, podendo ser feita mediante a apresentação de 
cópia de um dos seguintes documentos: 
 

I. Contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio, administrador ou diretor; 
 
II. Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, quando empregado devidamente registrado, 
desde que conste a Licitante como contratante; 
 
III. Contrato de prestação de serviços entre a Licitante e o profissional, regido pela legislação 
comum; 
 
IV. Declaração de contratação futura do profissional, desde que acompanhada de declaração de 
anuência do mesmo; 
 
V. Prova de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou outro com atividade regulamentada por lei, que demonstre o 
profissional indicado como responsável técnico da empresa licitante. 

 
13.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 

 
A. Declaração Unificada (Modelo Anexo V); 
 
B. Atestado de Visita (Modelo Anexo III) ou Declaração de Responsabilidade pela opção de não 
realização da Vistoria Técnica (Modelo Anexo IV). 

 
13.5. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
 
13.6. Nos documentos solicitados serão aceitas autenticações realizadas por cartórios, autenticações 
digitais de Juntas Comerciais, podendo ainda a autenticidade ser atestada por servidor do Município 
anteriormente ao início da sessão ou durante a realização da mesma, desde que o representante da 
Licitante possua no ato os documentos originais, nos termos do art. 3º inciso II da Lei nº 13.726, de 8 de 
outubro de 2018. 
 
13.7. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para a língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado. 
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13.8. Por questão de organização, sugere-se toda documentação exigida seja apresentada na ordem 
estabelecida pelo edital, numerada e sem encadernação. 
 
13.9. A documentação deverá estar dentro do prazo de validade na data prevista no preâmbulo deste Edital 
para abertura dos envelopes e em nenhum caso será concedido prazo para apresentação de documentos 
que não tiverem sido protocolados junto à documentação no envelope de habilitação, bem como não será 
permitida documentação incompleta, protocolo ou qualquer outra forma de comprovação que não seja a 
exigida neste Edital. 
 

13.9.1. A Licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
13.10. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal e 
tributária emitidas pela internet. 
 
13.11. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica condicionada à verificação de 
sua validade e são dispensadas de autenticação. Quanto ao prazo de validade, independente de certidões 
emitidas através de internet ou não, quando a validade não estiver expressa no documento o mesmo será 
aceito com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias do recebimento dos envelopes. 
 
13.12. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Caso seja a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou 
por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade 
abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
 
13.13. Certidão (ões) expedida (s) pela (s) Fazendas Federal, Estadual, Municipal, POSITIVA (S) para débitos 
será (ão) aceita (s) somente se a (s) mesma (s) contiver (em) expressamente o efeito NEGATIVO. 
 
14. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS – ENVELOPE Nº 02 
 
14.1. Deverão estar inseridos no envelope 02 os seguintes documentos: 
 

A. Proposta de Preços (Modelo Anexo VI), a qual deverá conter os elementos abaixo: 
 

I. O número e a modalidade da presente licitação; 
 
II. Razão social, CNPJ endereço, telefone e e-mail da proponente; 
 
III. Descrição do objeto ofertado, conforme requisitos mínimos estabelecidos em edital; 
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IV. Preços unitários e totais, contendo no máximo duas casas decimais, em moeda brasileira 
corrente, grafado em algarismos e por extenso, prevalecendo no caso de divergência o menor valor 
apresentado; 
 
V. Prazo de execução, conforme estabelecido cronograma; 
 
VI. Prazo de validade da proposta, contados a partir da data do recebimento das propostas pela 
Comissão de Licitação; 
 
VII. Conta bancária para pagamento em nome da Licitante. 
 

B. Planilha Orçamentária; 
 
C. Cronograma Físico-Financeiro e de Execução; 
 
D. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma 
percentual. 

 
14.2. O prazo de validade da proposta será de sessenta dias. 
 
14.3. Caso não conste descrito na proposta à validade da mesma e/ou os prazos de execução, serão 
considerados os mínimos previstos em edital. 
 
14.4. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ indicado nos documentos de Habilitação e 
da Proposta de Preço deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente vai executar o 
objeto da presente licitação. 
 
14.5. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 
corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da 
proponente ou procurador. 
 
14.6. A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de que a 
proponente examinou completamente os projetos, as especificações e demais documentos, que os 
comparou entre si, que obteve as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso e que os 
documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta de preços completa e satisfatória. 
 
14.7. Por questão de organização, sugere-se toda documentação exigida seja apresentada na ordem 
estabelecida pelo edital, numerada e sem encadernação. 
 
15. DA ANÁLISE DA HABILITAÇÃO 
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15.1. Às 08H30MIN DO DIA 04 DE JANEIRO DE 2024, a Comissão de Licitação rubricará, juntamente com os 
representantes que assim o desejarem, os envelopes lacrados contendo a documentação de habilitação, os 
quais serão abertos perante todos os presentes. 
 
15.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação das licitantes, a Comissão de 
Licitação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
 

15.2.1. Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 
 
15.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 
15.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
 
15.2.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

 
15.3. Para a consulta elencada, poderá haver a substituição das consultas dos subitens 15.2.2, 15.2.3 e 
15.2.4 pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
 
15.4. A Licitante será convocada para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 
15.5. Constatada a existência de sanção impeditiva, a Comissão de Licitação reputará a licitante inabilitada, 
por falta de condição de participação. 
 
15.6. Encerradas as verificações, toda a documentação exigida para fins de habilitação jurídica e 
regularidade fiscal e trabalhista será analisada pela Comissão de Licitação. 
 
15.7. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição de documentos 
exigidos e não inseridos nos envelopes. No entanto, é facultado à Comissão de Licitação realizar diligências 
destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório em qualquer fase da licitação, solicitar 
informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários, bem como, solicitar o original de 
documento da proponente, devendo a mesma apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
a partir do recebimento da solicitação. 
 
15.8. Após a análise dos documentos de habilitação pela Comissão de Licitação, os representantes 
credenciados poderão analisar a documentação de habilitação dos demais proponentes, que poderão 
impugnar, mediante registro em ata, algum documento apresentado em desacordo com o edital. 
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15.9. Será inabilitada pela Comissão de Licitação a Licitante que não comprovar sua habilitação jurídica e 
regularidade fiscal e trabalhista, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou apresentá-
los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
15.10. A inabilitação da licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes. 
 
15.11. Caso seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista 
de empresa enquadrada no regime de microempresa e empresa de pequeno porte, a mesma será 
convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período quando requerido pela Licitante, mediante 
apresentação de justificativa aceita pelo Município. 
 

15.11.1. O requerimento poderá ser protocolado junto à Divisão de Protocolos do município, podendo 
ainda ser encaminhado via correio para o endereço constante no preâmbulo do presente edital, ou 
enviado para o e-mail licitacao@ubirata.pr.gov.br; 
 
15.11.2. A não regularização no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação da Licitante, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 

 
15.12. O resultado do julgamento da habilitação será divulgado na própria sessão, através do registro em 
ata assinada por todos os presentes, ou através de edital encaminhado aos interessados mediante meios 
usuais de comunicação, podendo ser por e-mail, publicação na imprensa oficial ou publicação no Portal da 
Transparência do Município. Em ambos os casos, a Comissão de Licitação motivará os atos que ensejaram 
na inabilitação de licitantes. 
 
15.13. Não havendo recursos quanto à fase de habilitação ou definitivamente julgados, a Comissão 
comunicará as proponentes à data da sessão de abertura dos envelopes de proposta das empresas 
habilitadas através dos meios usuais de comunicação, podendo ser por e-mail, publicação na imprensa 
oficial ou publicação no Portal da Transparência do Município. 
 
15.14. Se divulgado o resultado da habilitação na própria sessão e todas as participantes renunciarem ao 
prazo para interposição de recurso quanto à fase de habilitação, mediante manifestação expressa a constar 
na respectiva ata que deverá ser assinada por todas as proponentes, a Comissão de Licitação devolverá às 
proponentes inabilitadas os respectivos envelopes de proposta e procederá à abertura dos envelopes das 
proponentes habilitadas. 
 
16. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
16.1. Na data estabelecida para abertura dos envelopes e julgamento das propostas, sem que caiba 
qualquer alegação quanto à fase de habilitação, a Comissão de Licitação devolverá à proponente inabilitada 
o envelope de proposta fechado e inviolado. Caso a proponente não se fizer representar neste ato, o 
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envelope poderá ser retirado posteriormente na Divisão de Licitação do Município em até 05 (cinco) dias 
úteis contados da data da sessão, sendo que caso não seja, o mesmo será descartado. 
 
16.2. A Comissão de Licitação procederá à rubrica e abertura dos envelopes de proposta das proponentes 
habilitadas, examinará a documentação apresentada, lendo em voz alta o nome da proponente, o objeto, o 
preço global, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta que serão rubricadas pela 
Comissão de Licitação e pelos representantes das proponentes presentes que assim o desejarem. 
 
16.3. A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de preços. Constatado erro aritmético ou de 
anotação no preenchimento ou erros passíveis de reparo e que não alterem a proposta da Licitante, serão 
efetuadas as devidas correções. 
 
16.4. Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá está. 
 
16.5. Serão desclassificadas: 
 

16.5.1. As propostas que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições fixadas neste 
Edital; 
 
16.5.2. As propostas que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento e que não sejam passíveis de saneamento; 
 
16.5.3. As propostas que após diligências não forem corrigidas ou justificadas. 
 
16.5.4. A proposta que extrapole o valor máximo estipulado em edital, de acordo com o critério de 
julgamento estabelecido; 
 
16.5.5. As propostas com preços manifestamente inexequíveis, nos termos do art. 48 da Lei Federal n.º 
8.666/93. 
 

16.6. Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais analisados sejam inferiores a 70% 
(setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
 

16.6.1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
orçado pelo Município, ou; 
 
16.6.2. Valor global orçado pelo município. 

 
16.7. O demonstrativo de cálculo de exequibilidade/inexequibilidade de propostas será realizado conforme 
Decisão nº 1713/2002 Plenário do Tribunal de Contas da União. 
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16.8. A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão de Licitação, a apresentar uma 
detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e econômica do preço 
global proposto para o serviço. A composição de preço deverá ser entregue por escrito à Comissão de 
Licitação, no prazo a ser fixado pela mesma, após o recebimento da solicitação. A não apresentação da 
composição detalhada dos preços unitários será considerada como prova da inexequibilidade da proposta 
de preço 
 
16.9. Ocorrendo empate no preço global analisado entre duas ou mais propostas de preços, a Comissão de 
Licitação procederá ao sorteio para se conhecer a ordem de classificação, desde que a igualdade não se 
enquadre nos casos previstos na Lei Complementar nº 123/06. 
 

16.9.1. Será assegurada como critério desempate a preferência de contratação para as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte. 
 
16.9.2. Considerar-se-á empate quando às propostas apresentadas por Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, 
desde que não tenha sido apresentada por outra Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.  
 
16.9.3. Ocorrendo o empate acima descrito, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela classificada em primeiro lugar. No caso 
da Licitante que não possuir representante presente na sessão, a mesma deverá apresentar sua 
proposta no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da divulgação da classificação na forma 
estabelecida no subitem 16.13. 
 
16.9.4. Não ocorrendo à contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor 
classificada, serão convocadas as remanescentes que por ventura se enquadrar no intervalo constante 
no subitem 16.12.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
 
16.9.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 16.12.2, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
16.10. A classificação das propostas será comunicada às proponentes no momento da realização do 
certame ou através dos meios usuais de comunicação, podendo ser através de e-mail ou publicação na 
imprensa oficial ou publicação no Portal da Transparência do Município. 
 
16.11. Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, a empresa com a proposta de menor preço, 
classificada em primeiro lugar, será recomendada para adjudicação. 
 
17. DOS RECURSOS 
 

Proc. Administrativo 5.804/2023  |  Anexo: EDITAL.pdf (13/42)        85/196



 

14 

 

17.1. Caberá a interposição de recursos quanto às fases de análise da habilitação e julgamento das 
propostas. 
 
17.2. Mediante divulgação do resultado da habilitação ou do julgamento das propostas, conforme caso, 
será assegurado a todas as licitantes vista imediata dos autos através da disponibilização da documentação 
digitalizada no Portal da Transparência do Município, junto aos demais documentos do processo respectivo. 
 
17.3. A licitante que se sentir prejudicada por qualquer ato praticado pela Comissão de Licitação poderá 
apresentar recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da divulgação do resultado da habilitação ou 
do julgamento das propostas, conforme o caso. 
 
17.4. Interposto, o recurso será encaminhado às demais licitantes no e-mail constante na documentação 
apresentada e igualmente disponibilizado no Portal da Transparência do Município junto aos demais 
documentos relativos ao processo licitatório, as quais poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
a contar da disponibilização. 
 
17.5. O recurso e eventuais contrarrazões deverão ser apresentados por meio de requerimento escrito, no 
qual a licitante deverá expor os fundamentos da insatisfação, podendo juntar os documentos que julgar 
conveniente, vedada a inclusão de documentação ou informação que deveria constar originariamente nos 
envelopes. 
 

17.5.1. O recurso e eventuais contrarrazões poderão ser encaminhados via e-mail, para o endereço 
licitacao@ubirata.pr.gov.br, podendo ainda ser protocolado junto ao Município ou encaminhado via 
correio para o endereço constante no preâmbulo deste edital. 

 
17.6. Não serão reconhecidos recursos e eventuais contrarrazões sem identificação, apresentados sem 
motivação ou fora do prazo estabelecido em edital. 
 
17.7. Superados os prazos estabelecidos, deverá a Comissão de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
analisar os recursos e contrarrazões e proceder à reconsideração ou manutenção de seus atos, remetendo-
os, com a devida fundamentação, à autoridade superior para decisão final. 
 
17.8. Remetida a decisão fundamentada da Comissão de Licitação à autoridade superior, esta terá prazo de 
05 (cinco) dias úteis para proferir a decisão final, podendo manter ou reconsiderar a decisão da Comissão 
de Licitação. 
 
17.9. O acolhimento do recurso implica a invalidação de todos os atos que não sejam passíveis de 
aproveitamento. 
 
17.10. A licitante que não deseje recorrer da decisão da Comissão de Licitação poderá apresentar, em 
quaisquer das fases, Declaração de Renúncia (Modelo Anexo VII). 
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18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
18.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 
 
18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado, na análise dos documentos de 
habilitação ou quando a Licitante declarada vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.  
 
18.1.3. No caso em que todas as licitantes forem desclassificadas e seja concedido prazo para 
apresentação de nova proposta ou documentação.  
 

18.2. Todas as licitantes serão convocadas para acompanhar a sessão reaberta, sendo a convocação 
disponibilizada no Portal da Transparência do Município e encaminhada ao endereço eletrônico constante 
na proposta das Licitantes. 
 
19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
19.1. Decorrido o período recursal, a autoridade competente fará a adjudicação e homologação do objeto 
do presente certame à empresa devidamente classificada em primeiro lugar. 
 
20. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
 
20.1. Fica assegurado ao Município de Ubiratã o direito de revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício 
insanável. 
 
20.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 
diretamente dele dependam. 
 
20.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 
expressamente os atos a que ela se estende. 
 
20.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
 
20.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 
interessados. 
 
21. DA CONTRATAÇÃO 
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21.1. Homologado o objeto da presente licitação, o Município de Ubiratã convocará a adjudicatária para 
assinar o Contrato, o qual deverá ser assinado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair 
do direito à contratação, com aplicação das sanções previstas em edital. 
 
21.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Município para a assinatura do Contrato, 
o Município poderá encaminhá-lo para assinatura mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou por e-mail para assinatura digital, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da data de seu recebimento, sob pena de decair do direito à contratação, com 
aplicação das sanções previstas em edital. 
 
21.3. O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada da adjudicatária e aceita pelo Município. 
 
21.4. Em caso de recusa da adjudicatária em assinar o contrato nos prazos e condições estabelecidas em 
edital, o Município poderá convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados, ou revogar a licitação. 
 
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
22.1. Sujeitam-se as Licitantes as seguintes penalidades: 
 

22.1.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta, sem prejuízo da sanção administrativa 
de impedimento de licitar e contratar com o Município de Ubiratã por até 02 (dois) anos à Licitante que: 
 

A) Não mantiver proposta; 
 
B) Recusar-se injustificadamente em assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
 
C) Apresentar documentação falsa; 
 
D) Cometer fraude fiscal. 

 
22.1.2. Reclusão, de 04 (quatro) anos a 08 (oito) anos, e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
proposta à Licitante que: 
 

A) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo do procedimento licitatório, com intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem 
decorrente da adjudicação do objeto da Licitação. 
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22.2. A Licitante que praticar quaisquer dos atos previstos no artigo 88, da Lei Federal n.º 8.666 de 21 de 
junho de 1993, sujeitar-se-á as seguintes sanções: 
 

A) Impedimento de contratar com o Município de Ubiratã por até 01 (um) ano, quando a infração não 
importar também ilícito penal, mas descumprimento de regulamentos que venham causar prejuízo; 
 
B) Declaração de inidoneidade, quando a infração importar em ilícito penal. 

 
22.3. A Licitante que cometer quaisquer dos atos previstos nos itens 23.1 e 23.2 perderá a garantia de 
manutenção da proposta, se houver. 
 
22.4. A aplicação de penalidades decorrerá de abertura de processo administrativo, condicionada a ampla 
defesa e contraditório. 
 
22.5. As sanções administrativas por atos praticados no decorrer da contratação constam na Cláusula 
Décima Nona da Minuta de Contrato. 
 
23. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pela 
Comissão de Licitação. 
 
23.2. No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, 
poderá ser: 
 

23.2.1. Adiada a data da abertura desta licitação; 
 
23.2.2. Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização. 

 
23.3. Nos documentos solicitados em que se exija cópia autêntica, serão aceitas autenticações realizadas 
por Cartórios, autenticações digitais de Juntas Comerciais, podendo ainda a autenticidade ser atestada por 
servidor do Município anteriormente ao início da sessão ou durante a realização da mesma, desde que o 
representante da Licitante possua no ato os documentos originais, nos termos do art. 3º inciso II da Lei nº 
13.726/2018 
 
23.4. Documentos e certidões expedidas pela internet e declarações cujos modelos constem no presente 
Edital e desde que sejam originais, não precisam ser autenticadas. Documentos e Certidões expedidas via 
internet sujeitam-se a verificação de sua autenticidade e validade no ato da sessão, em seu próprio site de 
emissão. 
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23.5. A ausência de assinatura em quaisquer documentos exigidos nesta Licitação poderá ser suprida se o 
representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, devendo tal fato ser 
registrado em ata. 
 
23.6. É facultada a Comissão de Licitação a impressão de quaisquer declarações exigidas neste Edital caso às 
mesmas não tenham sido apresentadas pela Licitante, devendo o representante possuir poderes para 
assiná-las e o fato ser registrado em ata. 
 
23.7. É facultada a Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, nos termos estabelecidos 
no art. 43, § 3º da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
23.8. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município 
de Ubiratã não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 
 
23.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão de Licitação poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
23.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
 
23.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
23.12. Não se permitirá a qualquer das proponentes solicitar a retirada de envelope (s) ou cancelamento de 
propostas após a sua entrega, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 
Comissão de Licitação. 
 
23.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da Licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
 
23.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
23.15. Depois de concluída a licitação e assinado o contrato, os envelopes não abertos, contendo a 
documentação das demais licitantes ficarão em posse da Comissão de Licitação à disposição dos licitantes 
pelo período de 05 (cinco) dias. Após esse prazo, os envelopes serão descartados. 
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23.16. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do 
Município não serão considerados nem aceitos como argumentos para impugnações, reclamações, 
reivindicações, etc., por parte dos licitantes.  
 
23.17. Ficam desobrigados os servidores do Município de Ubiratã ou membros da Comissão de Licitação a 
conferir quaisquer documentos referentes a presente licitação antes da data prevista para a realização do 
certame. Caso ocorra, eventuais falhas não serão de responsabilidade dos mesmos. 
 
23.18. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no Portal da Transparência do Município, localizado no site 
www.ubirata.pr.gov.br. Todos os documentos originados do presente procedimento serão anexados 
juntamente com o edital respectivo. 
 
23.19. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, que decidirá com base na legislação 
vigente. 
 
23.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

A. Projeto Básico (Anexo I); 
B. Modelo de Procuração (Anexo II); 
C. Modelo de Atestado de Vistoria (Anexo III); 
D. Modelo de declaração de responsabilidade pela não realização de vistoria (Anexo IV); 
E. Modelo de Declaração Unificada (Anexo V); 
F Modelo de Proposta de Preços (Anexo VI); 
G. Modelo de Declaração de Renúncia (Anexo VII); 
H. Minuta do Contrato (Anexo VIII); 

 
Ubiratã - Paraná, 12 de dezembro de 2023. 
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ANEXO I 
PROJETO BÁSICO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6366/2023 
TOMADA DE PREÇOS Nº 23/2023 

 
1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. A execução desta calçada se dá pelo motivo de dar continuidade a calçada existente na Avenida João 
Medeiros, finalizando assim este trecho. Além do que a finalização desta calçada proporcionará a 
população do município um espaço finalizado de lazer como caminhadas e passeios. E também para 
futuramente interligar a Avenida João Medeiros a Via Marginal. 
 
2. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 
2.1. A presente licitação, do tipo MENOR PREÇO, EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, tem como objeto a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE CALÇADA E PLANTIO DE GRAMA EM TRECHO DA 
AVENIDA JOÃO MEDEIROS. 
 
2.2. Visa-se a contratação do objeto na seguinte especificação e valores máximos: 
 

Item Descrição V. Total R$ 

1 Execução de calçada, rampa e plantio de grama em trecho da Avenida João Medeiros 
- entre a Rua Laerte Teixeira e Avenida Marcilio Daltro.  

68.605,89 

 
3. DO VALOR 
 
3.1. O valor total da licitação é de R$ 68.605,89 (sessenta e oito mil seiscentos e cinco reais e oitenta e nove 
centavos). 
 

3.2. No valor estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 meses contados da assinatura do Contrato. 
 
5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

Proc. Administrativo 5.804/2023  |  Anexo: EDITAL.pdf (20/42)        92/196



 

21 

 

5.1. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no 
orçamento do Município para o exercício de 2023, na classificação abaixo. 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

1002 6631 449051990100 Obras diversas  68.605,89 

 
6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
6.1. A execução do objeto será de maneira integral. 
 

6.1.1. A obra deverá ser executada conforme etapas estipuladas pelo cronograma físico financeiro e de 
execução. 
 
6.1.2. A contratada deverá executar a obra aplicando impreterivelmente o constante nos respectivos 
projetos e memorial descritivo 
 
6.1.3. A obra deverá ser executada conforme etapas estipuladas pelo cronograma físico financeiro e de 
execução. 
 
6.1.4. Toda a execução da obra será acompanhada pelo Fiscal da Obra, que determinará o refazimento ou 
conclusão de cada etapa executada ou da obra toda. 
 
6.1.5. No caso de recusa do objeto contratado, o prazo para refazimento/readequação será a metade do 
prazo inicialmente estipulado para execução, sujeitando-se a empresa às penalidades previstas no 
presente Termo de Referência. 
 
6.1.6. Os prazos de que tratam o presente item poderão ser alterados na forma que dispõe o art. 57, § 1º 
da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
6.1.7. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios 
ou incorreções não revelados, deverá ser refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela 
empresa, livre de quaisquer ônus financeiro para o Município. 
 
6.1.8. Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou 
prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste 
normal de uso. Correrão por conta da empresa as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou 
substituição do material rejeitado. 
 
6.1.9. O prazo para readequação, correção ou remoção será determinado pelo Fiscal da Contratação, 
que comunicará por escrito à empresa. 
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6.1.10. A empresa deverá manter toda a estrutura física já existente e não inclusa nos serviços em 
perfeitas condições, responsabilizando-se por todos os danos que vierem a ocorrer durante a execução 
dos serviços. 
 
6.1.11. A empresa deverá fornecer todo e qualquer equipamento necessário para execução dos serviços, 
sem ônus adicional ao Município. 
 
6.1.12. A empresa deverá sinalizar os locais de execução da obra e realizar as devidas interdições quando 
necessário, a fim de garantir a segurança de seus funcionários e de terceiros. 
 
6.1.13. No decorrer da execução do objeto, os profissionais indicados poderão ser substituídos, nos 
termos do artigo 30, §10, da Lei Federal n° 8.666/93, por profissionais de experiência equivalente ou 
superior aos apresentados para a licitação, desde que a substituição seja aprovada pelo Município. 

 
6.2. A empresa deverá se responsabilizar por todas as despesas envolvidas na execução do serviço, como 
mão de obra, alimentação, hospedagem, transporte, encargos sociais, equipamentos, tintas e demais 
materiais para a pintura, entre outros. 
 
6.4. A empresa se responsabilizará pela segurança individual e coletiva de seus trabalhadores, devendo 
fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de Equipamento de Proteção Individual – EPI que se fizer 
necessário. 
 
6.5. A obra deverá ser realizada na Avenida João Medeiros – trecho entre a Rua Laerte Teixeira e Avenida 
Marcilio Daltro 
 
7. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO 
 
7.1. Após a execução do serviço constante na Ordem de Serviços, o mesmo será recebido provisoriamente, 
para efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação; e definitivamente, após 
verificação da qualidade e consequente aceitação. 
 
7.2. O Município se reserva ao direito de não aceitar serviços que não tenham sido executados em 
conformidade com as exigências apresentadas no presente Termo de Referência. 
 

7.2.1. O motivo da recusa será fundamentado pelo Fiscal do Contrato através de notificação, 
encaminhada por escrito à empresa, através do e-mail pelo qual foi encaminhada a Ordem de Serviços. 

 
7.3. A empresa é obrigada a corrigir/refazer/substituir, por conta própria, no todo ou em parte, objeto em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, ainda que tenha sido recebido definitivamente. 
 

7.3.1. No caso de não aceitação do objeto, seja no recebimento provisório ou definitivo, os ônus com a 
correção/refazimento/substituição correrão exclusivamente por conta da empresa. 

Proc. Administrativo 5.804/2023  |  Anexo: EDITAL.pdf (22/42)        94/196



 

23 

 

 
7.4. O serviço que por ventura venha a ser recusado deverá ser corrigido/refeito/substituído no prazo 
estipulado, sob pena de aplicação das penalidades previstas no presente Termo de Referência. 
 
8. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
8.1. Os direitos e responsabilidades das partes são aqueles previstos na Cláusula Oitava da Minuta do 
Contrato. 
 
9. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
 
9.1. A fiscalização contratual se dará conforme estabelecido pela Cláusula Nona da Minuta do Contrato. 
 
10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
10.1. O pagamento ocorrerá conforme medição, sendo o valor transferido para empresa no prazo de até 30 
(trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo Gestor do Contrato. Em caso de irregularidade na 
emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde 
que devidamente regularizados. 
 
10.2. A fatura deverá ser emitida pela empresa, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ 
apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato. O 
faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, CNPJ Nº 76.950.096/0001-10.  
 
10.3. A empresa deverá, quando do faturamento do objeto contratado, observar o disposto na Instrução 
Normativa RFB nº 1.234/2012 e no Decreto Municipal nº 87/2023, para emissão dos documentos fiscais, 
inclusive quanto ao correto destaque do valor do Imposto de Renda a ser retido. 
                                        
10.4. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no 
orçamento do Município para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

1002 6631 449051990100 Obras diversas  68.605,89 

 
11. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
 
11.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município, o valor devido deverá ser 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 
6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
 

I = (TX / 100) / 365 
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EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

 
12. DAS ALTERAÇÕES 
 
12.1. O futuro contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. As sanções pelo inadimplemento contratual constam na Cláusula Décima Quarta da Minuta do 
Contrato. 
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ANEXO II 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº 23/2023 

 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TEL: 
E-MAIL: 
 
 Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito, a empresa 

supracitada, representada, neste ato, pelo seu (sua) Sócio (a) Proprietário (Nome, Nacionalidade, Estado 

Civil, Profissão, Endereço), nomeia e constitui seu (sua) representante, o (a) Sr. (a) (Nome, n° do CPF, nº do 

RG, Nacionalidade, Estado Civil, Profissão, Endereço), a quem são conferidos poderes para representar a 

empresa outorgante na licitação em epígrafe, instaurado pelo Município de Ubiratã, em especial para 

firmar declarações e atas, negociar os valores propostos, interpor ou desistir da interposição de recursos e 

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado. 

 
Local e data. 
 
 
 
Representante Legal da Empresa 
(Nome, assinatura e CPF). 
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ANEXO III 
MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA TÉCNICA 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº 23/2023 

 
  

 Atestamos que o (a) Sr. (a) (Nome do (a) representante legal, n° RG e CPF), representante da 

empresa (Razão Social e CNPJ), vistoriou os locais em que serão executados os serviços, objeto do processo 

licitatório, verificando as condições a fim de planejar os trabalhos e dimensionar custos, obtendo todas as 

informações necessárias para elaborar a proposta da empresa citada acima, com total segurança. 

 
Local e Data. 
 
 
Responsável Técnico do Município 
(Nome e CPF) 

 
 
Representante Legal da Empresa 
(Nome, assinatura e CPF) 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELA OPÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DA VISITA TÉCNICA 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº 23/2023 

 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TEL: 
E-MAIL: 
 
 Eu, (Nome do representante legal, n° RG e CPF), representante legal da empresa supracitada, 

DECLARO para os devidos fins de direito que deixamos de realizar visita técnica para tomar conhecimento 

das reais condições do local e das instalações onde os serviços serão prestados. Declaro que, em face da 

não realização da visita técnica, assumimos total e irrestrito compromisso sobre qualquer erro no 

dimensionamento de custos para elaboração da proposta, vez que por nossa conta e risco, optamos por 

não a realizar. Declaro ainda que, por optar pela não realização da visita técnica, em hipótese alguma 

poderá ser alegada necessidade de serviços extraordinários decorrentes do desconhecimento das reais 

condições do objeto licitado, bem como dificuldades para execução do contrato.  

 
Local e Data. 
 
 
 
Representante Legal da Empresa 
(Nome, assinatura e CPF) 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº 23/2023 

  
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TEL: 
E-MAIL: 
 
O signatário da presente declara, em nome da empresa supracitada e para todos os fins de direito: 
  

A. Que a empresa supracitada não possui em seu quadro permanente profissionais menores de 18 
(dezoito) anos desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres ou menores de 16 
(dezesseis) anos desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se contratados sob condição de 
aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal de 1988 (Lei n.º 9.854/99); 

 

B. Que se sujeita às condições estabelecidas no edital respectivo e seus anexos e que acatará 
integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo município. 
 
C. Que inexistem fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a 
idoneidade da proponente nos termos do art. 32, parágrafo 2°, e art. 97 da Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e suas alterações, e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
D. Que a empresa supracitada não possui em seu quadro societário servidores públicos do Município 
de Ubiratã ou qualquer pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com o Prefeito, Vice-Prefeito ou com servidores públicos que 
desempenhem função na licitação ou atuem na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 
Local e data. 
 
 
 
 
Representante Legal da Empresa 
(Nome, assinatura e CPF). 
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ANEXO VI 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

TOMADA DE PREÇOS Nº 23/2023 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TEL: 
E-MAIL: 
 
Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta de preços, a preços fixos, relativa à 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE CALÇADA E PLANTIO DE GRAMA EM TRECHO DA 
AVENIDA JOÃO MEDEIROS, objeto da Tomada de Preços em epígrafe. 
 

1. O valor para execução do objeto é de R$ (). 
 
2. O prazo de execução é de XXXXXXX, contados do recebimento da Ordem de Serviços. 
 
3. O prazo de validade da proposta de preços é de sessenta dias a partir da data limite estabelecida para 
o recebimento dos envelopes pela Comissão de Licitação. 
 
4. Se vencedora da Licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante legal o (a) Senhor (a) 
(Nome, CPF, RG, Endereço). 
 
5. Se vencedora da Licitação, o Preposto da Contratada para representá-la durante a vigência do mesmo, 
será o (a) Senhor (a) (Nome, CPF, RG, Endereço, Telefone, e-mail). 
 
6. Os pagamentos deverão ser efetuados em conta corrente própria da empresa, sendo (Banco, Agência 
e Conta). 

 
Local e data. 
Representante Legal da Empresa 
(Nome, assinatura e CPF).  
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº 23/2023 

  
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TEL: 
E-MAIL: 
 
 O signatário da proponente supracitada apresenta o presente TERMO DE RENÚNCIA AO DIREITO DE 

RECURSO, RESTRITO À FASE DE XXXXXXXX, concordando com a decisão da Comissão de Licitação. 

 
Local e data. 
 
 
 
Representante Legal da Empresa 
(Nome, assinatura e CPF). 
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ANEXO VIII 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº XX/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6366/2023  
TOMADA DE PREÇOS Nº 23/2023 

 
O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.º 76.950.096/0001-10, 
com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, nº 1852, centro, na cidade de Ubiratã, Estado 
do Paraná, CEP nº 85.440-000, representado pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, doravante denominado 
como CONTRATANTE, e a empresa _____________, inscrita no CNPJ nº ___________, situada na 
_______________, Cidade ________, Estado _____________, CEP _____, telefone nº _______ e e-mail 
________, doravante designada como CONTRATADA, firmam o presente contrato que se regerá pelas 
condições estabelecidas no Processo Licitatório nº 6366/2023, Tomada de Preços nº 23/2023 e de acordo 
com as cláusulas a seguir: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE CALÇADA E 
PLANTIO DE GRAMA EM TRECHO DA AVENIDA JOÃO MEDEIROS. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATADO 
 
2.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXX. 
 
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no 
orçamento do Município para o exercício de 2023, na classificação abaixo. 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

1002 6631 449051990100 Obras diversas  68.605,89 

 

Proc. Administrativo 5.804/2023  |  Anexo: EDITAL.pdf (31/42)        103/196



 

32 

 

 
6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
5.1. A execução do objeto será de maneira integral. 
 
5.1.1. A obra deverá ser executada conforme etapas estipuladas pelo cronograma físico financeiro e de 
execução. 
 
5.1.2. A contratada deverá executar a obra aplicando impreterivelmente o constante nos respectivos 
projetos e memorial descritivo 
 
5.1.3. A obra deverá ser executada conforme etapas estipuladas pelo cronograma físico financeiro e de 
execução. 
 
5.1.4. Toda a execução da obra será acompanhada pelo Fiscal da Obra, que determinará o refazimento ou 
conclusão de cada etapa executada ou da obra toda. 
 
5.1.5. No caso de recusa do objeto contratado, o prazo para refazimento/readequação será a metade do 
prazo inicialmente estipulado para execução, sujeitando-se a empresa às penalidades previstas no presente 
Termo de Referência. 
 
5.1.6. Os prazos de que tratam o presente item poderão ser alterados na forma que dispõe o art. 57, § 1º 
da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
5.1.7. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios ou 
incorreções não revelados, deverá ser refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela 
empresa, livre de quaisquer ônus financeiro para o Município. 
 
5.1.8. Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou 
prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste 
normal de uso. Correrão por conta da empresa as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou 
substituição do material rejeitado. 
 
5.1.9. O prazo para readequação, correção ou remoção será determinado pelo Fiscal da Contratação, que 
comunicará por escrito à empresa. 
 
5.1.10. A empresa deverá manter toda a estrutura física já existente e não inclusa nos serviços em perfeitas 
condições, responsabilizando-se por todos os danos que vierem a ocorrer durante a execução dos serviços. 
 
5.1.11. A empresa deverá fornecer todo e qualquer equipamento necessário para execução dos serviços, 
sem ônus adicional ao Município. 
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5.1.12. A empresa deverá sinalizar os locais de execução da obra e realizar as devidas interdições quando 
necessário, a fim de garantir a segurança de seus funcionários e de terceiros. 
 
5.1.13. No decorrer da execução do objeto, os profissionais indicados poderão ser substituídos, nos termos 
do artigo 30, §10, da Lei Federal n° 8.666/93, por profissionais de experiência equivalente ou superior aos 
apresentados para a licitação, desde que a substituição seja aprovada pelo Município. 
 
5.2. A empresa deverá se responsabilizar por todas as despesas envolvidas na execução do serviço, como 
mão de obra, alimentação, hospedagem, transporte, encargos sociais, equipamentos, tintas e demais 
materiais para a pintura, entre outros. 
 
5.4. A empresa se responsabilizará pela segurança individual e coletiva de seus trabalhadores, devendo 
fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de Equipamento de Proteção Individual – EPI que se 
fizer necessário. 
 
5.5. A obra deverá ser realizada na Avenida João Medeiros – trecho entre a Rua Laerte Teixeira e Avenida 
Marcilio Daltro. 
 
6. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO 
 
6.1. Após a execução do serviço constante na Ordem de Serviços, o mesmo será recebido provisoriamente, 
para efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação; e definitivamente, após 
verificação da qualidade e consequente aceitação. 
 
6.2. O Município se reserva ao direito de não aceitar serviços que não tenham sido executados em 
conformidade com as exigências apresentadas no presente Termo de Referência. 
 
6.2.1. O motivo da recusa será fundamentado pelo Fiscal do Contrato através de notificação, encaminhada 
por escrito à empresa, através do e-mail pelo qual foi encaminhada a Ordem de Serviços. 
 
6.3. A empresa é obrigada a corrigir/refazer/substituir, por conta própria, no todo ou em parte, objeto em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, ainda que tenha sido recebido definitivamente. 
 
6.3.1. No caso de não aceitação do objeto, seja no recebimento provisório ou definitivo, os ônus com a 
correção/refazimento/substituição correrão exclusivamente por conta da empresa. 
 
6.4. O serviço que por ventura venha a ser recusado deverá ser corrigido/refeito/substituído no prazo 
estipulado, sob pena de aplicação das penalidades previstas no presente Termo de Referência. 
 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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7.1. O pagamento ocorrerá conforme medição, sendo o valor transferido para empresa no prazo de até 30 
(trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo Gestor do Contrato. Em caso de irregularidade na 
emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde 
que devidamente regularizados. 
 
7.2. A fatura deverá ser emitida pela empresa, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ 
apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato. O 
faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, CNPJ Nº 76.950.096/0001-10.  
 
7.3. A empresa deverá, quando do faturamento do objeto contratado, observar o disposto na Instrução 
Normativa RFB nº 1.234/2012 e no Decreto Municipal nº 87/2023, para emissão dos documentos fiscais, 
inclusive quanto ao correto destaque do valor do Imposto de Renda a ser retido. 
                                        
7.4. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no 
orçamento do Município para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

1002 6631 449051990100 Obras diversas  68.605,89 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
8.1. São direitos da CONTRATANTE: 
 

8.1.1. Receber a prestação do objeto deste contrato nas condições previstas; 
 
8.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as condições 
descritas no presente contrato; 
 
8.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA; 
 
8.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato; 
 
8.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 
8.2. São obrigações da CONTRATANTE: 
 

8.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas em lei; 
 

Proc. Administrativo 5.804/2023  |  Anexo: EDITAL.pdf (34/42)        106/196



 

35 

 

8.2.2. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do contrato, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de 
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquele; 
 
8.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato; 
 
8.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado; 
 
8.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto contratual; 
 
8.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação; 
 
8.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto 
contratado. 

 
8.3. São obrigações da CONTRATADA: 
 

8.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente contrato e sua proposta, assumindo 
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
 
8.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a CONTRATANTE ou a terceiros, causados durante a 
execução do contrato; 
 
8.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do objeto; 
 
8.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990); 
 
8.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no presente contrato, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
 
8.3.6. Manter contatos com a CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
determinados pela urgência do objeto; 
 
8.3.7. Comunicar a CONTRATANTE, com antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
dos prazos previstos para execução do objeto, com a devida comprovação; 
 
8.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresentá-las no prazo de máximo 
de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pela CONTRATANTE; 
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8.3.9. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, sempre que houver 
alteração; 
 
8.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
 
8.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado (s) o (s) 
número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos; 
 
8.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em benefício de candidato, partido político 
ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos serviços contratados, 
sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e rescisão do contrato; 
 
8.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los à CONTRATANTE no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções previstas. 

 
9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
 
9.1. Caberá a gestão da contratação ao (à) secretário (a) de Serviços Urbanos e Pavimentação. 
 
9.2. Caberá à fiscalização da contratação ao servidor José Antônio Torres dos Santos, e, na sua ausência, 
ficará a cargo do (a) servidor (a) Karla Tatiane Macário de Oliveira dos Santos. 
 
   9.2.1 Caberá a fiscalização da obra a servidora Suely Hellstrom. 
 
9.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a 
CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus 
empregados ou prepostos. 
 
9.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades. 
 
9.5. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
9.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria nº 223/2023. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
 
10.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido 
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 
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data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
 

I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE 
 
11.1. O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data 
da apresentação da proposta mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV, sobre o saldo remanescente dos 
serviços, devendo ser aplicado à fórmula a seguir: 
 
SR = S ( I12 / I0 ) 
R = SR – S 
I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês após proposta. 
I0 = índice INCC-DI/FGV do mês da proposta. 
S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês da proposta. 
SR = saldo reajustado 
R = valor do reajuste 
 
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
12.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões necessárias, respeitado o limite de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
13.1. Os preços contratados poderão alterados visando à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
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13.2. Em eventual solicitação de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá encaminhar pedido de reequilíbrio 
econômico financeiro ao Gestor do Contrato, demonstrando quais itens da planilha de custos estão 
economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato, com as devidas 
comprovações. 

 
13.3. Recebida a solicitação, o CONTRATANTE verificará os custos dos itens constantes da proposta da 
CONTRATADA, em confronto com a planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilíbrio e 
a ocorrência de fato que justifique modificações do contrato para mais ou para menos. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
14.1. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 
 

14.1.1. Advertência; 
 
14.1.2. Multa; 
 
14.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município 
de Ubiratã; 
 
14.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
14.2. As multas poderão ser: 
 

14.2.1. De caráter moratório, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato, 
nos seguintes percentuais: 
 

14.2.1.1. 1 % (um por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou 
pedido único em que ocorreu o fato, até o limite máximo de 30 (trinta) dias. 
 

A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa será calculado em dobro.  
 

14.2.1.2. 5 % (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula contratual durante 
sua execução, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido único em que 
ocorreu o fato. 

 
14.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes percentuais: 

 
14.2.2.1. 10% (dez por cento), incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido 
único em que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto; 

 
14.2.2.2. 3% (três por cento) sobre o valor total do contrato, pela sua inexecução total. 
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14.3. A CONTRATADA poderá ser suspensa temporariamente de participar em licitação e impedida de 
contratar com o Município de Ubiratã pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas, quando: 
 

14.3.1. Abandonar a execução do contrato; 
 
14.3.2. Incorrer em inexecução contratual; e 
 
14.3.3. Demais hipóteses previstas em lei. 

 
14.4. A CONTRATADA poderá ser declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração pública 
pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, quando: 
 

14.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a execução 
contratual; 
 
14.4.2. Agir, comprovadamente, de má-fé na relação contratual; 
 
14.4.3. Demais hipóteses previstas em lei. 

 
14.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o Município de 
Ubiratã ou da declaração de inidoneidade: 
 

14.5.1. Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de 
nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 
 
14.5.2. Às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no subitem 
anterior. 

 
14.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência. 
 
14.7. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e forma 
estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a 
mesma tenha direito. 
 

14.7.1. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância 
devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 
 

14.8. Não havendo o pagamento da multa, o valor devido será inscrito em dívida ativa para futura execução 
fiscal. 
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14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
 
14.10. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido 
processo legal, sem prejuízo da defesa prévia. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
15.1. Constituem motivos para rescisão contratual: 
 

15.1.1. A inexecução parcial ou total das obrigações assumidas; 
 
15.1.2. As hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
15.2. A rescisão do contrato poderá ser: 
 

15.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a 
XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
15.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE; 
 
15.2.3. Judicial, nos termos da legislação. 

 
15.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
16.1. À CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e obrigações 
decorrentes do contrato. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO AO CONTRATO 
 
17.1. Ficam vinculados ao contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de suas 
transcrições parciais ou totais, o edital de licitação respectivo e seus anexos, o memorial descritivo, 
projetos, planilhas e cronogramas e a proposta final da CONTRATADA. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ANTICORRUPÇÃO 
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18.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por 
seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas 
contratados. Adicionalmente, cada uma das partes declara que tem e manterá até o final da vigência deste 
contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo 
da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos códigos de ética e conduta, ambas as 
Partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no 
cumprimento de qualquer uma de suas disposições: 
 

18.1.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a 
agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou 
entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar 
negócios ilicitamente; 
 
18.1.2. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de 
dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 

 
18.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a rescisão 
unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
19.1. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e 
por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público. 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS 
 
20.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 8.666/93 e das demais legislações aplicáveis. 
 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 
 
21.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do 
presente contrato. 
 
 Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, 
para todos os fins de direito. 
 
Ubiratã - Paraná, XX de XXXXXX de 2023. 
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MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Contratante 
 
XXXXXXXXXXXXXXX 
Contratada 
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Processos Licitatórios
Início (https://www.ingadigital.com.br/transparencia)
/ Processos Licitatórios (https://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=a86202a1ef3ma8&nc=46)
/ Lista

 Pesquisar Licitação

TODOS  2024  2023  2022  2021  2020  2019  2018

2017  2016  2015  2014  2013  2012  2011  2010

0



2Convite (https://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?
sessao=a86202a1ef3ka8&nc=46&id_modalidade=1)

584Pregão Eletrônico (https://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?
sessao=a86202a1ef3ka8&nc=46&id_modalidade=2)

158Concorrência Pública (https://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?
sessao=a86202a1ef3ka8&nc=46&id_modalidade=3)

583Inexigibilidade (https://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?
sessao=a86202a1ef3ka8&nc=46&id_modalidade=4)

2445Pregão Presencial (https://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?
sessao=a86202a1ef3ka8&nc=46&id_modalidade=5)

171Tomada de Preço (https://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?
sessao=a86202a1ef3ka8&nc=46&id_modalidade=6)

866Dispensa de Licitação (https://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?
sessao=a86202a1ef3ka8&nc=46&id_modalidade=7)

56Leilão (https://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?
sessao=a86202a1ef3ka8&nc=46&id_modalidade=8)

41Chamada Pública (https://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?
sessao=a86202a1ef3ka8&nc=46&id_modalidade=10)

6Pregão Presencial Exclusivo ME/EPP (https://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?
sessao=a86202a1ef3ka8&nc=46&id_modalidade=12)

Pesquisar... 
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 Fale Conosco

 Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 - Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

 CEP: 85440-000 - Ubirata - Paraná

 (44) 3543-8000

 ubirata@ubirata.pr.gov.br

 Voltar ao Site (http://ubirata.pr.gov.br)

HORÁRIO DE ATENDIMENTO

Segunda à Sexta-feira: das 8h00 às 12h00 e das 13h30min às 17h30min

1Outras Licitações (https://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?
sessao=a86202a1ef3ka8&nc=46&id_modalidade=14)

2Pregão Eletrônico Exclusivo ME/EPP (https://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?
sessao=a86202a1ef3ka8&nc=46&id_modalidade=17)

1Dispensa de Licitação por Justificativa (https://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?
sessao=a86202a1ef3ka8&nc=46&id_modalidade=18)

Modalidade: Tomada de Preço

Valor Máximo: R$ 68.605,89

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE CALÇADA E PLANTIO DE GRAMA EM
TRECHO DA AVENIDA JOÃO MEDEIROS

 Anexos

 EDITAL

Abertura: 04/01/2024 às 08:30

 PROCESSO LICITATÓRIO 6366/2023 - TOMADA DE PREÇOS 23/2023

Publicação: 12/12/2023







✉







✉




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_
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De acordo com a Lei nº 1.887 de 30 de maio de 2011. 

JORNAL OFICIAL ELETRÔNICO 
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ - PR 

TERÇA-FEIRA, 12 DE DEZEMBRO DE 2023 EDIÇÃO ESPECIAL 1.894- ANO: XVIII Página 3 de 6 

www.ubirata.pr.gov.br 
 

 
 
 

 
 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil 
e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a Medida 
Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 

Arquivo Assinado Digitalmente por Município de Ubiratã.  A Prefeitura 
Municipal Ubiratã - PR  concede garantia da autenticidade deste documento, 
desde que visualizado através de www.ubirata.pr.gov.br, no link Jornal Oficial 
Online. Início 

Adailton Nogueira dos 
Santos 

Chefe de Setor de Manutenção da 
Divisão de Prédios Públicos, FG 06, 
lotado na Secretaria de Serviços 
Urbanos e Pavimentação 

17/05/2022 a 
16/05/2023 

30 (trinta) 18/12/2023 

Ivone Aparecida Deloski dos 
Santos 

Servente de Limpeza, lotada na 
Secretaria da Administração 

01/04/2022 a 
31/03/2023 

30 (trinta) 08/01/2024 

Erisvanda Mendes de Lima 
Servente de Limpeza, lotada na 
Secretaria de Serviços Urbanos e 
Pavimentação 

01/04/2022 a 
31/03/2023 

30 (trinta) 03/01/2024 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
CLAUDINEI EDSON DALLA CORTE 

 
PROCESSOS LICITATÓRIOS 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6366/2023 
TOMADA DE PREÇOS Nº 23/2023 
O Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto processo licitatório na modalidade Tomada de Preços, do tipo Menor Preço, Empreitada por Preço 
Global, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE CALÇADA E PLANTIO DE GRAMA EM TRECHO DA AVENIDA JOÃO MEDEIROS. 
Data da realização: 04 de janeiro de 2024, às 08h30min. 
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1º andar do Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt. 
O edital e seus anexos poderão ser obtidos no site www.ubirata.pr.gov.br, na aba Processos Licitatórios. 
Ubiratã, Paraná, 12 de dezembro de 2023. 
 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 125/2023 
1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6365/2023 
2. OBJETO: Contratação de empresa especializada em controle tecnológico para realização de ensaios técnicos de laudo do índice de suporte do subleito - CBR 
“California Bearing Ratio”. 
3. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de licitação com fundamento no Art. 24, Inciso I da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
4. FORNECEDOR: URBAN CONTROLE TECNOLÓGICO LTDA, inscrita no CNPJ nº 36.357.589/0001-27, com sede na Rua Israel da Vigo Silveira, nº 351, sala 01, Município 
de Cascavel, Estado do Paraná, CEP nº 85.803-040, Telefone nº (45) 9 9945-3700, e-mail, fcurban@hotmail.com. 
5. VALOR: R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais). 
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 12/12/2023. 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 12 de dezembro de 2023. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 283/2023 
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ nº 76.950.096/0001-10. 
CONTRATADO: URBAN CONTROLE TECNOLÓGICO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 36.357.589/0001-27. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6365/2023. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em controle tecnológico para realização de ensaios técnicos de laudo do índice de suporte do subleito - CBR 
“California Bearing Ratio”. 
VALOR: R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais). 
DATA DA ASSINATURA: 12/12/2023. 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 342/2023 
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ nº 76.950.096/0001-10. 
CONTRATADO (A): CPX DISTRIBUIDORA S/A, inscrita no CNPJ nº 10.158.356/0001-01. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6287/2023. 
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE PNEUS DESTINADOS A TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO. 
VALOR: R$-37.608,00(trinta e sete mil seiscentos e oito reais). 
DATA DA ASSINATURA: 07/12/2023. 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 344/2023 
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ nº 76.950.096/0001-10. 
CONTRATADO (A): PREMIUM PNEUS LTDA, inscrita no CNPJ nº 33.054.804/0002-03. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6287/2023. 
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE PNEUS DESTINADOS A TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO. 
VALOR: R$-5.000,00(cinco mil reais). 
DATA DA ASSINATURA: 07/12/2023. 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 347/2023 
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ nº 76.950.096/0001-10. 
CONTRATADO (A): GERMANO PNEUS LTDA, inscrita no CNPJ nº 48.926.883/0001-91. 
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Publicação DIOE

_

Thaila Rodrigues Oliveira 
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Terra Roxa

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023
O Município de Terra Roxa-PR, torna público que fará realizar, às 09:00 horas

do dia 03 de janeiro do ano de 2024, na Av. Pres. Costa e Silva n° 95 em

Terra Roxa , Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS, sob regime de
empreitada por preço global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) obra(s):

Local do objeto Objeto
Quantidade e unidade

de medida

Prazo de

execução

Sede do

município

Urbanização de

vias

6971,32 m² 360 dias

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos,

adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no

horário comercial, ou solicitada através do e-mail

licitacao@terraroxa.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de

esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação no

endereço ou e-mail acima mencionados – Telefone (44) 3645-8300.

Terra Roxa-PR, 13 de dezembro de 2023.

Ivan Reis da Silva

Prefeito Municipal

139342/2023

Toledo

MUNICÍPIO DE TOLEDO – PR
AVISO

SÚMULA DE CONCESSÃO DE LICENÇADE INSTALAÇÃO
PREFEITURA DE TOLEDO, sob o CNPJ 76.205.806/0001-88 torna público
que recebeu do Instituto Água e Terra - IAT, a Licença de Instalação para a
implantação do Novo Aterro Sanitário de Resíduos Sólidos Urbanos (Classe II)
com validade até 16/12/2024, localizado no Lote Rural N° 25-A/A, da Parte
Oeste do Perímetro B da Fazenda Britânia, na Rodovia Toledo - Ouro Verde do
Oeste - PR - 317, Município de Toledo, Estado do Paraná.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
PREFEITURA DE TOLEDO, sob o CNPJ 76.205.806/0001-88 torna público
que irá requerer ao Instituto Água e Terra - IAT, a Licença de Operação do
Novo Aterro Sanitário de Resíduos Sólidos Urbanos (Classe II), localizado no
Lote Rural N° 25-A/A, da Parte Oeste do Perímetro B da Fazenda Britânia, na
Rodovia Toledo - Ouro Verde do Oeste - PR - 317, Município de Toledo,
Estado do Paraná.

138704/2023

MUNICÍPIO DE TOLEDO – PR
AVISO

SÚMULA DE CONCESSÃO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO DE
AMPLIAÇÃO
PREFEITURA DE TOLEDO sob o CNPJ 76.205.806/0001-88 torna público
que recebeu do Instituto Água e Terra - IAT, a Licença de Instalação de
Ampliação para a atividade na unidade de recebimento, triagem, segregação,
acondicionamento temporário de resíduos sólidos não perigosos para posterior
envio à destinação final, com validade até 16/02/2024, localizado na rua Rua
Jandir Domingos Bazei, S/N°, Lote Urbano N° 103, Jardins América/Europa e
Alto da Glória, Município de Toledo, Estado do Paraná.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO DE
AMPLIAÇÃO
PREFEITURA DE TOLEDO sob o CNPJ 76.205.806/0001-88 torna público
que irá requerer ao Instituto Água e Terra - IAT, a Licença de Operação de
Ampliação para a atividade na unidade de recebimento, triagem, segregação,
acondicionamento temporário de resíduos sólidos não perigosos para posterior
envio à destinação final, localizado na rua Rua Jandir Domingos Bazei, S/N°,
Lote Urbano N° 103, Jardins América/Europa e Alto da Glória, Município de
Toledo, Estado do Paraná.

139329/2023

MUNICÍPIO DE TOLEDO – PR
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADADE PREÇOS N° 030/2023
OBJETO: Execução global (material e mão de obra) de construção de
cobertura para pista de skate da Praça dos Esportes e da Cultura - CEU das
Artes, localizada na Rua Ledi Fischer Maas, Lote nº 280, Quadra nº 110 -
Jardim Europa/América - matrícula 47607, com execução de: serviços
preliminares, movimentação de terra, fundação, estrutura, cobertura,
instalações elétricas e serviços complementares. Indicador: Área Construída
357,47 m². Colocação de placas de comunicação visual. A obra deverá ser
executada em conformidade com o projeto, especificações técnicas, memoriais
e demais documentos. Conforme Termo de Convênio Nº 165/2023-SECID.

DATA DE ABERTURA: 04 de JANEIRO de 2023, às 08h30min. VALOR
MÁXIMO: R$ 536.120,73 (quinhentos e trinta e seis mil, cento e vinte reais e
setenta e três centavos).

- O(s) edital(is) encontra(m)-se à disposição no site: www.toledo.pr.gov.br -
Licitações. Demais informações: Depto. Licitações e Contratos do Município
de Toledo, Rua Raimundo Leonardi, 1586, Centro, Toledo/PR, de segunda a
sexta-feira, Fone: (45) 3196-2152, e-mail: licitacao@toledo.pr.gov.br

139327/2023

Ubiratã

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 6366/2023
TOMADADE PREÇOS Nº 23/2023

O Município de Ubiratã torna público que se encontra aberto processo
licitatório na modalidade Tomada de Preços, do tipo Menor Preço,
Empreitada por Preço Global, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA EXECUÇÃO DE CALÇADA E PLANTIO DE GRAMA EM TRECHO
DA AVENIDA JOÃO MEDEIROS. Data da realização: 04 de janeiro de
2024, às 08h30min. Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no
1º andar do Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt. O edital e seus
anexos poderão ser obtidos no site www.ubirata.pr.gov.br, na aba Processos
Licitatórios. Ubiratã, Paraná, 12 de dezembro de 2023.

138691/2023

Uraí

AVISO DE ABERTURA DE DISPENSA 10/2023
PREFEITURA DE URAÍ
TORNA PUBLICO

Que realizará sessão pública com objetivo na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE PEDRAS POLIÉDRICAS DE

NATUREZA BASÁLTICA DA ESTRADA RURAL SEÇÃO HORIZONTE – CONVÊNIO

NÚMERO 222/2022, descrição do serviço no memorial da obra elaborado
pelo Engenheiro civil e a Lei 8666/93 (artigo 24, V). O valor máximo será
de R$ 1.586.492,12 reais (um milhão, quinhentos e oitenta e seis mil,
quatrocentos e noventa e dois reais e doze centavos), sendo executada
em até VINTE E QUATRO meses. Os Envelopes n.º 01-
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e n.º 02-PROPOSTA DE PREÇOS
deverão ser protocolados na Prefeitura do Município de URAÍ – Setor de
Licitações, na Av. Rio de Janeiro, 496, até às 10:30 (dez horas e trinta
minutos) do dia 28/12/2024. Mais informações no edital no site da
Prefeitura de Uraí.

Uraí, 14 de dezembro de 2023.
____________________________

Comissão de Licitação do Município de Uraí – Portaria 241/2022
139208/2023

Entidades Municipais

Autarquia Municipal de Educação 
de Apucarana

AUTARQUIAMUNICIPALDE EDUCAÇÃO DEAPUCARANA
AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO – SRPNº 46/2023

OBJETO: Registro de Preços para a contratação de empresa especializada
para a conecção de uniormes profssionais destinados aos servidores lotados
na Autarquia Municipal de Educação de Apucarana-PR.
VALORMÁXIMO: R$ 352.046,46 (trezentos e cinquenta e dois mil, quarenta
e seis reais e quarenta e seis centavos).
DATADEREALIZAÇÃO: 09/01/2024 às 09:30 horas, na plataforma eletrônica
compras.gov.br. O EDITAL pode ser obtido no Portal da Transparência do
Município ou na Plataforma Eletrônica, a partir do dia 15/12/2023. Esclarecimentos:
licitacao.ame@apucarana.pr.gov.br.

Município de Apucarana, 13 de Dezembro de 2023.
139134/2023

AUTARQUIAMUNICIPALDE EDUCAÇÃO DEAPUCARANA
AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO – SRPNº 47/2023

OBJETO:Registro de Preços para a aquisição demateriais e equipamentos de
monitoramento e segurança, bem como o fornecimento de hora técnica para
a manutenção dos equipamentos instalados nas unidades escolares da rede
municipal de educação de Apucarana-PR.
VALOR MÁXIMO: R$ 714.286,00 (setecentos e quatorze mil e duzentos e
oitenta e seis reais).
DATADEREALIZAÇÃO: 09/01/2024 às 15:00 horas, na plataforma eletrônica
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  Proc. Administrativo 9- 5.804/2023

De: Thaila O. - SEMAD-LICIT

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitação 

Data: 14/12/2023 às 16:59:39

 

Segue processo para julgamento.

_

Thaila Rodrigues Oliveira 

Pregoeira
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  Proc. Administrativo (Nota interna 04/01/2024 16:56) 5.804/2023

De: Thaila O. - CPL

Para:  -  

Data: 04/01/2024 às 16:56:38

 

Proposta e habilitação.

_

Thaila Rodrigues Oliveira 

Pregoeira

Anexos:

HABILITACAO.pdf

PROPOSTA.pdf
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PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE
ENVELOPES DE LICITAÇÃO N9 003218

NOME DA EMPRESA: 

MODALIDADE: 

ENVELOPE DE PROPOSTA:

ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO.

DATA. 

HORÁRIO. min
PROTOCOLISTA

Município de UbiratS - PR
Av Nilza de Oliveira Pipino, 1852

CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000

www.ublrata.pr.gov.br

Greece Oeste (04) 3543-3100 030020
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização. Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e integração

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

AIMERO DE IDEWNFICACAO DO RE IiS tRO DE EMPRFSA . 1,,,Fr.+, t i F I..

41104456039  iXXX

NOME DO EMPRESÁRIO t000peW son Ja,coMums)

VALDINEI BASICHETTI

NACIONALIDADE

BRASILEIRA

ESTADO CIVIL

ASADO(A)

REGIME DE BENSIse casadd;

ComunNio Parcial

SEA0

Masculino

EMANCIPADO POR Melee de emomvmAo . someMo no cam de 'maw)

XXX

cam° DE marl
OSVALDO BASICHETTI

midi

MARIA APARECIDA BASICHETTI

NASCIDO EM :disO de nesoo0-m)

22/01/1974

DOCUMENTO DE iDENTiF,CACAO oreimem

5.323.689-8

Of gao em4sir , OF

SSP 1PR
t.MFOI6m0eM /

749.509.759-00

oomickiAno NA 4L (*NAMUR() - ay et.

RUA DUQUE DE CAXIAS

i NUMERC

31

COMPt EMENt0

XXX

8AARO•DISTRITO

CENTRO

CEP

85440-000

CÓDIGO DO MUNICIPIO ILI3o da junto Comercial)

006793 - Ubiratã

municipio

Ubirate IPR

JP

declara, sob as penas da lei, não
requer;

estar impedido de exercer atividade empresária. que no possui outro registro de empresário e

A JuNIA COMERCIAL DO ESTADO DO PANAMA A JUNTA COMERCIAL DO XXX

CÓDIGO E OESCROO no ATO

002 . ALTERAÇÃO

CÓDIGO E DESCRICAO DO ATO

XXX

CÓDIGO E DESCROO DO EVENTO

021 • ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO

XXX

NOME EMPRESARIAL

VALDINEI BASICHETTI - TINTAS

ENQUADRAMENTO

ME (Microempresa)

LOGRADOURO INA Av Ws

AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PIPINO

NUMERO

934

COMP-I MENI

SALA B

BANK:1-01S TRITO

CENTRO

CEP

85440-000

CONGO 00 MUNICIPIO(UNdRialita Comm*

006793 - Ubiratti

Niu•lic!Pio

UDR-Ma

UI'

PR

'PAIS

BRASIL

CORREI ) ELE IRONIC° (E.MA 14

delta@dellacontala.com tn.

VALOR DO CAPITAL . R4

50 000.00

VALOR DO

cinquenta
CAPITAL . M01 ..tomm(

mil reais

COMO DE AMON:* ECONOMICA

ICNAE Etscut)

Az•via.ido Pnpal

4741500
Ai.v4a,se s#cunaii,ii

4661300. 4889999 4213800.
4330404.4330405, 4330499

4399103, 4649408. 4742300.
4744003, 4744004. 4789005.
4930201 

Dsmxkko,OWDbyeo

COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS RESIDENCIAIS. AUTOMOTIVAS E PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA

E MATERIAIS PARA PINT URA; PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURAS EM GERAL. COMERCIO
ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR: COMERCIO

VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS, SERVIÇOS DE ACABAMENTO EM

CONSTRUÇÃO E OBRAS DE ALVENARIA. COMERCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA. PEDRA

BR1TADA, TIJOLOS E T. LHAS. COLOCAÇÃO DE REVESTIMENTOS DE CERAMICA, AZULEJO

DATA DE MICA, DAS ATIVIDADES

20/06/1996

INUMERO DE INS i :cA40 le CR' 
TI 

RANSFERENCLA DE SEDE OU DE FILIAL DE OF
I,,,

01.259.627/0 
OUTRA UF NIRE ANTERIOR i-i-ko 41-24 

.

VS0 DA JUNTA CONERCML
DCPENDENTE ETE
AuroruzAcAo
COVERNAMENTAL

....
mi

1 . WM
3 - OD

DATA ASSINAI LIMA

78/0812019

ASSAAWRA 0 •t 4. TAW

k 1 % _ •
PARA USO EXCLUSIVO OA JUNTA COMERCIAL

DEFERIDO PUBLIQUE-SE E ARO .NTICAÇÃO

1[1111111 II 11,11 1[1 [I lil II1.'11111'11 11
PR2190002936183

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

1111111111kAMIIIMI, JUNTA COMERCIAL
L DO PARANA

" L111. (10,...uaranlo rol gordOo nopony F.,,vsa F.0.) PA'404

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 30/08/2019 14:54 SOB N' 20194754111.

PROTOCOLO: 194754111 DE 28/08/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:

11904025768. N/RE: 41104456039.

VALDINEI BASICHETTI - TINTAS

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

CURITIBA, 30/08/2019
wwv.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovagao de sua autenticidade no_g_xespeCtisieportals.

Informando seus respectivos códigos de verificação
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AriAk
MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo DigitalSecretaria de Govern° Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e integração

0E-

41104456039

'40ME C,J EMPRE RiO ,cce‘rxero torn abfevatwao,
VALDINEI BASICHETTI
NACIONALIDADE

BRASILEIRA
-SEXO

Masculino

DE tee,

OSVALDO BASICHETTI
NASCIDO EM (data de maw menial

22/0V1974
()OWL 'ADO MA ILUGRAPOURC

RUA DUQUE DE CAXIAS
COMP t EMFNTO

XXX 

Mum:7;cm

Ubiratá

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

I. RE 1S F. AL i;rver:hir 1.....rher!, ia a'o refireiffre a fh ai)
XXX

ESTADO Civil

CASADO(A)
EMANCIPADO PORIIrcm, de virosvCiOaCAO • Somagsta caso do mer•of
XXX

im40)

MARIA APARECIDA BASICHETTIDOCUMENT° OE IDENTIFICAC oi.nroto) Orgao ssCI
5.323.689-8 SSPan 'lc,

imostkoVIST io70

CENTRO
CEP

85440-000

REGIME OE SENSisis casado)

Comunhao Parcial

UT 
CPT(nOta•c01

PR 749.509.759-00
NUMERO
31

CÓDIGO DO MUNICIPIO (Uso da Arlie cornorcia)
006793. Ublratã

requer:
declare, sob as penas da lel, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário e

PR

A JUNTA COME-RCIAL DO ESTADO DO PARANA
CODIGO E DESCRiQ O DO ATO

002 • ALTERAÇÃO

CDDIGO E CESCRiCAO DO EVEN ID

021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)
NOME EMPFtESARIAL

VALDINEI BASICHETTI - TINTAS
LOGRA000R3 irua an air)

AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PIPINO
COMPLEMENTO

SALA B
moNir.:pr

Ubiratá
VAI ,1R DO CAPITAL • RS

ITAIRRoDISTRITo

CENTRO

vA_OR DC cApak . pp, eilensoi
50.000.00 

cinquenla mil reais
CÓDIGO OE ATIVIDADE ECONÓMICA

UNAS T•scat,
A:, wade P.vVm

4741500

Aawthala So ,dana

OA IA OE INICIO 1AS ATIVIOAUES

20/06/1996

A1A ASSiNAILNA

28/08/2019

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

PR

A JUNTA COMERCIAL DO XXX

COMO E DESCRIÇ

XXX

CODIGO E DESCRIC O DO EVENTO

XXX

PAS

BRASIL

E NO:MORAN% NTO

ME (Microempresa)
NOME RD

934
CEP 'CÓDIGO DO FAUN ICIPIO (WO Oa Mime Co(flerc‘al)
85440-000 00673,- uboto 

CORREIO ELETRONICOIE-MA,L,

della@deltacontab corn br

Descrinilo on Deloto

MARMORE. GRANITO, PEDRAS, TACOS. CARPETES E OUTROS MATERIAIS DE REVESTIMENTOSDE PISOS E CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DE RUAS E CALÇADAS, COMERCIO VAREJISTA DEMATERIAL ELÉTRICO CnMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRÁULICOS, COMÉRCIOATACADISTA DE MAW AS E EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS E NÃO ELÉTRICOS, MOTORES.MOTO BOMBA; PARTES PEÇAS: COMÉRCIO ATACADISTA DE MAQUINAS, APARELHOS E
CARGA,
EQUIPAMENTOS P A SO AGROPECUARIO: PARTES E PEÇAS: TRANSPORTE RODOVIARIO DE
RUINER() DE INS94tC.A0 NPj

01 259 627/0001-24

ASSisiA7URA •MPRE. "Ark

.4111111014dt 
DEFERIDO PUBLIQUE-SEE AROU405.,01.Pfr NTICAÇA0

TRANSTERIINCIA DE SEDE 0J FILIAL DE UT USO OA JUNTA COUXRC1ALDu IRA UF NINE ANTERIOR OEPENDINTE OE I • simPR mirosizAr,,Ao 0 5. NAODOVER IiAllaPITAL

1111 1H11 11 1 11 II 11'1 11111 II I II III II
PR2190002936183

PARA USO EXCLUSIVO DA JuNTA COMERCIAL

{JUNTA COMERCIAL

—

DO PARANA

000 ATO

CERTI5'IC0 O REGISTRo EM 30/08/2019 14:54 soB N' 20194754111 .PROTOCOLO : 194754111 DE 28/08/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:11904025768. NIRE : 41104456039.
VALDINEI BASICHETTI - TINTAS

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
SECRETARIO-GERAL

CURITIBA, 30/08/2019
www.e

mpresafacil.pr.gov.br
A validade deste document°, se impress°, fica sujeito à comprovavao de sua autenticidade nos respectivos portals.

— -

Informs/1de seus respectivos cOdigos de verificavio
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MINISTERIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização. Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e integraçâo

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
Foinas 313

Numm DE iDEn7wicAcAo oo REG TRO OE EMPRESA NME DA SEDE

41104456039
toRE DA FILIAL qxetr.o w! ,,,.tellie MI , el) liferilflie a

XXX
NOME DO EIMPRESARIO lcommoto, se.» aorevaturtrs
VALDINEI BASICHETTI
NAC IONAL CADE

BRASILEIRA
SEXO

ESTADO CIVIL.

CASADO(A)
REGIME DE 13ENSrsa caw°,

Comunhao Parcial
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r ,LHO

EMANCIPADO Pcn oc.m• ile vmar0P200

XXX
. umwNe N., caw' thi "e0')

OE 4,a”

OSVALDO BASICHETTI 
siAsoDo
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MARIA APARECIDA BASICHETTIEtA data le natcenon10)
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DOCUMEN*0 OE IDENTIFCACAID RtiomaiR
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Orp.lo ervssor . Ur ;CPFinumero)
SSP IFPR 759-00nomick (Apo NA I LOGRADOURO. rima Or etc) 

_1749.509
!NUMERORUA DUQUE DE CAXIAS

1
COMPLEMENTO

XXX
ELAIRRO/DISTRITo

CENTRO
CEP CODIGo DO MUNICIPIO (Uso do junta Controls')
85440-000 j006793- Ubiratamumepin

14,,F
Ubirata

1PR 
declare, sob as penes da lei, rift estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário erequer:
AJUNTA COMERCIAL DO ES I ADO DO PARARA A JUNTA COMERCIAL DO XXX

C00100 E oEscROo DO AK)

002 - ALTERAÇÃO
CODIGO E DESCRIÇÃO DO ATO

XXX
CODIGO E CESCRIÇA0 DO EVENTO

021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

COOIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO

XXX
NOME EMPRESMital

VALDINEI BASICHETTI - TINTAS
ENOUADRAMEN TO

ME (Microempresa)
LOGRADOURO I -„aem

AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PIPINO 
NUMERO

934
comPilmENt ::,
SALA B

emiutocisTnao
CENTRO

CEP

85440-000
CODIGO DO MVNICIPIO (Uso de lunta Comeroto)
005793 - Ublrata mupnc 910

Ubirata
uF

PR
PAIS
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CORRET671707744.NICO (EMAA ,

deltatildeltacontab.com.br
VIM.* U0 CAIRaAl. - RI VALOR DO CAPITAL to& exie,to,
50.000.00 icinquenta mil reais
coorcin 3E ATIVIDADE Ec0seDmit./4

RAAE Feciet

Apvidatle P' rIC PA'

4741500

Atw,ciace Secw,dva,

Destroo Ir. c,tsro

EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS. MUNICIPAL

DATA DE INICIO DAs ATIVIDADES

20/06/1996
NUMERO DE INSCRI

01 259 627/00

o No 0

4
I TRANSFERÊNCIA DE SEDE Ou DE FILIAL DE
oulRA Ur NIRE ANTERIOR

UF

PR
ag5VAJ=10IMAERC A

AUTORIzACAO
GOVEMLAVENTA1.

III 3 • RAO
OxlA ASSIAT'iltik AWNA !URA U: 'RE sA

28/08:2015

........, -.— .--- -. .-_. 

-
i 4 ....v• ,••''''' ' '

DEFERIDO PUBLIQUE-SE E AROU AU CAÇÃO

111111111 11,1111 Ill Ill 11111 'If
PR2-, 90002936183

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

IIIIIIILAIIIIIIII
JUNTA COMERCIAL
DO PARANÁ 

"I itt, 40ctsr41110 lCX graft no ronivEn,presa Fiko

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 30/08/2019 14:54 SOB N' 20194754111.PROTOCOLO: 194754111 DE 28/08/2019. COD/GO DE VERIFICAÇÃO:11904025768. NIRE: 41104456039.
VALDINEI BASICHETTI - TINTAS

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
SECRETARIO-GERAL

CURITIBA, 30/08/2019
ww
w.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito i comprovacao de sua autenticidade nos respectivos portalsInformando sous respectivos códigos de verificagao
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secreturlu dA Racionalitacao e Simplificavilo

Departamento de Registro F:mpresurial e Integrac5o REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
Folhas 1/2

NUMR011411b1INTIFICACAODO WORD DO DRUM • NUR DA UDR

41104456039

MMEDAIFTLIAL Wevioleleferommeeree Mimeo a raim
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BRASILEIRA
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CASADO(A)

SEMI
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RIC•IME DE 8?'*. .4.')

CumunhAu ParciM

; to DC tpa t,,,s.:

oSVALDC) BASICHETTI 1 MARIA APARECIDA BASICHETT1

\Asonelewtheide.....mm4

! 22/01/1974

DOCOMENIODEU*NI*WACA001Wm, 01$,Ionm.sw lit

53236898 1 SSP 1 PR
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av .:':çt)s

XXX
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RLIA DUQUE DE CAXIAS

NIUNILRO

1

cOMPLEMENTO

X XX

li.MITR4DISTMTu

CENTRO

t IT

85440-000

'a:V.4 'a! ,!),,,- ,4 \,,,.,•:,.,.

,.'i', . ,

Jir,:,, (Armco, I)

•

MONICIPID

f UbiratA

CF

PR

dedum sob as penas da Id, u5o estar impedido de exercer ad vidade emmusarla,que n5t, possui outro registro de impresario e requer:

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA A JUNTA COMERCIAL DO XXX

' CODIGO E DESCROO DO ATO

002 - ALTERAÇÃO

CODIGO E DESCRIÇÃO LX) ATO

XXX

CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO

021 - ALTERACAO DE DADOS(EXCETO NOME EMPRESARIAL)

CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO

XXX

ii AIE EMMMISAMAL

VALDINEI BASICHETTI -TINTAS

INQUADRAMEM I O

ME ONUroemprima)

LOGRADOURO Craa.o.. MI

I AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA ?WINO

st: ,. 1110.)

934

compLemmo

SALA a

hAM.ROOISTR mo

(•ENTRO

tTP

854404100

051Ji99, KM . -

'0004 ui, , --,,,
p..u....<,..:,

ems
MUNICIPIO

Ubirin5 1 PR 1 BRASIL

1

(.1,, Ell rIONICO E..).1A;L
ddtalf)deltacontab.com.br

VALOR DO CAPITAL • RC

, 15.000.00
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Lkscnclo 4., 00100

I

COMÉRCIO VAREJISTA DE TINTAS AUTOMOTIVAS E RESIDENCIAIS E MATERIAIS PARA PINTURA:

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURAS EM GERAL: COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE

[HOENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR; COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS

SANEANTES DOMISSANITARIOS. SERVIÇOS DE ACABAMENTO EM CONSTRUÇÃO E OBRAS DE

ALVENARIA. COMERCI tVAREJISTA DE CAL, AREIA. PEDRA BRITADA, TIJOLOS E TELHAS.

COLOCAÇÃO DE REVE' MENTOS DE CERÂMICA, AZULEJO. NI ARMORE, GRANITO, PEDRAS, TACOS,

CARPETES E QUTR gS ERIAN DE

[ wrA CKJNIctu VAS ATIVIDm.PCS
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03/01/2024, 16:27 about:blank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
.. _
. ,

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMER0 DF INSCRIÇÃO
01.259.627/0001-24
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA OF ABER TURA
20/06/1996

NOME EMPRESARIAL
VALDINEI BASICHETTI - TINTAS

TITU1 O DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FAN IASIAI
AQUARELA TINTAS

POR II
ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.41-5-00 - Comercio varejista de tintas e materiais para pintura

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS
25.32-2-01 - Produção de artefatos estampados de metal
38.11-4-00 - Goleta de resíduos não-perigosos
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edificios em geral
43.30-4-05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores
43.30-4-99 - Outras obras de acabamento da construção
43.99-1-03 - Obras de alvenaria
43.99-1-99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico
47.44-0-03 - Comércio varejista de materials hidráulicos
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas
47.89-0-05 - Comercio varejista de produtos saneantes domissanitarios
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
81.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edificios, exceto condomínios prediais
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicilios
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
81.30-3-00 - Atividades paisagisticas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NAI UREZA JURIDICA
213-5 - Empresário (Individual)

l OGRAIDOUFio
AV NILZA DE OLIVEIRA PIPINO

NUMERO
934

COMPLEMENTO
SALA B

CEP
85.440-000

BAIRRO.DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
UBIRATA

UT
PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
(44) 9948-3228

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
0.444,

SIT, AÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAI
03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
•,...•••...

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
...Jr** *Or*

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 03/01/2024 as 16:27:14 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1

about:blank 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: VALDINEI BASICHETTI - TINTAS
CNPJ: 01.259.627/0001-24

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.

Emitida às 14:35:24 do dia 05/12/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 02/06/2024.

Código de controle da certidão: 6C8C.94A2.91E8.E9FB

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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03/01/24. 16:23 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CA'XA
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade

do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

01.259.627/0001-24

VALDINEI BASICHETTI TINTAS ME

AV NILZA DE OLIVEIRA PIPINO 934 SALA B / CENTRO / UBI RATA / PR /

85440-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:23/12/2023 a 21/01/2024

Certificação Número: 2023122302524834341958

Informação obtida em 03/01/2024 16:22:32

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultaCrf/pages/impressao.jsf
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: VALDINEI BASICHETTI - TINTAS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 01.259.627/0001-24

Certidão n°: 656285/2024

Expedição: 03/01/2024, as 16:33:33

Validade: 01/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição. \I

Certifica-se que VALDINEI BASICHETTI - TINTAS (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 01.259.627/0001-24, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

NO 032570449-35

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 01.259.627/0001-24
Nome: VALDINEI BASICHETTI - TINTAS

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 02/05/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www,fazenda.pr _gov,br

Pagina 1 de 1

Emitido via Intermit Pública (03/01/2024 17:11:29)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÂ
ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

I

40/2024

INFORMAÇÕES DO CONTRIBUINTE

NOME • VALDINEI BASICHETTI - TINTAS
CPF/CNPJ..: 01.259.627/0001-24
FINALIDADE: Licitagao

CERTIFICAMOS, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE REVENDO OS REGISTROS DE INSCRIÇÃONA DIVIDA ATIVA, REGISTROS CADASTRAIS DE IMPOSTOS E TAXAS DESTA PREFEITURA,CONSTATAMOS QUE 0 CPF/CNPJ ACIMA INFORMADO, NÃO POSSUI DEBITOS PENDENTES COM A FAZENDAMUNICIPAL, AT A PRESENTE DATA, FICANDO RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPALEXIGIR A QUALQUER TEMPO AS PENALIDADES PECUNIÁRIAS NÃO LANÇADAS A DATA DESTA.

VALIDADE: 02/02/2024

Código de Autenticidade:411613764411613

UB1RA1A EM 03/01/2024
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I Conselho Regional de engsonhori•
• Agronomist do I 

CREA-PR Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Negativa de Débitos

0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Parana-CREA-PR, certifica que a empresa encontra-seregularmente registrada nos termos da Lei Federal n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, estando habilitada a exercersuas atividades no Estado do Parana, circunscrita a(s) atribuição(ões) de seu(s) responsável(eis) técnico(s).
Certidão n°: 132024/2023

Validade: 02/04/2024 I/
Razão social:
VALDINEI BASICHETTI - TINTAS \I

Num. Registro:
63434

Endereço:
AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PIPINO, 934, SALA B, CENTRO

Cidade:
UBIRATA-PR

Objetivo Social:
Comercio varejista de tintas residenciais, automotivas e para sinalização viária e materiais para pintura; Prestação de serviços de pintura em geral;,Comercio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar; Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários.serviços de acabamento em construção e obras de alvenaria. Comercio varejista de cal, areia. pedra brita, tijolos e telhas. colocação derevestimentos de cerámica, azulejo, mármore, granito pedras. tacos, carpetes e outros materials de revestimentos de piso e construção epavimentação de ruas e calçadas, Comercio varejista de Material Elétrico Comercio varejista de materials hidráulicos; Comercio atacadista demaquinas e equipamentos elétricos e não elétricos, motores, moto bomba; partes e pegas, Comercio atacadista de máquinas, aparelhos eequipamentos para uso agropecuário, Partes e peças, Transporte rodoviário de carga exceto produtos perigosos e mudangas, municipal
Restrição de atividade:
Atividades circunscritas as atribuições do seu responsável técnico.

CNPJ:

01.259.627/0001-24

Capital Social:
R$ 50 000,00

CEP:
85440-000

Encontra-se quite com o exercício 2023
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa até a presente data.

Responsáveis técnicos peia Matriz - CNPJ: 01.259.627/0001-24

NOME CIVIL: JOAO PAULO BARBERA DOS REIS V

Carteira: PR-151 109/0 - Data de expedição • 27/01/2016

Desde 21/08/2020 - Carga horária: 5h
Desde 22/08/2019 até 21/08/2020 - Carga horária: 1h
Desde 17/05/2017 ate 29/04/2018 - Carga horária: 1h
Situação- Ativo

TÍTULO: ENGENHEIRO CIVIL - Situação Regular

Decreto Federal N.' 23.569/1933 - Art. 28°

TITULO: ENGENHEIRO CIVIL - Situação: Regular

Lei Federal N.° 5.194/1966 - Art. 7°

Obs.: Possui competência profissional para as atividades do art. 70 da Lei Federal N.° 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do DecretoFederal N.° 23.569/1933 e do art. 70 da Resolução do Confea N.° 218/1973.
TÍTULO: ENGENHEIRO CIVIL - Situação Regular

Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 70

Para fins de: Licitações

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, esta Certidão perderá suavalidade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (http://www.crea-pr.org.br), através doprotocolo n.° 286059/2023, ressaltando a impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem aparticipação efetiva de seu(s) responsável(eis) técnico(s).
Emitida via Internet em 02/10/2023 15:21:46

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N°03/2021.A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor ã respectiva ação penal.
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10 

CREA-PRco.,...0....... thr t nvenhworn
• Agronc•rni• elo Parin•

Certidão de Registro Profissional e Negativa de Débitos

--0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que o(a) profissional abaixoencontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal n° 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer suaprofissão no Estado do Paraná, circunscrita 6(s) atribuição(ões) constantes de seu registro.

Certidão n° 132044/2023

Nome civil:
JOAO PAULO BARBERA DOS REIS

Carteira - CREA-PR N°:
PR-151109/D

Registro Nacional:
1715054679

Filiação:
PAI: JOSE FERNANDES DOS REIS
MÃE LOURDES BARBE RA DOS REIS

Naturalidade:
UBIRATA/PR

‘l CPF:

052.397.409-41

RG:
91926415

Órgão emissor:
SESP/PR

Encontra-se quite com o exercício 2023.
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa até a presente data.

Validade: 02/04/2024 V

TÍTULOS

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL

FACULDADE ASSIS GURGACZ

Data da Colação de Grau 21/01/2016 - Diplomagão 21/01/2016

Situação: Regular

Atribuições profissionais.

Decreto Federal N.° 23.569/1933 - Art 280 de 11/12/1933

Resolução do Confea N.° 218/1973 - Art. 70 de 29/06/1973

Lei Federal N.° 5.194/1966 - Art. 7°de 24/12/1966

Obs.: Possui competência profissional para as atividades do art. 7° da Lei Federal N.° 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto
Federal N.° 23.569/1933 e do art. 7° da Resolução do Confea N.° 218/1973,

RESPONSABILIDADE TÉCNICA/QUADRO TÉCNICO:

VALDINEI BASICHETTI - TINTAS

CNPJ 01259627000124

Desde 21/08/2020 Carga Horária 5h

Para fins de: Cadastro

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, esta Certidão perderá suavalidade para todos os eleitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (http://www.crea-pr.org.br), através doprotocolo n.° 286100/2023, ressaltando a impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem aparticipação efetiva de seu(s) responsável(eis) técnico(s).Emitida via Internet em 02/10/2023 15:42:49

Dispensa-se a assinatura neste documento. conforme Instrução de Serviço N° 03/2021.A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor 6 respectiva ação penal.
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a'

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

VALDINEI BASICHETTI-TINTAS-ME, com sede na Avenida Nilza de Oliveira Pipino n° 834,Sala B, Centro, CEP: 85.440-000 na cidade de UbiratA — PR, inscrita no CNPJ (MF) sob n°.01.259.627/0001-24, neste ato representada pelo titular administrador Valdinei Basichetti, brasileiro,empresário, inscrito no CPF/MF sob n°. 749.509.759-00, portador da carteira de identidade RG n°.5.323.689-8/SESP-PR, residente e domiciliado na Rua Floriano Peixoto n° 1803, Casa, Centro, nacidade de UbiratA-PR, CEP: 85.440-000, adiante denominado CONTRATANTE.

JOAO PAULO BARBERA DOS REIS, pessoa fisica, brasileiro, casado, Engenheiro Civil, registroCREA-PR n° 151109/D, inscrito no CPF sob o n°. 052.397.409-41, portador da carteira de identidadeRG n°. 9.192.641-5, com escritório estabelecido a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n°. 934, Centro,município de UbiratA-PR, adiante denominado CONTRATADO.

CLAUSULA PRIMEIRA: O objeto do presente contrato é a prestação de serviços, peloCONTRATADO i CONTRATANTE, de assumir a função de Responsável Técnico pela empresaconforme suas atribuições profissionais e compatíveis com os objetivos sociais da empresa, conformediscriminado na ART de DesPernpenho de Cargo ou Função.

CLAUSULA SEGUNDA: Prazo: A vigência é por prazo de@4 (vinte e quatro) meses,a contar de suaassinatura. É facultado is partes rescindirem o contrato com aviso por escrito com antecedência de 30(trinta) dias.

CLAUSULA TERCEIRA: A baixa da responsabilidade deverá ser comunicada ao CREA pela parteque teve a iniciativa imediatamente após o ocorrido, conforme a legislação.

Art. 17 - A responsabilidade técnica de qualquer profissional por pessoa jurídica fica extinta, devendoo registro ser alterado, a partir do momento em que:

1 - for requerido ao Conselho Regional, por escrito, pelo profissional ou pela pessoa jurídica, ocancelamento desse encargo;

II - for o profissional suspenso do exercício da profissão;

111- mudar o profissional de residência para local que, a juizo do Conselho Regional, torne impraticávelo exercício dessa função;

IV - tiver o profissional o seu registro cancelado;

V - ocorram outras condições que, a critério do CREA, possam impedir a efetiva prestação daassistência técnica.

§ 1° - A pessoa jurídica deve, no prazo de 10 (dez) dias,.promover a substituiçAo do responsive! técnico.

§ 2° - Quando o cancelamento da responsabilidade técnica for de iniciativa da pessoa jurídica, deveesta, no seu requerimento, indicar o novo responsivel técnico, preenchendo os requisitos previstosnesta Resolução, e os documentos pertinentes.

szt)54)
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§ 30 - A baixa de responsabilidade técnica requerida pelo profissional só pode ser deferida na ausência

de quaisquer obrigações pendentes em seu nome, relativas ao pedido, junto ao Conselho Regional.

CLAUSULA QUARTA: Jornada de trabalho: de 5 (cinco) horas semanais.

CLAUSULA QUINTA: Valor: A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pelos serviços

efetivamente prestados a importância equivalente a 1 (um) salário mínimo, convertidos em reais,

representando nesta data R$ 1.212,00 (um mil e duzentos e doze reais), conforme Lei Federal n.° 4.950-

A de 22 de abril de 1966 e Resolução 397/95 do CONFEA.

CLAUSULA SEXTA: Condições de pagamento: Será mensal, com vencimento no dia 30 de cada

mês, que set-6 pago mediante recibo.

CLAUSULA SÉTIMA: Foro: Para solução de eventuais litígios oriundos deste contrato as partes

elegem o Foro de Ubiratã-PR., com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Acordadas, as parte,  fivnan o presente contrato, elaborado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na

presença das testemunhas q 16 tudo assistiram.

UbiratA, 02 de Agosto
1 /

2.32

VALDINEI BA WWI TINTAS—ME

Contratante

Testemunhas:

Nome:

CPF:

RG:

Nome:

CPF:

RG:

•

eTjNfi-004) JjVJ A-LLX 
( JOÃO PAULO BARBERA DOS REIS

Contratado

TAB 0
u ant°

FO
Reconhe

JOAO PA

12:40.

BIR AT A
ata - Parana

3543-19 43 
15assinaturas de VAL0E40BASICHETTI

REIS '0013 1054194 So ft Selo Mt

Coosult• toss solo es

'consults

agosto de 2022 - 09 29 4 ti

da Verdade

[117,-utc-ciplo-65. UBIRATA
Av. Nitrm Lla O. Pipino, 

1062
c:Jffi.liSii.C.i.+11/CC01 -10
AUTENTICAÇÃO

C.stgafattOrl 0 WI pie

J_
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 COMERCIAL. DOPA
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s*.*i luckA 00 tel1AD6

de
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OSVALDO BASIC:ITEM E MARIA APARECIDA 3.1181-0BETTI
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I 

!

i. 
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QUAD 
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na ido em
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22.02,1974 
,,,,,A  MO HT 0
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.
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CCIZEROTINTE

. ..,
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Individual regiatroide, doclier2 pmr a fins do InscricRo no Registro cb C-Jmdrcie:

AUX 
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08
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X•X•X•X•X•X•1C.X•X•X•IE.X•X•XvX•

. .
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MAC DA MIA/
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--- tAk 4:541bESIAOLA OXTEARC

15X•X•XioMAX•XOXOX•X4sX•OZOIOXOX•Xo

[VC O.••.<4. C•3•en o•ro,•1•

ti I. .k 

• °L6tanrri6cIe0 EIWRESENTAÇA0 liE INSIK.03 1.GlifOOLAS.

DATA

04.06.96-

AS5rAk

AU TIAMCA IUSODA.ANTA CONRACILI

 ..!.•
dO 0I. :VW AI

411.4 CO 0E.(141S,,M, 0
DLA M5S . ANO

113-1-1 I 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ
CERTIFICO IIEGISTPO•ni: 17/06/96

U.' $OO 0 14.1.19.4010.
41104456033

OCA•A AefrONK, CAM'Protocol,: 960925880 ESC AC-A110 04NAL

•

• •

•
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Ministério do Desenvotvimento, Indústria e Comercio Exterior

Secretaria de Comércio e Serviços
Depariamento Nacional de Registro do Comercio

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
Folhas if 1

—1
NUMERO DE IDENTIPICAÇÃO DO REGISTRO DE EM - NMI DA EWE

41104456039

MAE OA FILIAL Birminchorr sornents se ado refensele

P X000000000000(

a sua

iiosic bo EM It SARi0 inoovoloto, von .e... w.f.)

VAI_DINEI BASICHETTI k,_ .

NACIONAUDADE

BRASILEIRA

ESTADO CML

CASADO .

SEXO

NA /2 F •
REGIME DE SIN*. eased./

COMUNHÃO PARCIAL
• ,

,
, . -).,..t. ,, - •-•

nus0°IrL4D 0 BASICHETTI (1,14U)OSVI MARIA APARECIDA BASICHETTI 
..., .. _,.....

OfOlio UP
NASCIDO Ela (do do n0000noolo)

22/01/1974

10ENTIOADE Fearer°,

5.323.689-8

emissor

I SSP

icPPInUmerol

I PR j 749.509.759-00

EMANCIPADO POR (forma do arner•etpaÇÃo • sonenv• no (am) da manor)

MO0000000=

DOBSCILIADO NA ILCGRADO • rua, as, etc I

RUA FLORIANO PEIXOTO

ROMERO

1803

COMPLEMENTO

CASA   J  

fBAIR R0/013TRITO

CENTRO

CEP

85.440-000

CODIGO CK) MUNICIPIO (Use GI
lunta COrraFFISI)

6793

SIUMCIPIO

UBIRATÃ 

Ur

I. PR
declara, sob as penas da lei, no estar impedido de exercer atividaded
itro registro de empresário e requer à JUNTA COMERCIAL DO

empresária, que náo possui
PARANÁ

../1100 DO ATO

002 

DESCRIÇÃO DO ATO J

ALTERAÇÃO

Cr)0100 DO !MVO

022

DESCRIÇÃO DO EVENT°

ALTERAÇÃO DE DADOS E DE NOME

CO0100 DO EVENTO

X)000000)0000(

DascRiclo no Irmo°

)000000000000X

Mao° Do cvtraro

)00000000000(X

ofiscRIÇÃo 00 EVENT°

I_ >000000000000(

NOME OA EMPRESA

VALDINEI BASICHETTI-TINTAS

LOGRADOURO (rue., ma)

AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PIPINO

1 MAURO

93 4
5725,

COMPLEMENTO

SALA - B

flAIRROUSTRITO

CENTRO

TEP
85.440-000

1:3100 DO MUNIC)P$0
(iso Oa junta Comervat)

6793

INUNICIPIO UF PAM

UBIRATÃ 1 PR I BRASIL

CORREIO ELETRONICO (EMAIL)

XXX)00000000(X

VALOR DO CAPITAL • RS

15.000,00

VALOR DO CAPITAL • (por esIone.)

C. UINZE MIL REAIS

C601CO3 DE ATMOADE
ECONCROCA

Kn. flocon

Ally/dada Ponupot

4 741500

DISCRIÇÃO DO OBJETO

COMERCIO VAREJISTA E ATACADISTA DE TINTAS AUTOMOTIVAS E RESIDENCIAIS E MATERIAI

S PARA PINTURA.

MtvIdeda soctael lina

4679601

IL 

xxxxxx

XXXXXXX

XXXXXXX

XXXXXXX

•

j

-P,4,312.-_ ...? :. ' • '.. : .

AOTENTZZ itil:::,g. 7
oCznilam. or miZ,-,it:

liti i 'Al

.?XXXXXXX •,
DATA DE MCP DAS ATNIDADES

20/06/1996

NURSER° DE INSCRIÇÃO NO CNPJ

01259627000124

TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE OUTRA UF UP

I >x

uso uAJuraricM•crcist .
DEPENDENTE DE
AurostzAçAo um i.sim .
GOVERNAMENTAL

ASS RA FI PILO IMPRESARIO ou pee, repreerniam, am , AIIIIIR

ie

as • 4 
, I Adi

DATA DA AS WHAM/RA A•01114ATURA DO WM ...... /0 r • ,Or

08/08/2008 I

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA CO I • 4! iilitl..44#111;: 

DEFERIDO. AUTENTIC • 4 tr

,,•,,?....! lit-. -. ,f, „!.,?:...7";;;W•::;; . •-•,,' . 4PUBLIQUE E ARQUIVE-S1 - --*,4. s.•,7.,*.,,Yr 
df'i• • •  - 1-Y • ..--., , 

, ......Rw‘ 4....... ... ,. • . CIA
•
. 
-ECII; . e ; 

r, 7 '6E40 't, -
L, ,,.. , •GISTRO EM , ' 2/ • : / II

::
'' --.--:- -•-t ̀43:.;47''

144 ,'',,'' v.: 4. ‘ ** ''' ' ' ' • '. • ' ' t 't' ' . '..• ' lb • --:.:'-:•----::--:;•' . ''' .;•°• ---7---7•1:-.411 
, , • .. 

. • . • - .A40,P;4;..Maillill".. ., .., , • ....P.. 4 - 1. ., . " ..- , .'
1 z/0 Sic a ,,,,,:; :,.• ,41c..."717' 1-1!iv.‘3'.- 1. % - •'' 1 ' ' • ‘ ,^ " ---- •;::::,,--::::-,1

mAg.n,Th

11110
2008

11111 111111111
00 523442py

11 II
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MinistOrio do DesenvoNnmento. Indústna e Comércio Exterio•

Secretaria do Desenvolvimento d• Produçlto

Departamento N.Icional de ReOstm do Comercio

illpktggri-DE IDENDFICKCVSM PlgTPG t5F EM.1547SK"

411.0445603-9 
'NOME DO EMPRESÁRIO ( completo. sem abreviatura)

VALDINEI BASICHETTI
NACIONALIDADE

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

"ESTA15.15ZwIt.

• • • • is. • • • • •

--Fmr-t-541--4 : .: ° :. '16-I': :- : :[
• • • • • • • • a • •

a a II

• • • • • • • • • • •

BRASILEIRO i L.P10/1L".1

Se 1- xi , -- --1

l. I
REGIME DE BENS ( se casado)

COMUNHÃO PARCIAL DE BENS
FiLwoos PAI

OSVALDO BASICHETTI

MAE

MARIA APARECIDA BASICHETTI

• - c. • ata de nascimento)
22/01/1974

iii .1 te a sumam

5.323.689-8

• 4 g.

SSP

UF

PR
CPF (nUmero)

749.509.759-00

EMANCIPADO POR fforma de emencipecio • somente no CA1,1•1 de menor)

OOMICtLtADO N A155t1R5 • rucav,atc.)

RUA FLORIANO PEIXOTO

NUMErZ

1803

compLemeNTo  
CASA

GAIRIMOrksir)

CENTRO

CEP Z5151551X-MINIZIPi5
i t Ulna Junta Commie%)

85440-000 
I

MUNCiPIO 

UBIRATA

UF

PR

sob as penas da iei, no ester impedido de exercer atividade empresaria, que no possui outro registrO 
cIo erriPrittistriii-e-iiicTUei a—

Comercial do Parana
illr55XTrY 

002
ALTERAÇÃO

55 girrENTO

TO- C015P30-130-EvEtm

021

051565-55MR75-11:Zstft4k5

DESCRICAO DO
ALTERACAO
EMPRESARIAL

bc5ryWo

EVENT°
DE DADOS ( EXCETO NOME

)

CODIGO DO EVENTO

l'WÕME'
t5EA0

EMPRESARIA1

, VALDINEI BASICHETTI-TINTAS- ME
LOGRADOURO ( ruixevetc )
AV NILZA DE OLIVEIRA PIPINO

-7•51540-50

NUMEPO

934

COMPLEMENTO

SALA B

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

CEP

85440-000
CORREIRO ECETROmco (-MALT

MUMCITIO (Usoda

MUNICIPiO 

UBIRATA

LIF

PR
Pais

BRASIL

VALOR DO CAPITAL RS

15.000,00

VALOR DO CAPITAL ( por extenso)

I ( quinze mil reais)
GONGS) DE ATIVIDADE
ECONÔMICA

( CNAE Fiscal)

Atnadade Pnncipal

47.41-5/00
Abndades Secondaries

I

1

ECRiCAS DO OBJETO

COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS AUTOMOTIVAS E RESIDENCIAIS E, MATERIAIS P6.8A,P,INiURA__ _...._.... ..,_... .. ...

,V.1;!;',.:-..:1:%,:;.1.,',•41."...1,71.

1 .,
; :• . ̀ . cr

.r.(.1:11,' . ' t

61. :. .1._ ''.,'; 6.I

I SE, 1

1

I

.A
A • 1 I. • I II

20/06/1996

itAtak,M 

• " Y . • • ItiSC • • ' •

01.259.627/0001-2.

1 4 -

NIRE entertei

•

• • •• Of 

' I

-• • . , '• • • •11 1

!. PIANEApo r---,. 1.:3im !
. CPAR ilENTAL L._.....; '3- NAO 1

ou pa o.r.cip . 6 i assistenta/gerento • i rector)

Oh J. 
1 

2/2009

PARA USO EXCLUSIVO IDA jLiNtA coNIEOCIAL '

DEFERIDO

PUBLIQUE-SE E ARQUI

4101 "

OPZ0(;\

-

AUTENTICAÇÃO

JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ

i
AGENCIA REGIONAL DE GOIOERE

I
f 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM: 19/02/2009

• A SOB NOMERO: 20090831071

. Protucolo: 09/083107-1, DE 19/02/200 .1

.• . . . .

A1.1_,ItiEl PAS - ilKITI - r:NTAS IV LUIZ CARLOS SALVARO

SECRETARIO GERAL
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' Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior

Secretaria de Comer= e Serviços

Departamento Nacional de Registro do Comercio

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
Folhas 1/ 1

NUMERO DE IDENTIMAÇÃO DO REGISTRO DE EMPREJLA - HIRE DA ISEOE

41104456039

HIRE DA FILIAL (preeochar scunsol• s• Mo (stannee a now)

xxxxxxxxxxxxx

NOME OD EMPRESAR10 [carol:Ado, emu sbmvudulas) 
• • * • • • • •• g ••

• • 
 
** •* •*VALDINEI BASICHETTI
•.••. 

NAJONALDADEC 

BRASILEIRA

  

ww• 
•• •*

ESTADO CIVIL 
W•14 •

• , • ••.• • e e e e

CASADO

5E/0

NA 1: F II
REGIME DE BENS).. casado)

COMUNHÃO PARCIAL

eni•IFILHO 

 (517/4710 BASIC HETTI I MARIA APARECIDA BASICFIETTI

NASCIDO EM (data do namIrnento)

22/01/1974

IDENTIDADE (nOnuno)

5.323.689-8

Or•ho arofs•or

I SSP

LP,

I PR

icp•c•6000,0)

I 749.509.759-00

EMANCIPADO POR Roma de mrlancIpaclo . roomots no caso de (rumor)

XXXXXX)00(CXXX

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - rva, ro, Mc)

RUA FLORIANO PEIXOTO

NUOM/I0

1803

COMPLEMENTO

CASA

SAMROANSTRITO

CENTRO

CEP

85.4-40-000

CONGO DO MUNICIPIO NV) Clio
Nola Cond.*

8793

MUNICIPIO 
IIF

0 UBIRATÃ I PR

i declara, sob as penas da lei, nho estar Impedido de exercer atividade empresária, que nao possui

P outro registro de empresário e requer A JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ

` C00100 DO ATO

002

DESCRIÇÃO DO ATO

ALTERAÇÃO
CÓ0100 DO EVENTO

021

DESCRIÇÃO 159 EVENTO

ALTERAÇAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)

etcsoo no EVENTO

XX)000:XXX)OZXX

DESCRIÇÃO DO EVENTO

X:0000000COOÓ

etoit0000 EVENTO

)00019(X)COCX)OCX

DESCRIÇÃO DO EVENTO

)00C<XXX)00000(

HOME EMPRESARIAL

VALDINEI BASICHETTI-TINTAS-ME

LOGRADOURO InaLav, MO

AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PIPINO

NUMERO

934

COMPLEMENTO

SALA - B

BAIRROIDISTRITO

CENTRO

CEP

85.440-000

CODIGO DO MUNICIPi0
(Uso de junta Comeretso
8793

mimeos° us PAM

UBIRATÃ I PR 1 BRASIL

CORRE/0 Elf 7 RONK° (EMAIL)

XXXXXXXX)CXXXX

VAIO! DO CAPITAL - RE

15 000,00

VALOR DO CAPITAL - (POP •rtmaol

QUINZE MIL REAIS

CÓDIDO DE ATIVIDADE
ECONÓMICA

(coma)

Ativklad• PrIncIpa)

rd 4741500
r

ivklsrl• mcundida

4330404

xxxxxxx

XxXXXXX

xxxxxxx

xxxxxxx

XXXXXXX

DESCRIÇÃO DO OBJETO

COMÉRCIO VAREJISTA TINTAS AUTOMOTIVAS E RESIDENCIAIS, MATERIAIS

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURAS EM GERAL

PARA PINTURA,

._____—_____..............—...

MMICiNODEU21E.471A
AY. Mtn ••'...'s O. PC', "1
ONP.173.3.GT.1.10

AUTENTiCA9Z.C?
C ai-lra port o ortgINa

UblraLt4/) t..1"

DATA DE INICIO OM AT IVPOADES

20/06/1996

NUMERO Of INSCRIÇÃO ?X) CPA.)

01259627000124

TRANSFERf PICIA De SEDE OU Of FILIAL DE OUTRA UP

NIRE IERIOR

x ' xxxx x

to

I XX

USO OA JUNTA COMERCIAL

DEPENDENTE OE
AUTORIZAÇÃO I. 1-0ll"
GOVERNAMENTAL 3°Ao

..-
AmIN RA AFIRMA 0 PRE/SARIO ou polo rspres•rtsotsiassist•ntaJ.

/

DATA DA SINATORA

07/06/2011

ASSINATURA DO EMPRESARIO

1 ' ... • •

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA C

eye-
DEFERIDO.

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE

l'anilde 0,0 raw.
4 .1...Ve -SP

410•11/. :dig

rev

JUNTA COMERCIAL DO PARANA
I AGENCIA REGIONAL DE GOIOERE

CERTIFICO 0 REGISTRO EM: 0 9 / 0 6/ 11
SOB NUMERO: 20113229852
Protocolo: 11/322985-2, DE 09/06/2

Empresa:41 1 0445603 9
VAIONEI FW:i-IITTI

SEBASTIÃO MOTTA

SECRETARIO GERAL

f4r4

4

.R1201102576974
,fsar/o4.."
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Ministáno do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior

Secretaria de Comércio e Serviços

Departamento Nacional de Registro do Comércio

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

Folhas 
1/1

NUMLNO DEIOENTIFICAÇA0 00 RE0i3Tl4t, Lit t .,W111 sit • NIRE DA SEDE

41104456039

NINE DA FILIAL (preencher foment. no Co roftr,nte A I i.c)

xxxxxxxxxxxxx 

• • • • •• • • • • • •

• , •• •• • 14. comp 0. UnI ItyllIurIl

VALDINEI BASICHETTI
... : .. : . : .. • a• ea :• •

• • • •• • • • • • •

NACIONALIDADE

BRASILEIRA

ESTADO CIVII

CASADO

SEXO

M /2 F •
REGIME DE BENS(.. 0110001

COMUNHÃO PARCIAL

RENO DEIPel

OSVALb0 BASICHETTI

(rnhe)

I MARIA APARECIDA BASICHETTI

NASCIDO EM (data de ...memo)

22/01/1974

IDENTIDADE (nurnerol

5.323.689-8

Õ, Io *rotator

1 SSP

UP

1 PR 1

ICPF(ntiniero)

 749.509.759-00

EMANCIPADO POR Rorma de ernancipaçao • moment no canto de menu'!

XXXXXXXXXXXXX

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO • rue, ay, etc)

RUA BENJAMIN CONSTANT

NUMERO

823

COMPLEMENTO

xxxxxxxxxxxxx

TIAIRROFDISTRITO

CENTRO

CEP

85.440-000

00100 DO MUN,CIPIO BAP dA
lunta CerriAnctati

q793

MUNICIPIO

UBIRATA

UF

I PR

IIlutro
declara, sob as penas da lei, no estar impedido de exercer atividade

registro de empresário o requer a JUNTA COMERCIAL DO
empresária, que no possui

PARANÁ
MOO DO ATO

002

ouscRigAo DO ATO
ALTERAÇÃO

CÓDIGO DO EVENTO

021

DESCRIÇÃO DO EVENTO

ALTERAÇÃO DE DADOS (EXCETO
EMPRESARIAL)

NOME

C60100 DO EVENTO

XXXXXXXXXXXXX

DESCRIÇÃO DO EVENTO
)000(XX XXXX XXX

COD100 DO EVENTO

XXXXXXXXXXXXX

DESCRIÇÃO DO EVENTO

XaLIOLX.X)00000(X

NOME EMPRESARIAL

VALDINEI BASICHETTI - TINTAS ME

LOGRADOURO (rua,ov, etc)

AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PIPINO

NUMERO

934

COMPLEMENTO

SALA B

BAIRROIDISTRITO

CENTRO

CEP

85.440-000

CODGODOMJNIC1PIO

Uso Oa junta Comerc(al)
6793 . ..

MUNICIPIO UP PAIS

UBIRATA I PR I BRASIL

CORREIO ELETRONICO (11•MAI1)

xxxxxxxxxxxxx

VALOR DO CAPITAL • RE

15.000,00

VALOR DO CAPITAL • (per Waned)

QUINZE MIL REAIS

11

CÓDIGO DC ATIVIDADE
ECONÓMICA

Kn..)

Allvidade Principal

4741500

Atividade set undarla

4330404

4649408

4789005

XXXXXXX

XXXXXXX

otscRiçÁo Do OBJETO

COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS AUTOMOTIVAS E RESIDENCIAIS, MATERIAIS

,PRESTAÇA0 DE SERVIÇOS EM PINTURA EM GERAL: COMERCIO ATACADISTA

HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR E COMERCIO VAREJISTA

EANTES DOMISSANITARIOS. XXXXXXXXXX

PARA PINTURA

DE PRODUTOS DE

DE PRODUTOS SAN

MUNICWIC i- ' ' — •
c:-.• :... ,- ;.,- ...ta= ,.Av.t

VW.; 76.35Q.(19z406 , .1 ()

AUTENTICAÇ,..:,—.

Confur; c::rn o orilinsl

Ii! Irot /...f....A i.

IC,
XXXXXXX

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES

20/06/1996

NUMERO OE INscRigAo NO CNPJ

01259627000124

TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE OUT F

NOTE ANTERIOR

xxxxxxxxxxxxxAUTORIZAÇÃO

UI .USO DA JUNTA COMERCIAL

DEPENDENTE CF
IIII l'i'l,

00VERNAMENTAL 
.

ASSINATURA DA FIFp.PE • EM RESARIO ou pale re emintantetaselele ., ig* .

it a ii! 

• 6 /

' 1A, jf .4.0 
A 

/

0.... 

.

DATA DA ASSINA". RA

20/03/2012

ASSINATURA DO EMPRESARIO

11/* 4111.1

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL ih7 If

DEFERIDO. 
ell 

Frdeol

;Ltk, VIA;

PUBLIQUE-SE E AR 0 U' E25 JUNTA COMERCIAL DO PARANA riti% 
( ,

.t. or AGENCIA REGIONAL DE GOIOERE 'Y I./:tI 4,Ilip.,"11 i CERTIFICO 0 REGISTRO EM: 2 2 / 0 3 / 2 0 1 ''

.11,PP Sg$0? 
114 SOB NÚMERO: 20121564606 

41'6 ri

• dial ills. .... Protocolo: 12/156460-6, DE 22/03/2012 6.-74— ' .4.

' •ffliii?'.. ,,. , jEmpresa:41 1 0445603 9 
'

........ _

VALDINEI BASICHETTI - TINTAS ME SEBASTA0 MOITA 2121/03/ k-) SECRETARIO GERAL

111 I 1E1111111

R1201203319731 

IIIIllIre.

  .liiiltit1/111.
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Ministerin do Desenvolvimento. Indlistrin e Comercio Exterior

Secretaria de Conifer:la e Serviços

Departamento Nacional de Registro do Comércio

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

JUNTAvCOMERCIAL

DE DAPS ESA -HIRE DA SEDE HIRE DA FILIAL lOrectuher sornonl• ex mu rot srant• • filiollHOMERO DE IDENTWICAÇÃO DO REGISTRO

41104456039 xxxxxXxxxxxxx
b

NOME DO EMEIMISAPH? (caplet.; an •br.viduraal

VALDINEI BASICHETTI

MAMMAL MADE ESTADO CIVIL

BRASILEIRA CASADO

'114'.:_.:7.,)r?

SEXO
M K4 F II

REGIME DE GENE). credo)
COMUNHÃO PARCIAL

it7ifi'A:1€11.140 DE Ipre)
OSVALDO BASICHETTI

Oohs) 
flilLI MARIA APARECIDA BASICHETTI

NASCIDO EM Meta d•rnasclornlo)

22/01/1974

IDENTIDADE (nurnsro)

5.323.689-8

Ceoio ionisers UP IC PFInimmro)

1 SSP I PR i 749.509.759-00

d• *onsets (c, case do owner)EMANCIPADO POR (forma orrenclooçÃo

X XXXXXX XX XXXX
DOMICILIADO NA ILOGRADOURO • me. ay. Mc)

RUA BENJAMIN CONSTANT

NUMERO

823

COMPLEMENTO

xxxxxxxxxxxxx

HA/RAO/DISTRITO

CENTRO

'cc,.

85.440-000

COOKX) DO MUNICIPIO (Us. c &
Sule Canso:MD
6793

MUNICIPIO

UBIRATA 

r

I PR

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade

I tro registro de empresário e requer ii JUNTA COMERCIAL DO
empresaria, que não possui

PARANA

rmo DO ATO

002

DESCRIÇÃO DO ATO
ALTERAÇÃO

CONGO DO EVENTO

021

DiSCRIÇÃO oo EVENT°
ALTERAÇÃO DE DADOS (EXCETO NOME

EMPRESARIAL)

conic° DO EVENTO

XXXXXXXXXXXXX 

oEscmcilo DO EVENTO
XXXXXXXXXXXXX

conic.° DO AVENTO

XXXXXX XXX XXXX

DESCRIÇÃO oo EVENTO
XXX XXXXXXXXXX

NOME EMPRESARIAL
VALDINEI BASICHETTI - TINTAS ME

LOGRADOURO (rumev. Mc)
AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA P1 PINO

NUMERO

934

COMPLEMENTO

SALA B

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

CEP ICODIGO

85.440-000

DO MUNCIPIO
(Uso cis Junta Comercislt
6793

MUNICIPIO UP PAIS

UBIRATA [ PR I BRASIL

CORREIO ELETRONICO (EMAIL)

xxxxxxxXxxXxx

VALOR DO CAPITAL- AS

15.000,00

VALOR DO CAPITAL - (por exlenso)

QUINZE MIL REAIS

CÓDIGO DE ATIVIDADE
ECONÔMICA

(color)

AIPAdedo Principal

4741500

S

_____.—....................._—....._
d......&.
330404

4649408

4789005

4330499

4399103

xxxxxxx

DESCRIÇÃO DO OBJETO

COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS AUTOMOTIVAS E RESIDENCIAIS,

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM PINTURA EM GERAL, COMERCIO ATACADISTA

DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR E COMERCIO

SANEANTES DOMISSANITARIOS, SERVIÇOS DE ACABAMENTO EM CONSTRUÇÃO

NARA. XXXX)O<XXXX

MATERIAIS PARA PINTURA
DE PRODUTOS

VAREJISTA DE PRODUTOS
E OBRAS DE

CNPJ 76.50.azvz,;.01--,, o
AUTENTICAÇAC.:'

coreara corn o cr:-.;_:-.•••

...  ...

-1---..7.-L,rn , t r?ml .

ALVE

Cif AL
DATA DE IHICIO DAS ATIVIDADES

20/06/1996

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ

01259627000124

TRANSFER CNCIA DI ME OU OS FILIAL DE OUTRA UP
HIRE ANTERIOR
xxXxxxxxxxxx* xx

DE 0 , TE DE
OR 0.0 III 1 . Snr
VE LAMENTAL 3-1410

A3SINATURA DA FIRMA LO RES cm polo reprovers soolelarroVvr. ,

1 ..- Alfe &
ite

100,
DATA DA AS.SINATURA

31/08/2012

ASSNATURA DO DA 0

I --..."—
PAPA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

DEFERIDO.
PUBLIQUE-SE

Rataelly
RG 9579

Sliplprite

re E-SE

TZtjat

0 VET 2,112

AUTENTICAÇÃO

JUNTA COMERCIAL DO PARANA
AGENCIA REGIONAL DE UBIRATA
CERTIFICO O REGISTRO EM. G3 /09 /() ) •
SOB NÚMERO e 2 )C, c-,P 7 2
Protocolo: 12/600987-2, DE 03/09/2012 V.

SEBAs' Fii\O MO1 IA

SECIWI'ARIO 1-2A1.
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Secretaria da Micro • Pequens Empresa da Prosidência da 
República

Secretaria de Raclonalizaçao e SimplIncacao

3 Departamento do Registro Empresarial o Integraceo

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

NUMERO OE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE 
EMPRESA NIRE DA SEDE

4110445603-9

NOME DO EMPRESÁRIO (completo tem 
abrovieluros)

VALDINEI BASICHETTI

NACIONALIDADE

BRASILEIRA

SEXO

M Z

REGIME DE BENS (so casada)

COMUNHAO PARCIAL

t
NINE DA FILIAL ,preenc)er so,-A,,Vo se a:o 

reforec.,, o at

ESTADO civil.

CASADO

FILMO DE (pall
OSVALDO BASICHETTI

NASCIDO EM (data da nascimento)

22/01/1974 I
IDENTIDADE (rimer°

53236898

EMANCIPADO POR derma do emancipacao sorrente 
no caso de manor)

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO rua. ay. etc.)

RUA DUQUE DE CAXIAS

COMPLEMENTO

MUNICIPIO

..: UBIRATA

411  e1clara, sob as penas da lei, não estar 
impedido de exercer atividade empresária, 

que não possui outro registro de 
empresário, e 

quer A Junta Comercial do Estado do 
Parana:

ATO DESCRIÇÃO DO ATO 
EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO

002 ALTERACAO 
021 ALTERADA0 DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL)

EVENTO oEscRigAo DO EVENTO

(moo)

'MARIA APARECIDA BASICHETTI

OF I CPF (rAirnero)
Orgeo Enessor

I SSP

1
BAIRRO !DISTRITO

CENTRO

PR 749.509.759-00

i
NumERE)

31

I CEP

85440000

EVENTO DESCRIÇÃO 00 EVENTO

•"'

NOME E APRESARIAL

VALDINEI BASICHETTI TINTAS - ME

LOGRADOURO (rue, ay. etc

AV NILZA DE OLIVEIRA PIPINO

COMPLEMENTO

SALA B

MUNICÍPIO

UBIRATA

VALOR DO CAPITAL - RS

15.000,00

CODIGO DE ATIVIDADE
ECONOMICA

(CNAE Fiscal)

4741500

4111111.00.i.,4e0s

4330404
4649408

4789005

4330499

4399103

4744004

4330405

4213800

1
VALOR DO CAPITAL (por extenso)

QUINZE MIL REAIS

I
BAIRRO !DISTRITO

CENTRO

UF

PR

PAIS
BRASIL I

CORREIO ELETRÔNICO E,MAIL)

deltadoltacontab.com.br

UF

PR

NUMERO

934

¡CEP

85440000

COMERCIO VAREJISTA DE TINTAS 
AUTOMOTIVAS E RESIDENCIAIS E 

MATERIAIS PARA PINTURA; 
PRESTAÇÃO DEDESCRiÇA0 DO OBJETO

SERVIÇOS DE PINTURAS EM GERAL; 
COMERCIO ATACADISTA DE 

PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO

DOMICILIAR; COMÉRCIO VAREJISTA 
DE PRODUTOS SANEANTES 

DOMISSANITARIOS, SERVIÇOS OE 
ACABAMENTO EM

CONSTRUÇÃO E OBRAS DE ALVENARIA, 
COMERCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, 

PEDRA BRITADA, TIJOLOS E TELHAS.

COLOCAÇÃO DE REVESTIMENTOS DE 
CERAMICA, AZULEJO, MARMORE. GRANO-O. eel) FRAS,.1-.,ACOS. CARPETES E

A.,... N ili?,r':,.. ;1:1,7-v4.1F:7Z
OUTROS MATERIAIS DE 

REVESTIMENTOS DE PISOS E 
CONSTRUÇÃO E IPIVIrliktIVOID.'9E7P,VASA1

CNP.I 7:-›•:kFa; •V
1" E NI 

CALÇADAS,

C w) ions, i ta LAtIN

'.:11; ratl i_LLf:76f

DATA DE INICIO OAS ATIVIDADES

20/06/1996

ASSINATURA DA IA E

o,t,y.A.mkgiNto

05/08/2014

PARA U

NÚMERO OE INSCRIÇÃO NO CNPJ

01.259.527/0001-24

ASSINATURA DO cmpReteAPtci

014

144(.11

TRANSFER
RIPE e

Aratmo
4UTENTICAÇÃO

MODULO INTEGRADOR: 
PR1201400176642

1

EDE OU OE FILIAL 
D4,aanSVP------Lif----ifiaNT A COMERCIAL

ri .511.1

doymmittrix: L..) 2 • NA°

ae4itliniktKiftvalikvitiglikaiegatt

JUNTA COMERCIAL DO PARANA

1
AGENCIA REGIONAL DE UBIRATA
CERTIFICO 0 REGISTRO EM. 0 6/ 0 8 / 2 0 1_,

; SOB NÚMERO. 2 0 1 4 4 6 7 8 c,4 7 7
Protocolo: 14/467897-7, DE 06/08/2014

t..A.1:41. 1 1i44560? 9

VA ”INCI CIP4O'YETTI - TINTAS - ME

Ill 111111111111111111111111 11 11111111111E1 s,

,
SEBASTIA0 MOTTA

SECRETARIO GERAL

0<(
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•

VALDINEI BASICHETTI-TINTAS
ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO 

INDIVIDUAL

CNPJ/MF: n°. 01.259.627/0001-24

NIRE: 411.0445603-9
Folha: 1 de 2

VALDINEI BASICHETTI, brasileiro, maior, natural de Ubiratá-PR, casado sob o 
regime

de comunhão parcial de bens, nascido em 22/01/1974, empresário, 
inscrito no CPF/MF

sob n°. 749.509.759-00, portador da carteira de identidade civil sob 
n°. 5.323.689-8

SSP-PR, residente e domiciliado na Rua Duque de Caxias, n°. 31, Centro, CEP:

85440-000, Ubiratá-PR, na condição de Titular do EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

VALDINEI BASICHETTI-TINTAS, com sede e domicilio na Avenida Nilza de 
Oliveira

Pipino, n°. 934, Sala B, Centro, CEP: 85440-000, Ubiratà-PR, cujo ato 
constitutivo se

encontra registrado na Junta Comercial do Paraná sob NIRE 
411.0445603-9 em

17/06/1996, devidamente inscrita no CNPJ sob n°. 01.259.627/0001-24, resolve

ALTERAR o Empresário Individual, mediante as seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL: 0 
Empresário

Individual que tem por objeto social a exploração do ramo de: 
Comércio Varejista de

Tintas Residenciais, Automotivas e Para Sinalização Viária e 
Materiais Para Pintura;

Prestação de Serviços de Pinturas Em Geral; Comércio Atacadista de 
Produtos de

Higiene, Limpeza e Conservação Domiciliar; Comércio Varejista de Produtos

Saneantes Domissanitários, Serviços de Acabamento Em Construção 
e Obras de

Alvenaria. Comercio Varejista de Cal, Areia, Pedra Britada, Tijolos e 
Telhas, Colocação

de Revestimentos de Cerâmica, Azulejo, Mármore, Granito, 
Pedras, Tacos, Carpetes e

Outros Materiais de Revestimentos de Pisos e Construção e 
Pavimentação de Ruas e

Calçadas; Comércio Varejista de Material Elétrico; Comércio 
Varejista de Materiais

Hidráulicos; Comércio Atacadista de Máquinas e Equipamentos 
Elétricos e Não

Elétricos, Motores, Moto Bomba; Partes e Peças; Comércio 
Atacadista de Máquinas,

Aparelhos e Equipamentos Para Uso Agropecuário; Partes e 
Peças; Transporte

• 
Rodoviário de Carga, Exceto Produtos Perigosos e Mudanças, 

Municipal., passa a

partir desta data a ter o seguinte objeto: COMÉRCIO 
VAREJISTA DE TINTAS

RESIDENCIAIS, AUTOMOTIVAS E PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA E 
MATERIAIS

PARA PINTURA; PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PINTURAS EM GERAL;

COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E

CONSERVAÇÃO DOMICILIAR; COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS

SANEANTES DOMISSANITÁRIOS, SERVIÇOS DE ACABAMENTO EM

CONSTRUÇÃO E OBRAS DE ALVENARIA. COMERCIO 
VAREJISTA DE CAL,

AREIA, PEDRA BRITADA, TIJOLOS E TELHAS, COLOCAÇÃO DE

REVESTIMENTOS DE CERÂMICA, AZULEJO, MÁRMORE, GRANITO, 
PEDRAS,

TACOS, CARPETES E OUTROS MATERIAIS DE 
REVESTIMENTOS DE PISOS E

CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DE RUAS E CALÇADAS; 
COMÉRCIO

VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO; COMÉRCIO 
VAREJISTA DE MATERIAIS

HIDRÁULICOS; COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS

ELÉTRICOS E NÃO ELÉTRICOS, MOTORES, MOTO B 
IVISN-PARTES E EAS;
NIUMiCsr

CWJ I • I, .

UtLeelksu_NI III

Confore cf)etn o
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•

VALDINEI BASICHETTI-TINTAS
ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE 

EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

CNPJ/MF: n°. 01.259.627/0001-24

NIRE: 411.0445603-9
Folha: 2 de 2

COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS, APARELHOS E 
EQUIPAMENTOS PARA

USO AGROPECUÁRIO ; PARTES E PEÇAS; 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE

CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, MUNICIPAL,

PRODUÇÃO DE ARTEFATOS ESTAMPADOS DE METAIS 
(CALHAS), SERVIÇO

ESPECIALIZADO PARA INSTALAÇÃO E COLOCAÇÃO DE 
CALHAS, LIMPEZA EM

PREDIOS E EM DOMICILIOS, ATIVIDADES DE LIMPEZA, 
COLETA DE RESIDUOS

NAO PERIGOSOS E ATIVIDADES PAISAGISTICAS E 
SERVIÇOS COMBINADOS

DE APOIO A EDIFICIOS.

CLAUSULA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - Ficam 
inalteradas as demais

clausulas do Instrumento Constitutivo que não colidem com 
as disposições do presente

dispositivo.

CLAUSULA TERCEIRA - DO FORO: Fica eleito o foro de 
Ubirat5-PR, para o exercício

e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes 
deste ato de constituição.

E, por estar assim constituído, assino o presente 
instrumento.

UbiratA-PR, 10 de junho de $22.

.14.44tr<>

54
VALDIN/E 

jP 40
A

ETTI

tfiliNiC!P!O .WIRATii.
Av. PZ);za tic C.'. c'lpine.,1052
GNP.: 73.L;14Z33C01:4t-t0
A UTENTICAÇA.

mooro

Ub1rill3CR  / /2.41_
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MINISTÈRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizacão, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICIDADE

Página 3 de 3

Eu, DENIZ ANDREY BRAZ BIASI, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 018315, registrado em 28/03/2008,

inscrito no CPF n° 91758475900, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções

administrativas e civeis, que este documento é autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÂO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF IN do Registro Nome

91758475900 018315 DENIZ ANDREY BRAZ BIASI

•

•

' • .

• • • 1

AUTENTICAÇAC
nt .4

CERTIFICO O REGISTRO EM 20/06/2022 09:07 SOB U. 20223821519.

PROTOCOLO: 223621519 DE 17/06/2022.

CÓDIGO DE YERIFICACh0: 12207796765. CNPJ DA SEDE: 
01259627000124.

MIRE: 41104456039. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 10/06/2022.

VALDINEI BASICHETTI - TINTAS

,JUCEPAR SEBASTIA0 MOTA

SECRETARIO-GERAL

vv./. empress f aCil . pr .gov br

A va I Wade deste do:,,eentd, le trwressu, esu) e c,-ep•-veaça. de sua euteAdade_ruatreeepeeUvrasee-tei

infomando 811U3 respective» cedlgoa de eerS icaeav 
•

141PrIP'
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LA TINT
VALDINEI BASICHETTI — TINTAS — ME

CNPJ/MF: 01.259.627/0001-24 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 904.50809-83

ANEXO V
TOMADA DE PREÇOS N° 23/2023

RAZÃO SOCIAL: VALDINEI BASICHETTI - TINTAS
CNPJ: 01.259.627/0001-24
ENDEREÇO: AV. NILZA DE OLIVEIRA PIPINO, N° 934, SALA B, CENTRO,
UBIRATA-PR
TEL: (44) 3543-1106
E-MAIL: aquarelatintas2008@hotmail.com

O signatário da presente declara, em nome da empresa supracitada e para todos os
fins de direito:

A. Que a empresa supracitada não possui em seu quadro permanente profissionais
menores de 18 (dezoito) anos desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou
insalubres ou menores de 16 (dezesseis) anos desempenhando quaisquer
trabalhos, salvo se contratados sob condição de aprendizes, a partir de 14
(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de
1988 (Lei n.° 9.854/99);

B. Que se sujeita as condições estabelecidas no edital respectivo e seus anexos e
que acatara integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo município.

C. Que inexistem fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que
comprometam a idoneidade da proponente nos termos do art. 32, parágrafo 2°, e art.
97 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e que esta
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

D. Que a empresa supracitada não possui em seu quadro societário servidores
públicos do Município de Ubiratã ou qualquer pessoa que mantenha vinculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com o
Prefeito, Vice-Prefeito ou com servidores públicos que desempenhem função na
licitação ou atuem na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles sejam
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

Ubiratã — PR, 03 de j

VALDINEI BASICH
VALDINEI BASICH
CPF: 749.509.759-
RG: 5.323.689-8 SS

ME
01.259.627/0001-24

VALDINEI BASICHETTI - TINTAS
Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 3

Centro

CEP: 85440-000 - Ubiratã - PR

Av. Nilza de Oliveira Pipino N° 934, Centre, CEP:85440-000
Parana  iUbiratA-
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INTAS
VALDINEI BASICHETTI - TINTAS - ME

CNPJ/MF: 01.259.627/0001-24 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 904.50809-83

ANEXO IV
TOMADA DE PREÇOS N° 23/2023

RAZÃO SOCIAL: VALDINEI BASICHETTI - TINTAS
CNPJ: 01.259.627/0001-24
ENDEREÇO: AV. NILZA DE OLIVEIRA PIPINO, N° 934, SALA B, CENTRO,
UBIRATA- PR
TEL: (44) 3543-1106
E-MAIL: aquarelatintas2008Rhotmail.com 

Eu, VALDINEI BASICHETTI, n° RG 53236898 e CPF 749.509.759-00,

representante legal da empresa supracitada, DECLARO para os devidos fins de

direito que deixamos de realizar visita técnica para tomar conhecimento das reais

condições do local e das instalações onde os serviços serão prestados. Declaro que,

em face da não realização da visita técnica, assumimos total e irrestrito

compromisso sobre qualquer erro no dimensionamento de custos para elaboração

da proposta, vez que por nossa conta e risco, optamos por não a realizar. Declaro

ainda que, por optar pela não realização da visita técnica, em hipótese alguma

poderá ser alegada necessidade de serviços extraordinários decorrentes do

desconhecimento das reais condições do objeto licitado, bem como dificuldades

para execução do contrato.

Ubiratã — PR, dJja iro de 2024.

_
VALDINEI
VALDINEI : fif H= TI
CPF: 749 -1. • Se
RG: 5.3 ; ; • SSP-PR

01.259.627/0001-24
VALDINEI BASICHETTI - TINTAS

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n' 3
Centro

 1 CEP 85440-000 - Ubiratã - PR

Av. Nilza de Oliveira Pipino N° 934, Centro, CEP:85440-000
Ubiratã- Parana
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Proponente VALDINEI BASICHETTI - TINTAS - ME

Contrato n°

Empreendimento
EACUUyfilJ UC t_d-NLy/ALJHO / 1--/-\JJER-/ / r(FAIVIrt-NO UE

ACESSIBILIDADE / PLANTIO DE GRAMA NA AVENIDA JOAO

Escolha o tipo de obra

COMPOSIÇÃO DE BDI DETALHADA

1

1 Construção de Edifícios

2 Construção de Ferrovias e Rodovias

3

Construção de Redes de Abastecimento de agua. Coleta de esgoto e

Construções correlatas

4

Construção e manutenção de Estações e Redes de distribuição de

Energia elétrica

5 Obras Portuárias, Marítimas e Fluviais

6 Fornecimento de Materiais e Equipamentos

CONSULTAR 0 TIPO DE OBRA

Im ostos

ISSQN 3,00%

PIS 0,65%

COFINS 3,00%

TOTAL IMPOSTOS 6,65%

Preencher aliquota conforme Legislação Tributaria Municipal

Intervalo admissivel

Parcela do BDI Situação 1 Quartil Médio 3 Quartil

Administração Central AC 4,00% OK! 3,00% 4,00% 5,50%

Seguro e Garantia S,G 0,80% OK! 0,80% 0,80% 1,00%

Risco R 1,27% OK! 0,97% 1,27% 1,27%

Despesas Financeiras DF 1,23% OK! 0,59% 1,23% 1,39%

Lucro L 7,40% OK! 6,16% 7,40% 8,96%

PIS, COFINS E ISSQN I 6,65% 6,65%

BDI SEM DESONERAÇÃO 23,54% OK! 20,34% 22,12% 25,00%

BDI COM DESONERAÇÃO 26,24% OK!

Declaramos que esta planilha foi elaborada conforme equação para cálculo do

percentual do BDI recomendada pelo Acórdão 2622/2013 - TCU, representada pela

fórmula abaixo.

45'D/
(.1 -4- G) (I A- DP-- 1 -fr- )

*70 ?)03\6\l/j ARIA
Assinatura

JOÃO PAULO BARBERA DOS REIS

ENGENHEIRO CIVIL - CREA-PR N°: PR-151109/D

1
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AQUARELA TINTAS
CNPJ/MF: 01.259.627/0001-24 - INSCRIÇÃO ESTADUAL 904.50809-83

Descriçao do Orçamento
EXECUÇÃO DE CALÇADA E PLANTIO DE GRAMA EM TRECHO DA AVENIDA JOAO MEDEIROS

Avenida Joao Medeiros - antra a Rua Laerte Teixeira o Avenida Marcilio Da!fro (Marginal)

Planilha Orçamentária Sintética

Item Descrição

1.0 DESCRITIVO - EXECUÇÃO DE CALÇADAS

1.1 
Revolvimento e limpeza manual de solo para execução de calçadas em
concreto. AF_05/2018 (98519)

Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto
1 2 moldado in loco, usinado, acabamento convencional, espessura 6cm,

armado. AF_08/2022 (94993)

Plantio de grama esmeralda, ou são carlos ou curitibana, em placas.1.3 
AF_05/2022 (103946)
Ripa aparelhada, 1,50x0,05m, em macaranduba, angelim ou equivalente,1.4 
sem reaproveitamento. (00020205)
Piso podotátil de alerta ou direcional, de concreto, assentado sobre
armagassa AF_05/2023

1.5

DATA BASE - SINAPI - OUTUBRO/2023
BDI: 26.24%

Ubirata-PR, 04 de Janeiro de 2023

Und

m2

m2

m2

Valor Unit sem Valor Unit com
Quant.

BD! BDI

605,00 R$ 2,25

605,00 R$ 69,66

500,50 R$ 13,15

ml 996,60 R$ 3,79

m2 3,84 R$ 126,24

TOTAL

(Sri JOÃO PAULO BARBERA DOS R IS
Engenheiro Civil CREA PR-151 109/0

10
Vo

Total

R$ 2,70

65.175,59

1632,29, 5

R$ 83,54 50543,52 53 52-

R$ 15,77 7892,89 ric.c.1,4"
R$ 4,54 4525,56 1 r:.; .!;, 3(2

R$ 151,39 581,34 ss3 33
RS 65.175,59
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  Proc. Administrativo 10- 5.804/2023

De: Thaila O. - CPL

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitação  - A/C Thaila O.

Data: 04/01/2024 às 16:57:11

 

Segue anexo Ata da Sessão.

_

Thaila Rodrigues Oliveira 

Pregoeira

Anexos:

ATA_DA_SESSAO.pdf

        163/196
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  Proc. Administrativo (Nota interna 05/01/2024 08:22) 5.804/2023

De: Thaila O. - CPL

Para:  -  

Data: 05/01/2024 às 08:22:45

 

Consultas.

_

Thaila Rodrigues Oliveira 

Pregoeira

Anexos:

Cadastro_de_restricoes_ao_direito_de_contratar_com_a_Administracao_Publica.pdf

Certidao_negativa_2024_01_04T084054_006.pdf

ConsultaConsolidada_01259627000124_4_1_2024.pdf
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04/01/2024 07:41 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx 1/1

Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 01259627000124

NENHUM ITEM ENCONTRADO!
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 

 

 

 

 

 

Nome completo: VALDINEI BASICHETTI - TINTAS 
 
CPF/CNPJ: 01.259.627/0001-24 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 

  

 

Certidão emitida às 08:39:55 do dia 04/01/2024, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 

 

Código de controle da certidão: 5Z9R040124083955 

 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

04/01/2024 08:40:44Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: VALDINEI BASICHETTI - TINTAS
CNPJ: 01.259.627/0001-24

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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  Proc. Administrativo (Nota interna 08/01/2024 14:51) 5.804/2023

De: Thaila O. - CPL

Para:  -  

Data: 08/01/2024 às 14:51:52

 

Planilha corrigida.

_

Thaila Rodrigues Oliveira 

Agente de Contratação

Anexos:

AQUARELA_TINTAS.pdf
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  Proc. Administrativo 11- 5.804/2023

De: Thaila O. - CPL

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 08/01/2024 às 14:52:30

 

Encaminho o presente processo para formalização.

_

Thaila Rodrigues Oliveira 

Agente de Contratação
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  Proc. Administrativo 12- 5.804/2023

De: Thaila O. - SEMAD-LICIT

Para: PGM-ASSEJUR - Assessoria Jurídica 

Data: 08/01/2024 às 14:53:44

 

Solicito parecer jurídico conclusivo referente ao presente processo.

_

Thaila Rodrigues Oliveira 

Agente de Contratação
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Proc. Administrativo 13- 5.804/2023

De: Bruna M. - PGM-ASSEJUR

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação  - A/C Thaila O.

Data: 09/01/2024 às 11:28:22

Setores envolvidos:

GP, PGM-ASSEJUR, SEMAD, SEMAD-LICIT, SEMFIP, SEMSUP, SEMSUP-CLIXO, SEMAD-SP, SEMFIP -CONT, CGM-AL,

CPL

requisição 535 -  Execução de calçadas na Av. João Medeiros

 

 Segue parecer conclusivo. 

Att

_

Bruna Correa Malheiro 

Advogada Pública

Anexos:

PJC_535_2023.pdf
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1 

 

PARECER CONCLUSIVO 

 

 

Submete-se a análise, o processo licitatório na modalidade Tomada de Preços, cujo objeto é a 

contratação de empresa para execução de calçada e plantio de grama em trecho da Avenida João 

Medeiros.  

Concluída todas as etapas da tomada de preços referente à abertura dos envelopes de habilitação e 

envelopes de propostas das empresas habilitadas, o processo licitatório foi encaminhado a esta assessoria 

jurídica para emissão de parecer jurídico conclusivo.  

Antes, porém, é necessário frisar que, em momento anterior, esta assessoria jurídica, em 

atendimento ao parágrafo único do Artigo 38 da Lei nº 8.666/93, examinou e aprovou a minuta de Edital e 

Contrato, bem como considerou regular o procedimento administrativo até aquela ocasião, nos exatos 

termos do parecer prévio transcrito anteriormente.  

Após a manifestação supratranscrita, deu-se início à fase externa do certame e providenciou a 

publicação do Edital, convocando os interessados a apresentarem suas propostas. Saliente-se que entre a 

publicação e a abertura das propostas fora observado o prazo mínimo de 15 (quinze) dias (Art. 21º, § 2º III 

da Lei nº 8.666/93).   

O edital da Tomada de Preços vem detalhando o objeto, o prazo de execução, a fase de habilitação, 

proposta, julgamento e análise dos documentos, julgamento do recurso, documento aplicável, obrigações 

da contratada, e disposições gerais, ou seja, dentro da previsão legal amparada pela Lei 8.666/93, também 

houve a publicação em local público no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Ubiratã, para garantir 

a publicidade dos atos. 

No dia e hora designados para proceder à abertura dos envelopes de habilitação e envelopes de 

proposta das licitantes habilitadas às empresas entregaram os envelopes lacrados para ser abertos e 

conferidos seguindo as exigências do edital, conforme se encontra claramente explicito nas atas das sessões. 

Cumprindo todos os atos legais neste momento o assessor jurídico emite o seu parecer favorável em 

todo o processo de licitação em que os procedimentos de regularidade e a legalidade foram cumpridos, 

devendo-se dar prosseguimento, adjudicando-o, homologando-o e efetivando a contratação do licitante 

vencedor.  

 

 

Esse é o nosso parecer.                                                                             Ubiratã, 09 de janeiro de 2024.  

 

 

         

 

Bruna Correa Malheiro 

Advogada Pública 

OAB/PR 88.976 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: EF27-5E63-851F-592C

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

BRUNA CORREA MALHEIRO (CPF 063.XXX.XXX-23) em 09/01/2024 11:28:41 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://ubirata.1doc.com.br/verificacao/EF27-5E63-851F-592C
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  Proc. Administrativo (Nota interna 09/01/2024 16:29) 5.804/2023

De: Diego B. - SEMAD-LICIT

Para:  -  

Data: 09/01/2024 às 16:29:50

 

Prezados, segue o termo de adjudicação e homologação do presente processo, assinado pela autoridade superior.

_

Diego da Silva Bezerra

Divisão de Licitação

Anexos:

TERMO_6366_ASSINADO.pdf
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1 
 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 

       O Prefeito de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, resolve ADJUDICAR e HOMOLOGAR a 
presente Licitação nos termos abaixo, conforme comprovações constantes nos autos do processo licitatório 
respectivo: 
 
1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6366/2023. 
2. TOMADA DE PREÇOS Nº: 23/2023. 
3. OBJETO DA LICITAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE CALÇADA E 
PLANTIO DE GRAMA EM TRECHO DA AVENIDA JOÃO MEDEIROS. 
 
4.1 FORNECEDOR (A) VALDINEI BASICHETTI - TINTAS, inscrita no CNPJ sob o nº 01.259.627/0001-24, situada na 
Av. Nilza de oliveira Pipino, nº 834, na cidade de Ubiratã, Estado Paraná, CEP n° 85440-000. 
4.2 VALOR: R$-65.175,59(sessenta e cinco mil cento e setenta e cinco reais e cinquenta e nove centavos). 
 
5. DATA DA ADJUDICAÇÃO: 09/01/2024. 
6. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 09/01/2024. 
 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 09 de janeiro de 2024. 

 
 
 
 
 
 
 

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 

 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 

FABIO DE 

OLIVEIRA 

DALECIO:600

76020959

Assinado de forma 

digital por FABIO DE 

OLIVEIRA 

DALECIO:60076020959 

Dados: 2024.01.09 

15:59:38 -03'00'
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  Proc. Administrativo (Nota interna 09/01/2024 16:46) 5.804/2023

De: Diego B. - SEMAD-LICIT

Para:  -  

Data: 09/01/2024 às 16:46:45

 

Prezados, segue o contrato nº 3/2024 assinado.

_

Diego da Silva Bezerra

Divisão de Licitação

Anexos:

CONTRATO_N_3.docx
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1

CONTRATO Nº 3/2024 

PROCESSO Nº 6366/2023  

TOMADA DE PREÇOS Nº 23/2023 

O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.º 76.950.096/0001-10, com sede
administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, nº 1852, centro, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP nº
85.440-000, representado pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, doravante denominado como CONTRATANTE, e
a empresa VALDINEI BASICHETTI - TINTAS, inscrita no CNPJ sob o nº 01.259.627/0001-24, situada na Av. Nilza de
oliveira Pipino, nº 834, na cidade de Ubiratã, Estado Paraná, CEP n° 85440-000, e-mail
(maria_luiza@deltacontab.com.br), doravante designada como CONTRATADA, firmam o presente contrato que se
regerá pelas condições estabelecidas no Processo Licitatório nº 6366/2023, Tomada de Preços nº 23/2023, e de

acordo com as cláusulas a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE CALÇADA E
PLANTIO DE GRAMA EM TRECHO DA AVENIDA JOÃOMEDEIROS.

1.2. A execução do objeto do contrato se dará na seguinte especificação, quantidade, valores unitários e totais: 

ITEM DISCRIMINAÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL 

1 Execução de calçada, rampa e plantio de

grama em trecho da Avenida João Medeiros

- entre a Rua Laerte Teixeira e Avenida

Marcilio Daltro. 

1 gb 65.175,59 65.175,59 

2. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR CONTRATADO 

2.1. O valor global da contratação está fixado em R$-65.175,59(sessenta e cinco mil cento e setenta e cinco reais e

cinquenta e nove centavos). 

2.2. No valor previsto estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no orçamento
do Município para o exercício de 2023, na classificação abaixo.

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

1002 6631 449051990100 Obras diversas 68.605,89

6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
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5.1. A execução do objeto será de maneira integral.

5.1.1. A obra deverá ser executada conforme etapas estipuladas pelo cronograma físico financeiro e de execução.

5.1.2. A contratada deverá executar a obra aplicando impreterivelmente o constante nos respectivos projetos e
memorial descritivo

5.1.3. A obra deverá ser executada conforme etapas estipuladas pelo cronograma físico financeiro e de execução.

5.1.4. Toda a execução da obra será acompanhada pelo Fiscal da Obra, que determinará o refazimento ou
conclusão de cada etapa executada ou da obra toda.

5.1.5. No caso de recusa do objeto contratado, o prazo para refazimento/readequação será a metade do prazo
inicialmente estipulado para execução, sujeitando-se a empresa às penalidades previstas no presente Termo de
Referência.

5.1.6. Os prazos de que tratam o presente item poderão ser alterados na forma que dispõe o art. 57, § 1º da Lei
Federal nº 8.666/93.

5.1.7. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios ou
incorreções não revelados, deverá ser refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela empresa,
livre de quaisquer ônus financeiro para o Município.

5.1.8. Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má qualidade de
materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou prescrições da ABNT,
especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por
conta da empresa as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado.

5.1.9. O prazo para readequação, correção ou remoção será determinado pelo Fiscal da Contratação, que
comunicará por escrito à empresa.

5.1.10. A empresa deverá manter toda a estrutura física já existente e não inclusa nos serviços em perfeitas
condições, responsabilizando-se por todos os danos que vierem a ocorrer durante a execução dos serviços.

5.1.11. A empresa deverá fornecer todo e qualquer equipamento necessário para execução dos serviços, sem
ônus adicional ao Município.

5.1.12. A empresa deverá sinalizar os locais de execução da obra e realizar as devidas interdições quando
necessário, a fim de garantir a segurança de seus funcionários e de terceiros.

5.1.13. No decorrer da execução do objeto, os profissionais indicados poderão ser substituídos, nos termos do
artigo 30, §10, da Lei Federal n° 8.666/93, por profissionais de experiência equivalente ou superior aos
apresentados para a licitação, desde que a substituição seja aprovada pelo Município.

5.2. A empresa deverá se responsabilizar por todas as despesas envolvidas na execução do serviço, como mão de
obra, alimentação, hospedagem, transporte, encargos sociais, equipamentos, tintas e demais materiais para a
pintura, entre outros.

5.4. A empresa se responsabilizará pela segurança individual e coletiva de seus trabalhadores, devendo fornecer a
todos os trabalhadores o tipo adequado de Equipamento de Proteção Individual – EPI que se fizer necessário.
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5.5. A obra deverá ser realizada na Avenida João Medeiros – trecho entre a Rua Laerte Teixeira e Avenida Marcilio
Daltro.

6. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO

6.1. Após a execução do serviço constante na Ordem de Serviços, o mesmo será recebido provisoriamente, para
efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação; e definitivamente, após verificação da
qualidade e consequente aceitação.

6.2. O Município se reserva ao direito de não aceitar serviços que não tenham sido executados em conformidade
com as exigências apresentadas no presente Termo de Referência.

6.2.1. O motivo da recusa será fundamentado pelo Fiscal do Contrato através de notificação, encaminhada por
escrito à empresa, através do e-mail pelo qual foi encaminhada a Ordem de Serviços.

6.3. A empresa é obrigada a corrigir/refazer/substituir, por conta própria, no todo ou em parte, objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, ainda que tenha sido recebido definitivamente.

6.3.1. No caso de não aceitação do objeto, seja no recebimento provisório ou definitivo, os ônus com a
correção/refazimento/substituição correrão exclusivamente por conta da empresa.

6.4. O serviço que por ventura venha a ser recusado deverá ser corrigido/refeito/substituído no prazo estipulado,
sob pena de aplicação das penalidades previstas no presente Termo de Referência.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento ocorrerá conforme medição, sendo o valor transferido para empresa no prazo de até 30 (trinta)
dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo Gestor do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos
documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente
regularizados.

7.2. A fatura deverá ser emitida pela empresa, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado
nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato. O faturamento deverá ser
realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, CNPJ Nº 76.950.096/0001-10.

7.3. A empresa deverá, quando do faturamento do objeto contratado, observar o disposto na Instrução
Normativa RFB nº 1.234/2012 e no Decreto Municipal nº 87/2023, para emissão dos documentos fiscais, inclusive
quanto ao correto destaque do valor do Imposto de Renda a ser retido.

7.4. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no orçamento
do Município para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

1002 6631 449051990100 Obras diversas 68.605,89

8. CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1. São direitos da CONTRATANTE:
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8.1.1. Receber a prestação do objeto deste contrato nas condições previstas;

8.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as condições
descritas no presente contrato;

8.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação às finalidades de interesse
público, respeitados os direitos da CONTRATADA;

8.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato;

8.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

8.2. São obrigações da CONTRATANTE:

8.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas em lei;

8.2.2. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do contrato, anotando
em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos
que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquele;

8.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato;

8.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;

8.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto contratual;

8.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação;

8.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

8.3. São obrigações da CONTRATADA:

8.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente contrato e sua proposta, assumindo
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

8.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a CONTRATANTE ou a terceiros, causados durante a execução
do contrato;

8.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução do
objeto;

8.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990);

8.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no presente contrato, o objeto com
avarias ou defeitos;

8.3.6. Manter contatos com a CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
determinados pela urgência do objeto;
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8.3.7. Comunicar a CONTRATANTE, com antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento dos
prazos previstos para execução do objeto, com a devida comprovação;

8.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresentá-las no prazo de máximo de 05
(cinco) dias úteis quando solicitada pela CONTRATANTE;

8.3.9. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, sempre que houver
alteração;

8.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

8.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado (s) o (s)
número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos;

8.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em benefício de candidato, partido político ou
coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos serviços contratados, sob
pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e rescisão do contrato;

8.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los à CONTRATANTE no prazo de até 05 (cinco)
dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções previstas.

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

9.1. Caberá a gestão da contratação ao (à) secretário (a) de Serviços Urbanos e Pavimentação.

9.2. Caberá à fiscalização da contratação ao servidor José Antônio Torres dos Santos, e, na sua ausência, ficará a
cargo do (a) servidor (a) Karla Tatiane Macário de Oliveira dos Santos.

9.2.1 Caberá a fiscalização da obra a servidora Suely Hellstron.

9.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a
CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus
empregados ou prepostos.

9.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes,
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

9.5. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

9.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria nº 223/2023.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

10.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por
cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:
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I = (TX / 100) / 365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE

11.1. O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da
apresentação da proposta mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV, sobre o saldo remanescente dos serviços,
devendo ser aplicado à fórmula a seguir:

SR = S ( I12 / I0 )
R = SR – S
I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês após proposta.
I0 = índice INCC-DI/FGV do mês da proposta.
S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês da proposta.
SR = saldo reajustado
R = valor do reajuste

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

12.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
necessárias, respeitado o limite de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

13.1. Os preços contratados poderão alterados visando à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial
do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

13.2. Em eventual solicitação de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá encaminhar pedido de reequilíbrio
econômico financeiro ao Gestor do Contrato, demonstrando quais itens da planilha de custos estão
economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato, com as devidas comprovações.

13.3. Recebida a solicitação, o CONTRATANTE verificará os custos dos itens constantes da proposta da
CONTRATADA, em confronto com a planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilíbrio e a
ocorrência de fato que justifique modificações do contrato para mais ou para menos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

14.1.1. Advertência;
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14.1.2. Multa;

14.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de
Ubiratã;

14.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2. As multas poderão ser:

14.2.1. De caráter moratório, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato, nos
seguintes percentuais:

14.2.1.1. 1 % (um por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido
único em que ocorreu o fato, até o limite máximo de 30 (trinta) dias.

A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa será calculado em dobro.

14.2.1.2. 5 % (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula contratual durante sua
execução, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido único em que ocorreu o fato.

14.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes percentuais:

14.2.2.1. 10% (dez por cento), incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido único em
que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto;

14.2.2.2. 3% (três por cento) sobre o valor total do contrato, pela sua inexecução total.

14.3. A CONTRATADA poderá ser suspensa temporariamente de participar em licitação e impedida de contratar
com o Município de Ubiratã pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas,
quando:

14.3.1. Abandonar a execução do contrato;

14.3.2. Incorrer em inexecução contratual; e

14.3.3. Demais hipóteses previstas em lei.

14.4. A CONTRATADA poderá ser declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração pública pelo
prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, quando:

14.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a execução
contratual;

14.4.2. Agir, comprovadamente, de má-fé na relação contratual;

14.4.3. Demais hipóteses previstas em lei.

14.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o Município de Ubiratã ou
da declaração de inidoneidade:
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14.5.1. Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar com a
Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova pessoa
jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

14.5.2. Às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no subitem anterior.

14.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência.

14.7. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e forma estipulados
no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a mesma tenha
direito.

14.7.1. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.

14.8. Não havendo o pagamento da multa, o valor devido será inscrito em dívida ativa para futura execução fiscal.

14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

14.10. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo
legal, sem prejuízo da defesa prévia.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

15.1. Constituem motivos para rescisão contratual:

15.1.1. A inexecução parcial ou total das obrigações assumidas;

15.1.2. As hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93.

15.2. A rescisão do contrato poderá ser:

15.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93;

15.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a CONTRATANTE;

15.2.3. Judicial, nos termos da legislação.

15.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

16.1. À CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e obrigações
decorrentes do contrato.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO AO CONTRATO

17.1. Ficam vinculados ao contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de suas transcrições
parciais ou totais, o edital de licitação respectivo e seus anexos, o memorial descritivo, projetos, planilhas e
cronogramas e a proposta final da CONTRATADA.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ANTICORRUPÇÃO

18.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos (em
conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios,
administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados.
Adicionalmente, cada uma das partes declara que tem e manterá até o final da vigência deste contrato um código
de ética e conduta próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de
cumprimento das disposições de seus respectivos códigos de ética e conduta, ambas as Partes desde já se
obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de
suas disposições:

18.1.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes
públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades
privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios
ilicitamente;

18.1.2. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção,
com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios,
administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.

18.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a rescisão
unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

19.1. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei
Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e por outras
normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS

20.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 8.666/93 e das demais legislações aplicáveis.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

21.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente
contrato.
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Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para
todos os fins de direito.

Ubiratã - Paraná, 09 de janeiro de 2024.

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ
Contratante

VALDINEI BASICHETTI - TINTAS
Contratada

FABIO DE 

OLIVEIRA 

DALECIO:6007

6020959

Assinado de forma 

digital por FABIO DE 

OLIVEIRA 

DALECIO:60076020959 

Dados: 2024.01.09 

16:00:09 -03'00'

VALDINEI BASICHETTI 

TINTAS:01259627000

124

Assinado de forma digital por 

VALDINEI BASICHETTI 

TINTAS:01259627000124 

Dados: 2024.01.09 16:29:26 

-03'00'
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De: Diego B. - SEMAD-LICIT

Para:  -  

Data: 10/01/2024 às 09:20:58

 

Prezados, segue a publicação do termo de adjudicação e homologação.

_

Diego da Silva Bezerra

Divisão de Licitação
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PORTARIA Nº 18, DE 9 DE JANEIRO DE 2024 
Retorna servidora as suas funções. 
O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e conforme Portaria de Designação nº 7, de 2 de 
janeiro de 2023,  
RESOLVE: 
Art. 1º Retornar as suas funções a servidora Marlene Veloso de Oliveira Souza, ocupante do cargo de Margarida, lotada na Secretaria de Serviços Urbanos e 
Pavimentação, que se encontrava em licença para tratamento de saúde, com efeitos retroativos a 08/01/2024. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
CLAUDINEI EDSON DALLA CORTE 
 
PORTARIA Nº 19, DE 9 DE JANEIRO DE 2024 
Nomeia servidor. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 61 da Lei Orgânica Municipal, resolve: 
Art. 1º Nomear Marcelo Faria Famelli, para o cargo de Assessor I, lotado na Secretaria de Serviços Urbanos e Pavimentação, com efeitos a partir de 10/01/2024. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 

 
PROCESSOS LICITATÓRIOS 

 
AVISO DE CONCORRÊNCIA Nº 01/2024 
Processo Administrativo: 6384/2024. 
Município De Ubiratã: UASG 987933. 
Objeto: Construção do Hospital Municipal. 
Valor Total da Contratação: R$ 21.239.241,65 (vinte e um milhões duzentos e trinta e nove mil duzentos e quarenta e um reais e sessenta e cinco centavos). 
Data da Sessão Pública: Dia 20/02/2024 às 08h15min (horário de Brasília/DF). 
Local da Sessão Pública: https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
Critério de Julgamento: Menor Preço Global. 
Modo de Disputa: Fechado e Aberto. 
Preferência/Benefícios para ME/EPP/Equiparadas: Não (art. 3º, §1º, inciso II da Lei nº 14.133/2021). 
Obtenção do Edital e Seus Anexos: www.ubirata.pr.gov.br e https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
Ubiratã, Paraná, 09 de janeiro de 2024. 
 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
O Prefeito de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores, resolve ADJUDICAR e HOMOLOGAR a presente Licitação nos termos abaixo, conforme comprovações constantes nos autos do processo 
licitatório respectivo: 
1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6370/2023. 
2. TOMADA DE PREÇOS Nº: 24/2023. 
3. OBJETO DA LICITAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE BASE (BLOCOS) PARA INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS E CONSERTO DE CALÇADAS NAS 
RUAS PRINCESA IZABEL E FLORIANO PEIXOTO.  
4.1 FORNECEDOR (A) VALDINEI BASICHETTI - TINTAS, inscrita no CNPJ sob o nº 01.259.627/0001-24, situada na Av. Nilza de oliveira Pipino, nº 834, na cidade de 
Ubiratã, Estado Paraná, CEP n° 85440-000. 
4.2 VALOR: R$-92.621,37(noventa e dois mil seiscentos e vinte e um reais e trinta e sete centavos). 
5. DATA DA ADJUDICAÇÃO: 09/01/2024. 
6. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 09/01/2024. 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 09 de janeiro de 2024. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 
 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
O Prefeito de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores, resolve ADJUDICAR e HOMOLOGAR a presente Licitação nos termos abaixo, conforme comprovações constantes nos autos do processo 
licitatório respectivo: 
1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6366/2023. 
2. TOMADA DE PREÇOS Nº: 23/2023. 
3. OBJETO DA LICITAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE CALÇADA E PLANTIO DE GRAMA EM TRECHO DA AVENIDA JOÃO MEDEIROS. 
4.1 FORNECEDOR (A) VALDINEI BASICHETTI - TINTAS, inscrita no CNPJ sob o nº 01.259.627/0001-24, situada na Av. Nilza de oliveira Pipino, nº 834, na cidade de 
Ubiratã, Estado Paraná, CEP n° 85440-000. 
4.2 VALOR: R$-65.175,59(sessenta e cinco mil cento e setenta e cinco reais e cinquenta e nove centavos). 
5. DATA DA ADJUDICAÇÃO: 09/01/2024. 
6. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 09/01/2024. 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 09 de janeiro de 2024. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 
 
 

Proc. Administrativo (Nota interna 12/01/2024 09:08) 5.804/2023        192/196



  Proc. Administrativo (Nota interna 12/01/2024 09:08) 5.804/2023

De: Diego B. - SEMAD-LICIT

Para:  -  

Data: 12/01/2024 às 09:08:01

 

Prezados, segue a publicação e re-publicação do extrato do contrato nº 3/2024.

_

Diego da Silva Bezerra

Divisão de Licitação

Anexos:
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PORTARIA - REPUBLICAÇÃO 

 
PORTARIA Nº 15, DE 9 DE JANEIRO DE 2024 
Nomeia servidor. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 61 da Lei Orgânica Municipal, resolve: 
Art. 1º Nomear Sérgio Ricardo Sequeira, para o cargo de Secretário das Finanças e Planejamento, CC-10, lotado na Secretaria das Finanças e Planejamento, em 
09/01/2024. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 

 
PROCESSOS LICITATÓRIOS 

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 3/2024 
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ nº 76.950.096/0001-10. 
CONTRATADO (A): VALDINEI BASICHETTI - TINTAS, inscrita no CNPJ sob o nº 01.259.627/0001-24. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6370/2023. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE CALÇADA E 
PLANTIO DE GRAMA EM TRECHO DA AVENIDA JOÃO MEDEIROS. 
VALOR: R$-65.175,59(sessenta e cinco mil cento e setenta e cinco reais e cinquenta e nove centavos). 
DATA DA ASSINATURA: 09/01/2024. 
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4. FORNECEDOR (A): E-MEIRA PINTURA, inscrito no CNPJ sob o nº 29.197.996/0001-59, com sede na Rua Parigot de Souza, nº 13, Vila Esperança, no município de 
Ubiratã, estado do Paraná. 
5. VALOR: R$ 34.233,49 (Trinta e quatro mil duzentos e trinta e três reais e quarenta e nove centavos). 
6. DATA DE ADJUDICAÇÃO: 11/01/2024 
7. DATA DE HOMOLOGAÇÃO: 11/01/2024 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 11 de janeiro de 2024. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 
 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
O Prefeito de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores, resolve HOMOLOGAR a presente licitação nos termos abaixo, conforme comprovações constantes nos autos do processo licitatório 
respectivo: 
1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6350/2023. 
2. PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 183/2023. 
3. OBJETO DA LICITAÇÃO: Revitalização da iluminação de vias urbanas, com a substituição de luminárias tradicionais por luminárias que utilizam tecnologia LED com 
serviços de: fornecimento e instalação de 3.356 um. de luminárias para iluminação pública em LED (conforme especificado em projeto); conjuntos de braços de 
iluminação; relés foto controladores eletrônicos; cabos de cobre flexível tipo PP e demais acessórios; serviços de retirada, transporte e descarte de conjuntos de 
iluminação e acessórios, com a emissão de Certificado de Destinação Final - CDF, conforme especificação no Termo de Referência, demais documentos do projeto e 
Placa de comunicação visual do Programa. 
4. FORNECEDOR: CONSORCIO SILICON & ZAGONEL ILUMINAÇÃO PUBLICA UBIRATÃ, inscrita no CNPJ sob o nº 53.437.012/0001-44, situada na Av. Presidente 
Kennedy, nº 3399, no Bairro Portão, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, CEP n° 80610-012. 
VALOR: R$-2.923.430,50(dois milhões, novecentos e vinte e três mil quatrocentos e trinta reais e cinquenta centavos). 
5. DATA DA ADJUDICAÇÃO: 21/12/2023. 
6. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 10/01/2024. 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 10 de janeiro de 2024. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 372/2023 
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ nº 76.950.096/0001-10. 
FORNECEDOR (A): R. BUSETTO & F. KRUGER LTDA, inscrita no CNPJ nº 32.246.085/0001-89. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6274/2023. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS NUTRICIONAIS. 
VALOR: R$- 128.325,00 (cento e vinte e oito mil trezentos e vinte e cinco reais). 
DATA DA ASSINATURA: 20/12/2023. 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 5/2024 
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ nº 76.950.096/0001-10. 
CONTRATADO (A): CRYSTAL DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ nº 52.713.705/0001-50. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6349/2023. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO PARA ATENDER AS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
UBIRATÃ, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE. 
VALOR: R$-12.906,00(doze mil novecentos e seis reais). 
DATA DA ASSINATURA: 03/01/2024. 
 
REPUBLICAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 3/2024 
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ nº 76.950.096/0001-10. 
CONTRATADO (A): VALDINEI BASICHETTI - TINTAS, inscrita no CNPJ sob o nº 01.259.627/0001-24. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6366/2023. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE CALÇADA E PLANTIO DE GRAMA EM TRECHO DA AVENIDA JOÃO MEDEIROS. 
VALOR: R$-65.175,59(sessenta e cinco mil cento e setenta e cinco reais e cinquenta e nove centavos). 
DATA DA ASSINATURA: 09/01/2024. 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 04/2024 
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ nº 76.950.096/0001-10. 
CONTRATADO (A): CONSORCIO SILICON & ZAGONEL ILUMINAÇÃO PUBLICA UBIRATÃ, CNPJ 53.437.012/0001-44, localizada na Av. Presidente Kennedy, nº 3399, no 
Bairro Portão, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, CEP n° 80610-012. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6350/2023. 
OBJETO: Revitalização da iluminação de vias urbanas, com a substituição de luminárias tradicionais por luminárias que utilizam tecnologia LED com serviços de: 
fornecimento e instalação de 3.356 un de luminárias para iluminação pública em LED (conforme especificado em projeto); conjuntos de braços de iluminação; relés 
foto controladores eletrônicos; cabos de cobre flexível tipo PP e demais acessórios; serviços de retirada, transporte e descarte de conjuntos de iluminação e 
acessórios, com a emissão de Certificado de Destinação Final - CDF, conforme especificação no Termo de Referência, demais documentos do projeto e Placa de 
comunicação visual do Programa. 
VALOR: R$-2.923.430,50(dois milhões, novecentos e vinte e três mil quatrocentos e trinta reais e cinquenta centavos). 
DATA DA ASSINATURA: 10/01/2024. 
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  Proc. Administrativo 14- 5.804/2023

De: Diego B. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 12/01/2024 às 09:21:10

Setores (CC):

SEMAD-LICIT, SEMAD-SP

 

Prezados, encaminho para o encerramento do processo.

_

Diego da Silva Bezerra

Divisão de Licitação
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